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PREFÁCIO

Novos olhares à Educação
Profissional no Brasil

A Coleção Memória e Práticas na Formação de Professo-
res apresenta ao público o seu terceiro volume. Este volu-
me reúne 10 capítulos resultantes de pesquisas realizadas, 
em nível de mestrado ou doutorado, por investigadores 
que pensam a educação e a formação profissional a partir 
de temáticas como acervos, memória educativa, imprensa 
pedagógica, história das disciplinas escolares, legislação e 
modalidades de ensino.

Logo, este volume da Coleção Memória e Práticas na 
Formação de Professores dedica-se a publicização de pes-
quisas circunscritas à área da educação e de maneira espe-
cífica ao campo da Educação Profissional; aqui problemati-
zado a partir de estudos que abordam domínios como: a) 
história e memória da educação profissional, e, b) forma-
ção docente e diversidade na educação profissional.

No domínio da História e memória da educação profis-
sional situam-se as pesquisas apresentadas por Rosângela 
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Aquino da Rosa, Clarice Schüssler e Maria Augusta Martia-
rena de Oliveira, Alisson Paese, Maria Cristina Caminha de 
Castilhos França e Silvia Schiedeck.

No artigo Arquivos e fontes do centenário da rede fede-
ral de educação profissional e tecnológica: a constituição 
do acervo e a pesquisa com fotografias, Rosângela Aquino 
da Rosa discorre sobre pesquisas realizadas a partir do ano 
de 2008 no âmbito da Comissão Nacional do Centenário 
da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica e 
a constituição de um banco de imagens, referente ao Cen-
tenário, o qual trata do conjunto de instituições de ensino 
voltadas à formação para o trabalho. De maneira específi-
ca, Rosângela Rosa analisa a cultura material da educação 
profissional e na memória de sua transformação a partir da 
análise do banco de imagens dos 100 anos da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica.

Clarice Schüssler e Maria Augusta Martiarena de Olivei-
ra, no capítulo Memórias das mostras de educação pro-
fissional (MEPs) enquanto patrimônio histórico-educativo 
discutem sobre elaboração, desenvolvimento e implemen-
tação de um Museu Virtual, o MuseMEP. Este constituiu-
-se como produto educacional que integrou a dissertação 
MuseMEP: fortalecer e preservar a memória das Mostras 
de Educação Profissional da rede pública estadual do RS 
defendida no Mestrado Profissional em Educação Profis-
sional e Tecnológica – ProfEPT, no Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul (IFRS), Campus Porto Alegre. 

O capítulo Imprensa pedagógica expressa em revista: 
documentos de memória e história de autoria, de Alisson 
Paese, discorre sobre a problemática de como a impren-
sa pedagógica contribui para a memória da educação pro-
fissional. A partir da qual situa uma experiência com uma 
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revista de gestão de pessoas no Instituto Federal de Educa-
ção do Rio Grande do Sul.

Maria Cristina Caminha de Castilhos França e Silvia 
Schiedeck, no capítulo A EPT e a história: legislação e 
narrativas memoriais sobre a expansão da Rede Federal, 
abordaram a reordenação da memória da constituição e 
concepção da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no 
Brasil, ao longo do tempo. Retomaram aspectos como a 
lei de criação das Escolas de Aprendizes Artífices, 1909, e 
a Lei nº 11.892 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica e criou os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). 
As autoras enfatizam que as reflexões dispostas resultam 
de pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT/IFRS).

O segundo domínio temático é Formação docente e di-
versidade na educação profissional, o qual congrega os re-
sultados de pesquisas sobre práxis e reflexões teórico-prá-
ticas na formação do saber docente, currículo integrado, 
interdisciplinaridade, desigualdades e violências de gênero 
e direito à educação.

Marines Batalha Moreno Kirinus escreveu o capítulo 
intitulado A importância das reflexões teórico-práticas na 
formação do saber docente, o qual refletiu sobre a práti-
ca docente de uma professora iniciante no Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense, 
campus Visconde da Graça, na cidade de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul. 

A interdisciplinaridade e suas possibilidades na educa-
ção profissional e tecnológica: Projeto saberes e sabores 
do peixe foi o capítulo escrito por Ricardo António Rodri-
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gues, Ana Sara Castaman e Mauricio Osmall Jung. Os auto-
res discorreram sobre a relação currículo integrado e inter-
disciplinaridade como estratégia de ligação dos saberes e 
do diálogo a partir da análise do projeto Saberes e sabores 
do Peixe. Assim, na condição de relato de experiência, se 
abordou a interdisciplinaridade como efetiva possibilidade 
de tratamento das questões teóricas e práticas do cotidia-
no de ensino em uma instituição da Educação Profissional 
e Tecnológica. 

Elisabete Bongalhardo Acosta, Leonardo Costa da Cunha 
e Simone de Araújo Spotorno Marchand no capítulo Iden-
tidade, conquistas e espaços: 12 anos de educação física 
no IFRS – Campus Rio Grande discorreram sobre como o 
componente curricular Educação Física tem se constituído 
ao longo de 12 anos de existência no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) 
- Campus Rio Grande. Situam os desafios encontrados pelo 
componente curricular Educação Física (EF) dentro da Edu-
cação Básica (EB), sobretudo no que se refere à sua legiti-
mação pedagógica. Para tanto, estabelecem nexos a Refor-
ma do Ensino Médio e a aprovação da Política de Educação 
Física Esporte e Lazer (PEFEL) do IFRS. 

O texto Desigualdades e violências de gênero no IFSUL: 
reflexões sobre práticas e memórias na trajetória da edu-
cação profissional e tecnológica é de autoria de Gislaine 
Gabriele Saueressig e Daniela Medeiros de Azevedo Prates. 
O artigo discute relações de gênero no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), 
buscando fomentar formas de atuação perante possíveis 
violências e desigualdades a partir da análise sobre me-
mórias e práticas que (se) constituem no IFSul a partir da 
problematização sobre a tríade: gênero, violência de gê-



10

nero e Educação Profissional. As autoras inferem, a partir 
da investigação realizada, que as práticas de produção e 
reprodução de desigualdades e violências de gênero estão 
presentes na trajetória da Educação Profissional e Tecno-
lógica.

Jhefene Tayane Gonçalves de Souza, Natália Conceição 
Barros Cavalcanti e Sergio Ricardo Pereira Cardoso escre-
veram o capítulo Quando a formação de professoras da 
educação profissional se dava no cotidiano de suas práti-
cas, que propõe-se a dar visibilidade à história de vida de 
professoras da Educação Profissional que atuaram na Esco-
la Técnica Federal do Pará (ETFPA), atual Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) campus 
Belém, por meio relatos orais e memórias.

O último capítulo deste volume é intitulado A educa-
ção a distância como política pública de acesso ao ensino 
formal – a consagração do direito à educação através da 
implantação da Rede e-Tec/Brasil no IFSul e foi escrito por 
Michele Vollrath Bento, Maria Isabel Giusti Moreira e Cris-
tiane Silveira dos Santos. O trabalho evidenciou que a Edu-
cação a Distância vem ganhando destaque, especialmente 
na educação profissional, e que esta modalidade represen-
ta uma efetiva possibilidade de qualificação e aprendizado, 
consagrando o acesso à educação no Sul do Brasil. Sobre 
tal, ressaltam que a implantação da Rede e-Tec possibilitou 
o efetivo acesso à educação àquelas pessoas residentes 
nas periferias dos grandes centros e em locais isolados ou 
de difícil alcance, consagrando o direito de acesso a cursos 
técnicos de nível médio, públicos e gratuitos no país.

Os capítulos aqui reunidos nos domínios da História e 
memória da educação profissional e Formação docente e 
diversidade na educação profissional corroboram com a 
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constituição de novos caminhos à pesquisa no campo da 
Educação Profissional no Brasil, bem como possibilita no-
vos olhares para domínios, como: intelectuais e políticas, 
materiais didáticos e financiamento Educação Profissional.

Que outros pesquisadores se sintam, a partir desta 
obra, desafiados a pesquisar sobre novos temas, objetos e 
problemas no âmbito da Educação Profissional. 

Natal (RN), julho/2021.
Olivia Morais de Medeiros Neta
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Arquivos e fontes do Centenário da 
Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica: a constituição do acervo e a 

pesquisa com fotografias

Rosângela Aquino da Rosa1

Introdução

O estudo apresentado tem por base pesquisas realiza-
das a partir do ano de 2008, quando integrei a Comissão 
Nacional do Centenário da Rede Federal de Educação Pro-
fissional e Tecnológica. O banco de imagens, referente ao 
Centenário, trata do conjunto de instituições de ensino vol-
tadas à formação para o trabalho, e a minha pesquisa es-
tabeleceu seu foco na cultura material da educação profis-
sional e na memória de sua transformação. O processo de 
pesquisa, realizado nos Campi e no banco de imagens da 
Rede Federal, possibilitaram a participação na publicação 
“Um passado vestido de futuro - Fragmentos da memória 
da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica”, 
livro comemorativo do Centenário da Rede Federal, lança-

1 Doutora em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação - UFF; 
Mestre em Ciências pela FIOCRUZ; Professora e Coordenadora do Programa 
de Pós-graduação em Ensino de Ciências do Instituto Federal de Educação, Ci-
ência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ). E-mail: rosangelrosa@gmail.com
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do no ano 2012. O segundo resultado das pesquisas desen-
volvidas a partir desse acervo foi a Tese2  de doutorado que 
defendi no ano de 2018.

A pesquisa buscou desvelar a historicidade dos aconte-
cimentos visando contextualizá-los no tempo, no espaço e 
nas formações sociais concretas em que se materializam. 
Pretendemos, assim, reconstituir a história da Educação 
Profissional, utilizando as fotografias como mediação his-
tórica, compreendendo a cultura material como uma me-
diação de suas transformações, através da análise do ban-
co de imagens dos 100 anos da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica.

Consideramos que as transformações a que nos referi-
mos expressam movimentos econômico-sociais e políticos 
da sociedade. Mas a forma como essas transformações 
foram reveladas, nas fotografias, passou, neste caso, pela 
seleção de todos aqueles que demandaram e/ou preserva-
ram essa memória.

2 A cultura material da educação profissional, a memória e a história de sua 
transformação – O acervo de fotografias da Rede Federal de Educação Profis-
sional e Tecnológica (1909-1985). 2018. 241pp. Tese (Doutorado) – Universida-
de Federal Fluminense, Faculdade de Educação, Programa de Pós-graduação 
em Educação, Niterói, Rio de Janeiro, 2018.

Figura 1. Capa do livro comemorativo do Centenário da Rede Federal.
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O banco de imagem conta com aproximadamente 700 
fotografias, das quais o maior número pertence às Institui-
ções Centenárias que compõe a Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica (RFEPT).

A seleção das fotografias orientou-se pela presença 
do tema “cultura material”, pela tentativa de contemplar 
a presença do maior número possível de instituições da 
Rede Federal, pelas condições de qualidade e boa resolu-
ção das imagens e pela recorrência do tema nos acervos 
pesquisados. 

A cultura material, objeto de estudo de vários historia-
dores, encontra destaque em trabalhos de Le Goff (1990). 
Entendemos a cultura material como uma relação social 
que implica a materialidade, o simbólico e os significados 
dessa relação materializada nos objetos presentes nas es-
colas investigadas (CIAVATTA, 2009). Nas mediações ex-
pressas na cultura material das escolas da Rede Federal vai 
se tecendo uma identidade comum, permeada pela diver-
sidade dos contextos.

Analisar as fotografias do banco de imagens do Centená-
rio permite localizar algumas questões que nos são caras, 
sobre a história da Educação Profissional. Para recuperar 
sua historicidade há necessidade de uma contextualização 
socioeconômica e política sobre onde às escolas se situ-
am, e ainda a necessidade de compreender sua vinculação 
mais ampla com a sociedade, realidade sociocultural, eco-
nômica e política na qual estão inseridas.

Apresentarei nesse texto uma recuperação das informa-
ções de como foi o percurso para constituição do referido 
banco de imagens e sobre as questões relativas às fontes e 
arquivos pesquisados. Algumas imagens foram seleciona-
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das com o objetivo de revelar como foi a aplicação de parte 
do acervo no material comemorativo.

O acervo documental:
100 anos de educação profissional

O acervo do Centenário foi estruturado por arquivos 
e fontes que chegaram à comissão em fases distintas de 
coleta. Na primeira fase temos o acervo fotográfico (ima-
gens estáticas e em movimento): coleta das 10 fotos mais 
significativas para a história de cada Instituição. Imagens 
em movimento referiam-se aos vídeos comemorativos, ví-
deos institucionais, registros de Eventos Acadêmicos [...]. 
Na segunda fase, com as fontes orais, formamos o Banco 
de História Oral com entrevistas de gestores, servidores, 
alunos e ex-alunos. As fontes documentais foram coleta-
das durante a pesquisa nas instituições e conta com um 
inventário de documentos oficiais. Além das fotografias, as 
fontes de pesquisa são documentos escritos que provêm 
dos arquivos das instituições e do acervo da Rede Federal, 
cuja constituição e conteúdo possibilitam identificar mui-
tas questões relativas aos processos ensino-aprendizagem 
e às políticas educacionais implementadas nas escolas.

Os documentos fotográficos utilizados em pesquisas de 
história da educação eram apresentados de modo geral 
como uma ilustração, indicando desta forma a necessida-
de de se pesquisar outras possibilidades para sua apropria-
ção, considerando a natureza de ocultamento, revelação e 
poder que essa fonte guarda. As fontes documentais, mui-
tas vezes, voltam-se ao registro das classes dirigentes, ou 
por elas definido, perpetuando a história dos povos sob a 
perspectiva dominante e do Estado.
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O acervo de fotos da Rede registrou também a presença 
dos filhos dos trabalhadores buscando a formação técnica 
e superior. “A fotografia, pelo seu poder de imagem, revela 
e oculta povos que, ao serem privados do seu retrato, es-
tão condenados a morrer duas vezes”, afirma Kossoy. “Os 
documentos fotográficos, uma vez perdidos e destruídos, 
representam o retrato desaparecido da nossa história”.

Os acervos encontrados nas instituições da Rede Fede-
ral, quase sempre, registravam a história da instituição. Os 
arquivos de instituições públicas, em alguns casos, secula-
res, apresentam um estado de conservação precário por 
fatores como mudança física, gestões descomprometidas 
com a questão da preservação de patrimônio, ausência de 
uma política de incentivo para a criação de museus e cen-

Figura 2 - Reprodução de um trecho do inventário de
fontes orais (acervo pessoal).
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tros de memória, descaso dos poderes públicos e ausência 
de profissionais especializados. Desta forma, é perceptí-
vel o quanto é reduzido o número de instituições federais 
cujos campi estão equipados e com melhores condições de 
organização, conservação e preservação do acervo docu-
mental. Ressalto, contudo, que algumas escolas se desta-
caram pelo investimento na organização e preservação de 
seus acervos.

Um dos aspectos observados durante a pesquisa reve-
la que, em sua maioria, as informações sobre os acervos 
são imprecisas; não há uma rotina de levantamento e atu-
alização de fontes, assim não havia clareza quanto ao nú-
mero de documentos existentes na instituição. No que se 
refere ao histórico da instituição, cada uma desenvolveu 
uma pesquisa básica respaldada em documentos oficiais 
e outras fontes documentais, como, por exemplo, Boletins 
Informativos, Jornais Estudantis e pesquisas realizadas por 
docentes. Cada contexto expressava de forma particular 
sua identidade e diversidade na composição de sua histó-
ria. As fotografias encontradas, em muitos casos, estavam 
em seus suportes originais, álbuns antigos, Paspaturs3, sem 
um cuidado específico com sua guarda ou procedimentos 
adequados à preservação das coleções.

Contudo, quando nos referimos ao banco de imagens 
do Centenário, estamos falando de uma coleção de frag-
mentos do acervo das instituições, definida por uma se-
leção que determinou, segundo o olhar dos gestores, o 
que foi significativo na história da instituição. Portanto, são 

3 O paspatur (passe-partout), palavra de origem francesa é um com-
plemento importante da moldura (o espaço entre a tela e a moldura), 
fundamental pra caracterizar o quadro. Tem a função estética de fazer 
a transição da peça emoldurada para a moldura.
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construções pautadas pela subjetividade inerente a toda 
documentação preservada.

RFEPT – Acervo fotográfico do Instituto Federal Sudes-
te de Minas Gerais, década de 1910, autor desconhecido. 
“Oficina de couro e selaria”. Escola de Aprendizes Artífices 
de Barbacena (reprodução da fotografia em seu suporte 
original – registro fotográfico feito pela autora).

Abaixo temos uma fotografia em seu suporte original. 
Ela faz parte de um álbum que registra o período das Esco-
las de Aprendizes Artífices. Com respeito a sua datação e 
valor como registro histórico, folheamos o álbum utilizan-

RFEPT – Acervo fotográfico do Instituto Federal Sudeste de Minas 
Gerais, década de 1910, autor desconhecido. “Oficina de couro e 

selaria”. Escola de Aprendizes Artífices de Barbacena (reprodução da 
fotografia em seu suporte original – registro fotográfico

feito pela autora).
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do máscara e luvas. A fotografia foi realizada sem o flash 
da câmera. São cuidados necessários à preservação das 
fontes primárias.

Abaixo temos a mesma fotografia tratada com recursos 
de programas gráficos e filtros para melhorar sua resolu-
ção e possibilitar seu uso em escala maior (painéis, pôste-
res e outros tipos de publicações).

Cada fotografia apresenta vestígios, indícios de uma 
temporalidade, reminiscências que evocam memórias. 
Para compreendê-las em suas possibilidades como fonte, 
precisamos conhecer seu contexto e as relações represen-
tadas em seu conteúdo.

Ao anunciar a importância de contextualizar historica-
mente o registro fotográfico, Boris Kossoy (2014) afere ao 

RFEPT – Acervo fotográfico do Instituto Federal Sudeste de Minas 
Gerais, década de 1910, autor desconhecido. “Oficina de couro e 

selaria”. Escola de Aprendizes Artífices de Barbacena (foto tratada 
para utilização em peças da Exposição Comemorativa do Centenário)
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historiador um duplo desafio em seu trabalho com a foto-
grafia como fonte, o de “reconstituir o processo gerador 
do artefato, compreendendo seus elementos constituti-
vos, e o determinar os elementos icônicos que compõem 
o registro visual”. Dar conta desse desafio nos provoca a 
realizar uma investigação sobre os elementos que nos en-
caminham para compreensão da fotografia como discurso 
e como fonte histórica.

O conteúdo dessas imagens está relacionado a diferen-
tes eventos escolares, como as festas cívicas, eventos ar-
tístico-culturais, solenidades de formatura, cerimônias re-
ligiosas, atividades esportivas, passeios, visitas técnicas; a 
infraestrutura e instalações escolares, com presença recor-
rente de prédios, salas de aula, corredores, laboratórios, 
quadras poliesportivas, mobiliário, equipamentos e apara-
tos tecnológicos e turmas de alunos e professores e outros 
profissionais da educação em aula e outras atividades.

Para a compreensão do complexo contexto educacio-
nal, onde relações de poder emergem, também identifi-
camos imagens fragrantes referentes a greves, movimento 
estudantil, nova institucionalidade, relação escola-comuni-
dade, relação mundo do trabalho e sociedade, integração 
entre cultura escolar e cultura do trabalho, entre outros 
desafios encontrados no banco de imagens constituído 
pela Rede.

No recorte histórico, as décadas que expressam mudan-
ças de ordem política e estrutural na educação se apre-
sentam como um desafio a ser desvelado no movimento 
dialético de leitura da realidade. Ao historicizar o banco 
de imagens do Centenário da Rede Federal de Formação 
Profissional e Tecnológica (1909-2009), observamos o seu 
vasto conteúdo e sua relevância como documento valioso 
para a historiografia da educação brasileira.
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A constituição do banco de imagens 

As ações iniciais de planejamento para as comemora-
ções do Centenário da Rede Federal de Educação Profis-
sional e Tecnológica incluíram a constituição da Comissão 
Organizadora. Em 27 de dezembro de 2007, o Ministro de 
Estado da Educação assinou Portaria constituindo a Comis-
são Organizadora para coordenar e promover o desenvol-
vimento das atividades comemorativas do Centenário da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.

Após a publicação da Portaria constituindo a Comissão 
Organizadora, foram definidos os representantes de cada 
instituição. O processo de indicação dos representantes de 
cada instituição que integra a Rede Federal foi composto 
pelas seguintes etapas: 1ª Etapa – Encaminhamento aos 
respectivos Presidentes do Conselho dos Dirigentes dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica – CONCEFET, 
Conselho dos Diretores das Escolas Agrotécnicas Federais 
– CONEAF e Conselho dos Diretores das Escolas Técnicas 
Vinculadas às Universidades Federais – CONDETUF para 
que fosse feita a solicitação, aos representantes das ins-
tituições integrantes de cada conselho, a indicação de um 
representante.

O Documento que iniciou esta etapa é o Ofício Circu-
lar nº 145/2007/GAB/SETEC/MEC, de 20 de dezembro de 
2007. O referido Ofício indicava o perfil do representan-
te: ser participativo, ter disponibilidade para participar de 
reuniões e ter autonomia para responder pela instituição 
em assuntos relativos às comemorações do Centenário. 
Assim, foram identificados os representantes de todas as 
instituições que integram a Rede Federal. Em 26 de junho 
foi apresentado e aprovado pelo, então Ministro Fernan-
do Haddad, o Plano de Trabalho executado no período de 
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2008 - 2010 relativos às ações de comemoração do Cente-
nário da Rede. O documento descrevia como seriam insti-
tuídas formalmente as Comissões do Centenário:

• Instituição/Unidade (composta por alunos, ex-alunos, 
professores e servidores ativos e inativos);

• Institutos Federais de Ciência e Tecnologia;

• Nacional (contratação de historiadores, bibliotecários, 
arquivistas, especialistas em restauração, jornalistas, publi-
citários).

A Comissão do Centenário constituiu-se inicialmente 
pelos representantes das 19 instituições Centenárias, os 
Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica: 
Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Campos/RJ, Rio Grande do Norte, Santa 
Catarina, Sergipe, São Paulo e da Universidade Federal Tec-
nológica do Paraná. 

Durante o processo de execução do projeto Construin-
do a Memória houve a incorporação dos demais represen-
tantes da Rede Federal. Uma das atribuições da Comissão 
do Centenário foi promover uma chamada aos Institutos 
Federais para subsidiar publicações impressas e na versão 
on-line com fotografias de seus acervos. Cada instituição 
recebeu orientações quanto à quantidade, formato e con-
teúdo a ser encaminhado para a comissão.

A informação é de extrema relevância, pois situa o con-
texto da referida seleção. Portanto, podemos afirmar que 
foi enviada, como representação significativa, uma coleção 
de fotografias selecionadas pelo recorte subjetivo daquilo 
que os gestores definiram ser mais relevante para contar a 
história centenária.
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Quando iniciamos o trabalho de recuperação e preser-
vação das fontes iconográficas, produzidas e acumu-
ladas pelos Institutos Federais constatamos que esse 
acervo é formado por uma colcha de retalhos cons-
truída com e pelo acervo das diversas instituições que 
compõem a Rede Federal. Sendo assim, chegaram até o 
Ministério depois de passarem por diversos filtros, por 
diversos olhares, por diversas subjetividades (PASSADO, 
2012, p. 20).

Ao nos depararmos com o banco de imagens do Cen-
tenário da Rede Federal pudemos dimensionar o desafio 
da pesquisa, pois entre as aproximadamente 700 imagens, 
o acervo tem fotografias e documentos históricos (mídia 
digital), selecionados nos Institutos Federais e encaminha-
dos à Comissão Centenário. O trabalho a seguir foi iden-
tificar, a partir de critérios que considerem a recorrência 
temática, as relações da fotografia com “outros textos” (in-
tertextualidade).

As imagens4 enviadas foram contadas, categorizadas e 
definida uma linha para catalogação que considerou como 
“entradas”  as temáticas recorrentes em todos os bancos 
de imagens enviados pelas instituições. As imagens foram 
separadas por décadas e subdivididas em categorias temá-
ticas, assim definidas: Didáticas, Estruturas, Eventos e Do-
cumentos. 

As categorias desse primeiro inventário são quatro: 

Categoria Didáticas: onde estão fotos de aulas práticas e 
teóricas, alunos, professores e outros profissionais da edu-
cação, em atividade escolar e outras cenas que retratam as 
rotinas escolares.
4 Na primeira classificação as fotografias foram categorizadas e foi defi-
nida uma linha para catalogação que considerou como “ENTRADAS” as 
temáticas recorrentes em todos os acervos enviados pelas instituições.
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Categoria Estruturas: contendo fotos de prédios, obras, 
laboratórios, equipamentos de laboratórios, equipamen-
tos de proteção ou de segurança (ou a sua a falta), salas 
de aulas, ambientes administrativos, mobiliário e equipa-
mentos.

Categoria Eventos: apresenta fotos de festividades es-
colares, formaturas, festas cívicas, competições esportivas, 
apresentações artísticas e culturais, datas comemorativas, 
festas beneficentes, homenagens, premiações e outras...

Categoria Documentos: se constitui de fotos de docu-
mentos diversos, desde documentos oficiais, atas, diplo-
mas, até jornais escolares, boletins, revistas e outros tipos 
de textos.

No entanto, cabe ressaltar que diversas categorias te-
máticas podem ser estudadas e ressignificadas. Nossa in-
tenção foi a de dialogar teoricamente com este conteúdo 
das imagens.

Para ampliar a nossa compreensão sobre as categorias 
em evidência recorremos a Marx (1982), onde observa a 
capacidade que as categorias têm em apreender a síntese 
social, pois recupera as relações sociais, com caráter his-
tórico e transitório das formas de produção numa época 
determinada.

Os homens, que produzem as relações sociais em con-
formidade com a sua produtividade material, produzem 
também as ideias, as categorias, isto é, as expressões 
abstratas ideais [idéelles] dessas mesmas relações so-
ciais (MARX, 1982, p. 551).

Com o objetivo de consolidar as informações coletadas 
e ampliar o banco de imagens para elaboração de publica-
ções, uma equipe de pesquisa visitou os institutos federais, 
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com foco definido nas 19 escolas centenárias. Nas visitas, 
o representante da instituição na Comissão do Centenário 
convidava alunos, ex-alunos, servidores ativos e aposen-
tados para comparecer a uma entrevista na instituição e, 
assim, municiar a criação de um banco de história oral. Em 
alguns casos, considerando a idade e disponibilidade dos 
entrevistados, a abordagem se dava em outro espaço pre-
viamente combinado. Esse material ainda não foi incorpo-
rado a publicações.

Devido à necessidade de recuperação das imagens para 
gerar publicações, precisamos utilizar alguns critérios na 
seleção; 60% das fotografias estavam em boa qualidade 
de resolução (300 DPI). As fotos classificadas cronologica-
mente até a década de 1970 estavam em sua maioria em 
preto e branco (p/b). A partir da segunda metade da déca-
da de 1970 as fotografias eram coloridas. Em alguns casos, 
percebe-se tratar-se da reprodução digital de álbuns muito 
antigos, pois as páginas foram integralmente reproduzidas.

Portanto, algumas reflexões emergem do contato esta-
belecido com os bancos de imagens da Rede e revela indí-
cios que podem subsidiar uma abordagem teórico-empí-
rica do acervo e permitir conhecer um pouco mais alguns 
aspectos da Educação Profissional em suas múltiplas rela-
ções. Como apenas uma parte do acervo foi utilizada no 
desenvolvimento de minha Tese, ainda há muitos mate-
riais para o desenvolvimento de novas pesquisas na área.

Cumpre ressaltar que o trabalho com as imagens foi re-
alizado em um movimento de intertextualidade, recorren-
do a outros documentos históricos, revistas, jornais, fontes 
de história oral, vídeos e outras fontes disponíveis. Para 
selecionar as fotografias e definir a coleção a ser analisada, 
uma ficha de catalogação foi criada e as fotos classificadas 
dentro de novas categorias de análise diferentes das cate-
gorias que foram usadas no material do Centenário (livro).
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Para seleção das fontes foi fundamental a análise, leitu-
ra crítica e reflexão não apenas sobre documentos oficiais, 
mas também outros textos como relatórios, cadernos de 
registros, apostilas, folders, jornais da época e outros que 
estavam disponíveis. Ao utilizá-los, procuramos contextu-
alizar a sua existência, indicando os que colaboraram na 
sua produção, reconhecendo-os como destinatários dos 
textos, reconhecendo a sua capacidade de intervenção, e 
assim conferindo-lhes oficialidade e autoria na produção 
de processos sociais.

A reconstrução histórica de 100 anos
de educação profissional pela fotografia

Ao assumir a fotografia como fonte histórica, acredita-
mos em sua potencialidade para preservação da memória 
dos sujeitos sociais. Por isso, conferir ao banco de imagens 
a historicidade dos sujeitos é também um movimento de 

Figura 3. Reprodução de uma parte do formulário de
classificação das imagens (acervo pessoal)
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resistência, denunciando as formas de poder nas estraté-
gias de controle e de subordinação do social expressas nas 
relações, nas contradições, na luta de classes vivida e fla-
grada cotidianamente nas instituições federais.

As fotografias do banco de imagens da Rede Federal 
expressam, na memória preservada, as mudanças na ma-
terialidade escolar, ao longo do tempo, observadas no pro-
cesso de transformação advindo do desenvolvimento cien-
tífico-tecnológico, e dos fatores do mundo produtivo que 
tiveram e têm impacto na organização do trabalho.

Nunes (1989) chama a atenção para os prédios escola-
res, as rotinas e rituais da cultura escolar, as práticas, os 
livros didáticos, os desfiles, os eventos, as cerimônias, as 
formaturas. Outras percepções aparecem no uso diferen-
ciado do espaço pelos professores e alunos (salas de aulas, 
ambientes tecnológicos, áreas de convivência, refeitório, 
alojamentos), pelas diferenças nas atividades desenvolvi-
das, nos objetos produzidos, nos equipamentos, nos ma-
teriais didáticos e recursos tecnológicos. Tudo no contexto 
expressa a materialidade.

O espaço descrito por Nunes anuncia o contexto de nos-
sa pesquisa, pois trabalhamos, neste estudo, para resgatar 
a historicidade de alguns aspectos da cultura material de 
escolas do trabalho e das escolas profissionais e técnicas 
ou tecnológicas. Do espaço de formação, aos meios téc-
nicos pode-se observar um significativo aparato, de carac-
terísticas passíveis de identificação no tempo e no espaço, 
conferindo-lhes contexto e historicidade.

A expressão da cultura material percebida em meninos 
de pés descalços, meninos humildes, os “desvalidos da sor-
te”; na cultura escravista que moldou a educação profissio-
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nal nos Liceus, Patronatos e Escolas de Aprendizes Artífi-
ces; na dualidade expressa pelos “professores dos livros” e 
“professores da graxa”, na distinção entre trabalho manual 
e trabalho intelectual; nas ferramentas dando lugar a expe-
rimentos; na seletividade atual do acesso para escolas que 
passam a não ser prioritariamente para os “desvalidos”; 
dentre outras relações, contextos e conjunturas percebi-
das em imersões no banco de imagens.

Tais análises de conteúdo nos instigam como Ciavatta 
(2009, p.37) a buscar “compreender como a relação traba-
lho e educação ganha forma e significado nas escolas que 
preparam pequenos e jovens trabalhadores para o traba-
lho, no contexto das relações sociais capitalistas e do de-
senvolvimento das forças produtivas”.

A cultura material, objeto de estudo de vários historia-
dores, encontra destaque em trabalhos de Le Goff (1990). 
Entendemos a cultura material como uma relação social 
que implica a materialidade, o simbólico e os significados 
dessa relação materializada nos objetos presentes nas es-
colas investigadas (Ciavatta, 2009). Nas mediações expres-
sas na cultura material das escolas da Rede Federal vai se 
tecendo uma identidade comum, permeada pela diversi-
dade dos contextos.

A cultura material escolar se aplica à produção humana 
e pode ser entendida como um legado da sociedade que 
reflete o modo de pensar e os valores de cada cultura, de 
cada sociedade. Expressa-se pelo uso diferenciado do es-
paço e de sua ocupação pelos sujeitos sociais e, pelas dife-
renças nas ações, objetos produzidos, nos equipamentos e 
materiais didáticos, entre outros elementos.

Para identificar a cultura da educação profissional e a 
memória de suas transformações, observamos as transfor-
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mações históricas (econômicas e políticas) da sociedade 
brasileira e seus impactos na política educacional.

Pensar historicamente o presente é estar pronto a pen-
sar no estudo da história como mudança e transformação. 
Barros (1997) destaca a importância da fotografia como 
documento histórico e educacional ao abordar a fotografia 
na pesquisa histórica.

A imagem histórico-fotográfica pode revelar o discurso 
sobre a realidade da escola. O século de história registra-
do nas imagens impõe o estudo de seu uso na historio-
grafia. Assim como Martelli (2003, p.19) acreditamos que 
“a imagem é sempre um monumento, produzido por uma 
subjetividade que a ‘veste’ de real”, que para ser trabalha-
da como documento necessita de uma metodologia que a 
interprete.

Uma questão que emerge sempre que se fala de foto-
grafias e documentos históricos é a seleção, o “recorte”, do 
que deve ser considerado ao definir o banco de imagens. O 
que descartar? Quais os critérios para definir o descarte? 
Temos o direito de descartar objetos de um patrimônio co-
letivo? Como definir o que fica à disposição das pessoas? 
Estas são questões que emergem na fala de boa parte das 
pessoas envolvidas com o acervo das instituições.

Percebemos que na grande maioria das escolas, os acer-
vos documentais preservados com rigor arquivista são 
os que se referem aos dados funcionais e burocráticos 
da vida institucional (atas, documentos legais), dos alu-
nos (fichas de matrícula e de aproveitamento escolar) e 
dos professores e funcionários (relações trabalhistas). 
Excepcionalmente, os documentos relativos aos proje-
tos e aos processos político-pedagógicos estão registra-
dos e disponíveis. E ainda mais raramente, existe uma 
memória fotográfica sistematizada. Esta, geralmente, 



30

está nas mãos dos professores e funcionários antigos 
que as preservam como parte de suas vidas, quase 
como bens familiares (CIAVATTA; CAMPELLO, 2006).

Pensando ainda nas questões referentes ao banco de 
imagens, identificamos o dilema dos suportes, item que 
também pode contribuir com a atribuição de contexto 
uma vez que os materiais e meios técnicos/tecnologia de-
têm características e estilos que podem ser identificados 
no tempo e espaço. A pergunta: manter as fotos em seus 
álbuns e molduras originais ou ressignificá-las em outro su-
porte?

A opção deve levar em consideração alguns aspectos 
que podem influenciar na leitura de contexto da fotografia, 
entre os quais destacamos: 

1. O tipo de moldura, álbum, paspateur, podem dar in-
dícios para uma classificação cronológica; 

2. Esses suportes estão carregados de “grifos” subjeti-
vos, podendo inclusive revelar a importância dada ao fato 
ou pessoa registrada na imagem; 

3. Descontextualizar uma fotografia descartando seu 
suporte original pode destituí-la de seu contexto, diminuir 
seu poder como imagem comunicativa. O suporte também 
concorre a ser conteúdo na significação do discurso; 

4. Anotações não devem ser apagadas. Elas podem aju-
dar na atribuição de sentido, na elaboração da interpreta-
ção do conteúdo da fotografia; 

5. Tudo, da moldura à luz, da cor ao suporte, tudo é his-
tória.

O que encontramos em muitos campi foi, na maioria das 
vezes, a constatação de um problema que não tem foco na 
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Rede Federal, mas, sobretudo, na cultura, ou diríamos, que 
a falta de cultura para preservação articula-se ao interesse 
de classe e a reprodução do domínio deste interesse falta 
de cultura de preservar a memória e o patrimônio material 
e imaterial em nosso país.

A visão de empilhamentos de caixas em depósitos em-
poeirados, a falta de pessoal especializado, a necessidade 
de espaços climatizados, a ausência de suportes adequa-
dos, enfim, esses e outros aspectos reafirmam a necessida-
de de uma política e de incentivos para que as instituições 
tenham condições de constituir seus Centros de Memória 
ou espaços onde se possa garantir a guarda, preservação e, 
principalmente, disponibilização dos bancos de imagens.

Em algumas instituições, há salas úmidas, caixas empi-
lhadas, nenhum tipo de organização e a ausência de qual-
quer tipo de cuidado na guarda de seus acervos.

RFEPT – Acervo fotográfico do banco de imagens do Centenário. 
Registro da visita em alguns arquivos escolares durante a realização 

da pesquisa, 2009.
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Na observação do trabalho “Arquivos do Mundo dos 
Trabalhadores, uma coletânea do 2º Seminário Internacio-
nal, O Mundo dos Trabalhadores e seus arquivos: Memó-
ria e Resistência5 ” percebe-se a importância da preserva-
ção de memória, reafirmada nas ações de preservação de 
identidades étnicas, institucionais, políticas, urbanas, lo-
cais, entre outras. Na mesma medida, em nosso contexto 
de trabalho, a preservação da memória valoriza narrativas, 
resgata documentos e objetos, cria símbolos comemora-
tivos, enfim, afirma a relação de pertencimento a deter-
minado grupo social/institucional/classe através desses 
conectores de identidade muito facilmente percebidos no 
contato com os colaboradores da pesquisa na Rede Fede-
ral.

A grandiosidade das instituições da Rede Federal reve-
la-se também nas fotos de fachadas e obras. Comparadas 
a outras escolas da Rede Pública, essas instituições se im-
põem não apenas pela constatação física de suas dimen-
sões, como também pelo seu status na sociedade e no 
mundo do trabalho.

Os prédios escolares expressam um conjunto de ideias, 
de sentimentos cimentados. As rotinas escolares, as 
práticas e livros didáticos, os rituais acadêmicos, a con-
dição de gênero, os eventos, os desfiles, as cerimônias, 
as formaturas estão sendo hoje pensados, conceituados 
e trabalhados numa perspectiva abrangente, enquanto 
documento/monumento na História da Educação (NU-
NES, 1989).

Nas escolas fotografa-se muito e podemos observar que 
algumas temáticas são recorrentes. Parece haver a inten-
5 O Mundo dos Trabalhadores e seus Arquivos/Antônio José Marques, 
Inez Terezinha Stampa (organizadores). 2ed. Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional; São Paulo: Central Única dos Trabalhadores, 2010.
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ção de imortalizar alguns instantes, de dar importância a 
eles, de trazê-los à cena. Porém, muitas vezes é um lugar de 
apagamentos – assim como as coisas escritas no quadro, o 
material das semanas tecnológicas e culturais, os trabalhos 
jogados no lixo ao final dos bimestres, os cadernos des-
cartados. E, ano após ano, a passagem das pessoas pela 
escola vai mergulhando no registro do esquecimento de 
suas vontades, personalidades, individualidades, subjetivi-
dades... Fica o quê dessa história de cada um e de todos? 
Numa análise preliminar podemos afirmar que na constru-
ção cotidiana dessa rede ficam muitas contribuições, em-
bora a assinatura seja muitas vezes “desconhecida”.

Por conseguinte, as fotografias, inseridas em álbuns 
“institucionais” refletem uma linha de inteligibilidade se-
melhante à da história oficial. Retratam datas comemora-
tivas, rituais escolares, autoridades, solenidades, os fatos 
“extraordinários”. Porém no banco de imagens da rede 
federal há uma considerável coleção de fotografias que 
retratam o cotidiano, das práticas escolares, os alunos, ser-
vidores, professores. Estamos falamos dos sujeitos sociais 
que constroem cotidianamente o “fazer-se” de Thompson 
(1987).

Estaremos também, no movimento anunciado Benja-
min, em sua Tese VII, escrevendo a história a contrapelo, 
ou seja, do ponto de vista dos vencidos. Para Benjamin 
“escovar a história a contrapelo” tem duplo significado: o 
histórico, indo contra a corrente da versão oficial da histó-
ria, e o político, o “sentido da história”, sinalizando a neces-
sidade de lutar contra corrente para não perpetuar novas 
formas de opressão, guerras e catástrofes (LÖWY, 2005).
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Considerações finais

A participação na Comissão do Centenário foi uma opor-
tunidade preciosa para conhecer a diversidade e singulari-
dade dos acervos das Escolas da Rede Federal. O desafio 
da pesquisa com acervos escolares nos convida a fazer fa-
lar a memória silenciada em salas úmidas, muitas vezes de-
pósitos insalubres de fragmentos da história de uma rede 
de escolas tecida por muitas histórias e ainda em processo 
de luta para manutenção de sua existência. 

Ressaltamos que muitas instituições possuem acervos 
de grande valor para os estudos relacionados à educação 
profissional. A guarda dos acervos está dentro dos princí-
pios que orientam a sua preservação e há Centros de Me-
mória ou Museus para o acervo. Infelizmente, não eram 
todas as instituições que possuíam essa estrutura no perí-
odo em que a pesquisa foi realizada. 

Como nossa pesquisa teve foco nas fotografias, ainda 
há muitos recursos a serem explorados para fins de pesqui-
sa acadêmica, pois são muitas as informações do banco de 
história oral e de outros documentos coletados. 

As nossas intenções na pesquisa com a fotografia se 
constituem para além de uma análise estética do conteúdo 
das imagens, pois, ao conferir aos sujeitos a produção so-
cial, reconhecendo-lhes a autoria nos processos de consti-
tuição da história da Rede Federal, estaremos contribuindo 
para preencher as lacunas de “silêncio” e esquecimento” 
atribuídos aos “de baixo”6 .

6 Na década de 1960, influenciados pela discussão da Escola dos An-
nales sobre a crise do historicismo, historiadores ingleses passaram a 
produzir e defender a chamada história vista de baixo. Dentre os expo-
entes dessa corrente destacamos E. P. Thompson. A proposta da 
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O trabalho com a fotografia permitiu olhar e descrever 
a história da educação profissional a partir de múltiplas 
formas de conceber a materialidade expressa na cultura 
escolar. As fotografias foram abordadas de forma multir-
referencial; a metodologia de análise entende a fotogra-
fia como mediação histórica (relação espaço-tempo), com 
análise de seus atributos e compreendendo, ainda, a ima-
gem como unidade cultural de um universo denso de sig-
nificados, precioso por sua significação histórica e por sua 
representação da memória e identidade da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica.
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Memórias das Mostras de Educação 
Profissional (MEPs) enquanto patrimônio 

histórico-educativo

Clarice Schüssler1  
Maria Augusta Martiarena de Oliveira2  

Introdução

O presente artigo busca contribuir na discussão sobre 
patrimônio histórico-educativo ao aprofundar o estudo 
sobre as memórias das Mostras de Educação Profissional 
(MEPs) enquanto tal. O estudo é realizado no contexto da 
elaboração, desenvolvimento e implementação de um Mu-
seu Virtual, o MuseMEP. Este constitui-se no produto edu-
cacional que integrou a dissertação “MuseMEP3: fortalecer 
e preservar a memória das Mostras de Educação Profissio-

1 Mestre em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul – Campus Porto Alegre. E-mail: quimicalegal@
hotmail.com.
2 Doutora em Educação. Pós-doutora em Educação, pós-doutoranda 
em Educação pela UFF. Professora no Mestrado Profissional em Edu-
cação Profissional (ProfEPT) no IFRS. E-mail: augusta.martiarena@oso-
rio.ifrs.edu.br.
3 Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/575123.
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nal da rede pública estadual do RS”, no Mestrado Profis-
sional em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT, 
cursado no Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), 
Campus Porto Alegre. 

A pesquisa foi desenvolvida na linha de pesquisa Orga-
nização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação 
Profissional e Tecnológica, com o tema da Preservação das 
Memórias das MEPs, entre 2018 e 2020. Seu horizonte foi 
a promoção de um processo de mediação crítica para a 
preservação destas memórias e propunha-se a fortalecer 
e preservar as memórias das Mostras, atuando como pro-
cesso sistemático e institucionalizado de preservação do 
acervo relativo às MEPs.

As Mostras da Educação Profissional ocorrem anual-
mente desde 2004. Foram concebidas para ser espaço de 
apresentação dos projetos de iniciação científica dos alu-
nos dos cursos técnicos da rede pública estadual, de onde 
resulta material ímpar sobre saberes e práticas da EPT.

No estado do Rio Grande do Sul existem 160 escolas 
públicas estaduais que ofertam cursos técnicos, sendo 26 
escolas agrícolas. O portfólio de cursos desenvolvidos nas 
escolas estaduais apresenta 87 cursos desenvolvidos de 
forma integrada ao Ensino Médio e 255 cursos na forma 
concomitantes e/ou subsequente ao Ensino Médio, com 
cerca de 30 mil alunos matriculados em 2018. 

A abundância de experiências e o material acumulado 
na realização das Mostras, tais como fotografias, recortes 
de jornal, banners, convites, crachás, relatos, além dos 
próprios projetos de pesquisa (em papel ou arquivo digital) 
são verdadeiros vestígios históricos. É o acervo – material 
ou imaterial – que integra a cultura escolar das instituições 
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de Educação Profissional do Rio Grande do Sul (RS) e res-
guardam saberes e práticas docentes e discentes da Edu-
cação Profissional.

Porém, o esquecimento constitui-se ameaça em um 
cenário de fragilidade na salvaguarda deste patrimônio 
histórico-educativo da Educação Profissional, posta a ine-
xistência de processo organizado e contínuo de busca, pre-
servação e disponibilização pública de documentos relati-
vos às MEPs. Foi sobre isso que a criação do museu virtual 
MuseMEP intentou atuar. 

Ao trilhar o itinerário de elaboração do MuseMEP, as ca-
tegorias Memórias e Patrimônio Histórico-Educativo foram 
chaves na discussão sobre as MEPs, e o objeto desta escri-
ta é a relação entre Mostras e suas memórias, evidencian-
do estas últimas enquanto patrimônio histórico-educativo. 

Este estudo é baseado em revisão de literatura, a qual 
incluiu a leitura, a análise e a interpretação de livros, peri-
ódicos, dissertações e outras bibliografias sobre a temáti-
ca. Destaca-se que o referencial utilizado foi indicado pela 
banca da dissertação, como possibilidade de aprofunda-
mento da temática. 

Assim, inicia-se este artigo com uma breve contextuali-
zação das Mostras, refletindo em que medida as histórias 
das MEPs constituem memórias ou estão destinadas ao 
esquecimento. Seguindo nesta lógica, aborda-se a ques-
tão das memórias das Mostras, relacionando-o ao legado 
histórico oriundo de sua realização. Na seção posterior, 
discorre-se sobre as memórias das MEPs enquanto patri-
mônio histórico-educativo. Por fim, apresentam-se as con-
siderações finais.
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1. Mostras de Educação Profissional:
Memória ou Esquecimento?

A MEP ocorre de forma regionalizada em sete núcleos 
no interior do estado do RS, que agregam as escolas das 
30 Coordenadorias Regionais de Educação4 (CREs) e a cada 
ano uma das cidades sedes das CREs é o local da realização 
da MEP, embora possa haver exceções em razão da dispo-
nibilidade da cidade comportar a mostra (rede hoteleira, 
alimentação, transporte etc.). Esse contexto faz das Mos-
tras uma prática de EPT muito conhecida e com grande 
participação das comunidades.

Além dos alunos, as MEPs mobilizam professores, equi-
pes da Coordenadorias Regionais de Educação, bem como 
profissionais que atuam como avaliadores dos eixos tec-
nológicos dos projetos apresentados. Da mesma forma, 
participam pais e familiares dos alunos, além da visitação 
ser aberta a toda comunidade. Em algumas ocasiões, as 
Mostras são incluídas como eventos regionais nos calen-
dários oficiais dos municípios e se constituem em uma 
prática educativa estendida, afinal, os alunos “defendem” 
seus projetos de pesquisa ao apresentarem aos visitantes 
e avaliadores das MEPs.

Disso resulta que muitos são os atores envolvidos nas 
MEPs e nelas se observa um mundo de muitas vivências 
acumuladas na realização destes eventos. Em 2018, com a 
realização da 15ª edição das MEPs, chegou-se a um inven-
tário de aproximadamente três mil projetos desenvolvidos. 
Então, a Mostra se consolida enquanto oportunidade de 
compartilhamento dos projetos de pesquisa desenvolvidos 
pelos alunos com a orientação de seus professores. Schüs-

4 Órgãos regionais de gestão da Secretaria Estadual de Educação (SE-
DUC/RS).
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sler e Oliveira (2020, p. 33) afirmam que:

Os fatos, acontecimentos, pessoas (personagens) e os 
lugares das MEPs são elementos que constituem a me-
mória, tanto individual quanto coletiva, e comprovam 
que a memória é um fenômeno plural, vivido por cada 
um de maneira única. Essas memórias formam as lem-
branças e livram do esquecimento.

E da mesma forma, Schüssler e Oliveira (2020, p. 34) 
defendem:

A memória das MEPs é construída socialmente por cada 
pessoa e por todos os grupos envolvidos, sendo essas 
memórias importantes para o sentimento de continui-
dade e de coerência acerca de sua reconstrução de si, 
da sua identidade individual e também coletiva. 

Percebe-se esta questão já trazida por Pollak (1989, p. 9):

A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos 
e das interpretações do passado que se quer salvaguar-
dar, se integra, como vimos, em tentativas mais ou me-
nos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de 
pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades 
de tamanhos diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, al-
deias, regiões, clãs, famílias, nações etc. A referência ao 
passado serve para manter a coesão dos grupos e das 
instituições que com· põem uma sociedade, para defi-
nir seu lugar espectivo, sua complementariedade, mas 
também as oposições irredutíveis.

Do “baú” de experiências e produção científica que a 
MEP acumula ao longo de mais de uma década de Mos-
tras, podemos trazer a realização do processo de “Avalia-
ção Participativa”5, em 2009. A proposta foi a participação 
5 Documento Avaliação De Mostras De Educação Profissional: implemen-
tando uma Avaliação Participativa e comparando seus resultados com a 
Avaliação Tradicional. Disponível em: http://servicos.educacao.rs.gov.
br/dados/educ_prof_avaliacao_mostras.pdf Acesso em: 05 set. 2018.
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de alunos e professores da Mostra na avaliação dos traba-
lhos e também levou em consideração a avaliação feita por 
visitantes e se constituiu de:

Parte da fundamentação teórica que embasa a Ava-
liação Participativa está alicerçada em Paulo Freire ao 
acreditarmos que deve haver uma relação dialógica ho-
rizontal, de dupla troca, não só na Educação como um 
todo mas também no processo avaliativo dos eventos 
tipo Feiras ou Mostras de Ciências e Tecnologia. No pro-
cesso de Avaliação Participativa dilui-se o poder entre 
os avaliadores. Preservada a qualidade, a avaliação é 
enriquecida pela diversidade de pontos de vista (MO-
RAES; MANCUSO, 2008. p. 9).

Essa experiência foi discutida, planejada e vivenciada de 
forma colaborativa, para a qual realizamos ampla forma-
ção de professores e da qual posso depor sobre o relevante 
exercício de superação de possíveis “disputas e méritos”, 
inerentes a eventos com premiação. 

No período entre 2011 a 2014, a MEP envolveu alunos 
do Ensino Médio Politécnico e do Curso Normal e foi palco 
de mais este coletivo, em seus projetos vivenciais, elabora-
dos, no componente curricular Seminário Integrado, pois 
era entendimento da SEDUC/RS6 de que: “[...] a pesquisa 
oportuniza ao educando a exploração de seus interesses e 
o exercício da autonomia, ao formular e ensaiar projetos 
de vida e de sociedade” (RIO GRANDE DO SUL, s.d., p. 9).

Esses são apenas dois exemplos das muitas memórias 
que a MEP acumula e que, mesmo materializada em publi-
cação, não se encontra resguardada enquanto memória da 
Mostra. Não há método de sistematização preestabelecido 
6 Regimento Referência Das Escolas De Ensino Médio Politécnico Da 
Rede Estadual. Disponível em: http://www.mat.ufrgs.br/ppgem/fo-
rum/regimento_referencia_politecnico.pdf. Acesso em: 06 set. 2018.
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ou coordenado em âmbito estadual para a organização dos 
materiais provenientes da realização das MEPs. Constata-
-se que esse patrimônio cultural tão rico não está sendo 
valorizado, tornando-o passível de esquecimento.

Diante disso, Schüssler e Oliveira (2019,  p. 1039) des-
creveram acreditar

“que o museu virtual é uma forma de conhecer, conser-
var e comunicar a herança da atividade educativa que 
são as MEPs e que a memória histórica a ser salvaguar-
dada em um possível museu virtual é instrumento de 
afirmação do coletivo de atores envolvidos na realiza-
ção das MEPs”.

Prosseguem as autoras defendendo que o processo de 
mobilização do acervo para alimentar a plataforma virtual 
do MuseMEP poderia “expectrar uma tomada de consciên-
cia deste coletivo de docentes e discentes das MEPs, pela 
(re)construção de suas memórias” (SCHÜSSLER; OLIVEIRA, 
2019, p. 1039).

Le Goff (1990) destaca que os documentos não são ma-
teriais inocentes, mas que “exprime o poder da sociedade 
do passado sobre a memória e o futuro: o documento é 
monumento” (LE GOFF, 1990, p. 4), e disso também falam 
Schüssler e Oliveira (2019, p. 1040): 

O museu, ao ser um potencial repositório de saberes, 
de referências comuns, que dão sentido à escola e sua 
comunidade, é uma forma de enfrentar processo de si-
lenciamento das memórias e do patrimônio histórico-e-
ducativo das MEPs, que serve tão somente à lógica de-
sumanizadora do capital, que tenta avançar também na 
educação em suas relações de exploração e de domínio.

As memórias das MEPs, resguardadas e fortalecidas 
pelo Museu Virtual são referências que nomeiam o 
passado dos que as viveram, enquanto exercício de le-
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gitimação e de projetar-se no futuro, enquanto sujeitos 
de sua própria história (SCHÜSSLER; OLIVEIRA, 2019, p. 
1039-1040).

Para Araújo e Santos (2012), as atividades da memória 
cumprem papéis sociais fundamentais na sociedade e que 
se evidenciam na construção de arquivos, notação de da-
dos, organização de eventos e celebrações. Conforme as 
autoras,

“as narrativas históricas, nesse contexto, refletem um 
processo incessante de seleção e reconstrução de ves-
tígios do passado. [...] Tanto a história como a memó-
ria lidam com a descontinuidade do tempo moderno” 
(ARAÚJO; SANTOS, 2012, p. 5).

Ao pensarmos nos documentos, imagens e tantos ou-
tros itens que compõe a história as MEPs, contata-se que, 
muitas vezes, essas memórias não tinham a intenção de 
constituir um legado. Tal material é advindo da ação das 
pessoas que atuam na educação e, no seu fazer, contri-
buem com a perpetuação deste patrimônio. Esse contex-
to reforça a relevância da pesquisa realizada no mestrado, 
que resultou na elaboração do MuseMEP. Nesse sentido, 
Le Goff (1990, p. 91) afirma:

Quer se trate de documentos conscientes ou incons-
cientes (traços deixados pelos homens sem a mínima 
intenção de legar um testemunho à posteridade), as 
condições de produção do documento devem ser minu-
ciosamente estudadas. As estruturas do poder de uma 
sociedade compreendem o poder das categorias sociais 
e dos grupos dominantes ao deixarem, voluntariamen-
te ou não, testemunhos suscetíveis de orientar a histó-
ria num ou noutro sentido; o poder sobre a memória 
futura, o poder de perpetuação deve ser reconhecido 
e desmontado pelo historiador. Nenhum documento é 
inocente. Deve ser analisado.
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No que tange o potencial destes documentos e teste-
munhos, o uso da imagem como documento histórico 
é um dos desafios mais inquietantes para a pesquisa em 
educação. Como afirma Ciavatta (2012, p. 36):

Como fonte documental, como forma de conhecimen-
to do mundo, guardiã da memória e elo de coesão de 
identidades, como representação da realidade, como 
elemento fundamental das artes visuais ou como pro-
dução cultural advinda do trabalho humano, a imagem 
participa de um universo sedutor e ambíguo de onde 
podem ser depreendidos múltiplos significados.

Pujadas e Tuneu (2016, p. 79-80, tradução nossa) apon-
tam que:

“[...] houve uma proliferação de espaços dedicado à 
memória coletiva. Com uma abertura de sentido do 
conceito de memórias, as propostas museológicas sur-
gidas nos últimos anos influenciam o desejo de resgate 
de vozes diversas”. Portanto, o MuseMEP é a materia-
lização da pesquisa de mestrado que buscou atuar no 
fortalecimento e preservação do patrimônio históri-
co-educativo resultante das memórias das Mostras da 
Educação Profissional. 

Por conseguinte, é importante discorrer sobre o concei-
to a fim de melhor compreender por que as memórias das 
Mostras constituem elementos preciosos. 

3. Patrimônio histórico-educativo Memórias das
MEPs enquanto Patrimônio histórico-educativo

Conforme Felgueiras (2005), o termo “patrimônio” tem 
significado sobretudo o conjunto de bens privados, trans-
mitido de pais para filhos, de geração em geração. No en-
tanto, a autora questiona: “Quando se fala de ‘herança’ ou 
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‘patrimônio’ educativo, o que se pretende designar?” (FEL-
GUEIRAS, 2005, p. 91).

Henriques (2004) afirma que o conceito de patrimônio 
evoluiu muito; inicialmente estava associado à arte e à cul-
tura, mas se sabe que o patrimônio de uma comunidade 
pode ser sua culinária, suas tradições ou meio ambiente, 
como fauna e flora. Para Felgueiras (2005, p. 92):

O patrimônio é visto inserido num espaço de vida, or-
ganizado e edificado, povoado por conjuntos de objetos 
portadores de formas, imagens, significados e valores. 
Patrimônio que é “resignificado” primeiramente pelas 
comunidades que o herdam e pode e deve ser partilha-
do por grupos mais vastos e afastados, como contributo 
para a formação de um imaginário comum, que poderá 
ser fortalecido por laços afetivos.

Para Linares e Alderoqui (2013, p. 6) patrimônio é

“qualquer objeto, material ou imaterial, com capacida-
de de informar sobre a história da educação, seja por-
que serve de suporte para o registro e interpretação 
dos dados [...] ou porque em si é significativo”.

Ao apresentar seu trabalho de pesquisa sobre o patri-
mônio cultural da educação em Portugal, Maria João Mo-
garro (2013) argumenta que nas últimas décadas emerge 
um significativo interesse pela escola e seu passado, fazen-
do com que historiadores e investigadores da história di-
rijam novos olhares sobre o patrimônio e a materialidade 
da escola, dando também atenção às memórias dos atores 
educativos.

O legado de matérias das Mostras, com destaque para 
os mais de três mil projetos de pesquisa já apresentados 
nas MEPs, credencia também as Mostras como espaços 
não formais de ensino, muito além da produção científi-
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ca dentro da escola. Assim, evidencia-se o quão vastas e 
significativas são as experiências. Benito (2018, p. 17, tra-
dução nossa) discorre: “o patrimônio material e intangível 
da escola, que é um valor público, deve ser preservado, 
investigado e difundido”. O autor ainda afirma:

Essa valorização das fontes materiais da história da es-
cola, até recentemente excluídas do patrimônio educa-
cional por serem subestimadas diante dos testemunhos 
da mais prestigiosa cultura letrada, representa uma 
importante virada epistêmica e social (BENITO, 2010, p. 
15, tradução nossa).

Da realização das MEPs há um legado de muitas expe-
riências vividas, que envolvem o conjunto de atores das 
Mostras, desde os alunos pesquisadores amparados por 
todo universo de pessoas das escolas: diretores, professo-
res e outros funcionários. 

[...] Um dos princípios defendidos pela Nova Museologia 
é a noção da memória coletiva como base do patrimô-
nio e referencial para o entendimento e transformação 
da realidade. A história de vida de uma pessoa é, por-
tanto, patrimônio imaterial do grupo social ao qual ela 
pertence. E esse patrimônio deve ser preservado, assim 
como os bens materiais que são reflexo dessa memó-
ria coletiva. Ou seja, tão importante quanto preservar 
objetos é preservar os costumes, histórias e tradições 
ligadas àquele grupo social (HENRIQUES, 2004, p. 79).

Vivem as MEPs, também, todas as equipes de organiza-
ção do evento para que então a Mostra alcance além dos 
muros da escola e se insira materialmente nas comunida-
des escolares, quando mais um grande coletivo se envolve 
na qualidade de avaliadores e visitantes (SCHÜSSLER; OLI-
VEIRA, 2019). Nessa perspectiva, Magalhães (2004, p. 134) 
contribui, dizendo: 
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A relação entre as instituições educativas e a comunida-
de envolvente estrutura-se numa abordagem cruzada 
dos planos macro, meso ou micro-histórico, por uma 
dialética de convergência/divergência/convergência e 
de uma reconceitualização: espaciotemporal: o nacio-
nal/universal, o regional, o local. 

Todos os que vivenciaram a MEP em algum momento 
elaboram seus próprios saberes daquilo que viveram. Es-
sas vivências, inseridas em um espaço “não formal”, são 
memórias socioculturais e até afetivas, que, contudo, não 
são conscientes, não estão sistematizadas e nem tão pou-
co disponíveis para ser compartilhadas.

É um patrimônio subjetivo, uma espécie de “memória 
viva” quanto os próprios projetos de pesquisa, algo como a 
“memória física” encontram-se hoje “espalhados” nos re-
gistros e materiais como vídeos, fotos, arquivos de edito-
res de texto, de planilhas e de apresentações, registros de 
imprensa, entre outros, guardados nas próprias escolas e 
nas Coordenadorias Regionais de nosso estado. 

Isso nos remete à Pollak (1989, p. 11):

Mas nenhum grupo social, nenhuma instituição, por 
mais estáveis e sólidos que possam parecer, têm sua 
perenidade assegurada. Sua memória, contudo, pode 
sobreviver a seu desaparecimento [...]. O passado lon-
gínquo pode então se tornar promessa de futuro e, às 
vezes, desafio lançado à ordem estabelecida.

Além disto, ao considerar que nas MEPs são apresenta-
dos os projetos de iniciação científica produzidos nos cur-
sos técnicos das escolas de EP da rede pública estadual – 
cada qual com sua realidade e especificidade – destaca-se:

[...] Supera-se uma perspectiva exclu¬sivamente macro, 
que tinha privilegiado os mecanismos de poder e con-
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trole, para a dimensão micro, que engloba os discursos 
que os atores educativos produzem sobre as suas vidas 
e sobre os objetos materiais que as configura¬ram e 
que foram utilizados e reutilizados diariamente (MO-
GARRO, 2013, p. 91, grifo do autor).

A partir da década de 60, com o alargamento da noção 
de patrimônio, o museu deixou seu papel passivo de mero 
acumulador de patrimônio e cultura, e passou a ser um 
articulador do processo de mobilização cultural da comu-
nidade (HENRIQUES, 2004). Nesse sentido, o desenvolvi-
mento e implantação do MuseMEP buscou fortalecer e 
preservar as memórias das MEPs, bem como democrati-
zar o acesso aos saberes construídos pelos alunos em seus 
projetos de pesquisa científica.

Conforme Moraes, Zaia e Vendrameto (2005) ações de 
preservação do patrimônio histórico e cultural são enten-
didas como fundamentais para a constituição e o exercício 
da cidadania.

A criação de um museu com as histórias das pessoas, 
baseada na premissa da democratização da informação, 
tornou-se possível não somente devido ao alargamen-
to da noção de história e de patrimônio, mas também 
deve-se à própria redefinição do papel dos museus na 
sociedade (HENRIQUES, 2004, p. 77-78).

Mogarro (2013, p. 69) afirma que a “divulgação do patri-
mônio educativo tem vindo a consolidar-se também com 
os museus virtuais”. O MuseMEP dialoga com esta pers-
pectiva, uma vez que surgiu da necessidade de salvaguar-
da do significativo patrimônio oriundo das realizações pe-
riódicas das Mostras de Educação Profissional. Henriques 
(2004, p. 67) argumenta:

“o museu virtual é um espaço virtual de mediação e de 
relação do patrimônio com os utilizadores. É um museu 
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paralelo e complementar que privilegia a comunicação 
como forma de envolver e dar a conhecer determinado 
patrimônio”.

Sobre museus educacionais, Linares e Alderoqui (2013, 
p. 4, tradução nossa) afirmam:

Motivações decorrentes de projetos de museus educa-
cionais no momento, são principalmente a necessidade 
de documentar e interpretar a escola no passado para 
compreender o presente e projetar o futuro. Por um 
lado, salva e resgata a memória do que pode ser esque-
cido [...].

Cabe retomar a fragilidade da salvaguarda desse patri-
mônio e materialidade das escolas técnicas do RS. Confor-
me Magalhães (2004, p. 136):

“Frequentemente, a inexistência de um arquivo organi-
zado, a dispersão da documentação por vários espaços 
e a precariedade das condições de conservação desa-
fiam o historiador, mediante um protocolo, a intervir na 
construção do arquivo [...]”.

Diante desse contexto era evidente a necessidade de 
um processo de salvaguarda das memórias. Identificou-se 
a possibilidade de o museu virtual ser um espaço de orga-
nização de acervos e coleções online, de forma coletiva. 
Igualmente, constituiria uma interessante estratégia peda-
gógica na perspectiva do ensino da memória e do patri-
mônio, uma vez que é extremamente válido empregar a 
tecnologia para projetar e organizar espaços para o patri-
mônio histórico-educativo.

Na maioria das vezes, os materiais não eram guardados 
na escola ou nas Coordenadorias Regionais de Educação 
(CREs), mas estavam com o/a professor/a que orientava 
os projetos. Soma-se a isso a grande rotatividade de servi-
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dores nos setores de direção e administração das escolas, 
bem como nas CREs. Mogarro (2005, p. 110), ao falar sobre 
fontes de informação, observa que são: “de natureza muito 
diversificada e apresentando suportes também variados, 
situando-se muitas vezes fora da escola e do seu arquivo”.

Nesse sentido, além do desenvolvimento da ferramenta 
tecnológica, a elaboração do MuseMEP aconteceu com a 
mediação junto às CREs, SUEPRO7 e escolas para a busca 
de “memórias”. Menezes (2005, p. 12-13) diz:

“a preservação do patrimônio histórico escolar tem exi-
gido que os pesquisadores adentrem porões e antigos 
galpões à procura de vestígios dessas culturas constitu-
tivas da instituição escolar, de sua materialidade”.

Quanto à participação desses atores no processo de es-
colha e inserção de memórias, pode-se apresentar a afir-
mação de Henriques (2004, p. 24):

E foi a partir das mudanças do conceito de patrimônio, 
que surgiu uma nova visão de uma museologia mais 
participativa, através do movimento da Nova Museolo-
gia. A partir dos anos 60, muda-se a concepção de mu-
seu, mas também do público, que deixa de ser um mero 
observador e passa a participar ativamente do processo 
museológico.

Igualmente, pode-se indicar que a recuperação desses 
materiais relativos à realização das Mostras compõe expe-
riência única para os envolvidos, principalmente para os 
servidores das CREs que inseriram arquivos no MuseMEP. 
Felgueiras diz:

7 Superintendência da Educação Profissional – SUEPRO/RS: é o órgão 
gestor da Educação Profissional dentro da SEDUC/RS.
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Valorizamos as informações recolhidas e os significados 
que os atores Ihes atribuem, como parte de um patri-
mônio imaterial da escola, indispensável à compreen-
são não só dos artefatos, mas também da própria socie-
dade que os produziu (FELGUEIRAS, 2005, p. 90).

É relevante mencionar a realização dos encontros de 
formação com os interlocutores das CREs, onde foram 
discutidas notas orientadoras sobre o processo de muse-
alização dos itens que se tornariam acervo da plataforma 
digital. Henriques (2004, p. 26) diz: “no momento em que 
determinado patrimônio é musealizado ele estabelece 
uma relação com a memória construída daquela comuni-
dade”. Ainda, tais encontros permitiram mobilizar os ato-
res do universo das Mostras de Educação Profissional. Fel-
gueiras (2005, p. 88-89) discorre:

Resgatar o passado plurifacetado da escola, produzido 
por diferentes atores sociais, exige um trabalho de ela-
boração e procura de fontes, não só nos arquivos, mas 
também junto de pessoas, despertando recordações, 
recolhendo materiais pessoais, pedindo auxílio para 
interpretar outros, existentes nas escolas, nas mais di-
ferentes situações, muitas vezes em degradação ou em 
risco de se perderem completamente.

Além dos objetos inseridos na plataforma do MuseMEP 
pelos interlocutores nas CREs, outros objetos foram pes-
quisados nos arquivos da SUEPRO e em contato com pes-
soas, historicamente, ligadas às MEPs, como ex-servidores 
da SUEPRO e servidores das escolas (SCHÜSSLER, 2020). A 
partir dessas ações de mobilização, chegou-se a mais de 
quatrocentos objetos inseridos no MuseMEP.

Linares (2016, p. 121, tradução nossa) discorre:

Entender que o próprio objeto do museu ajuda a cons-
truir/interpretar a história, o patrimônio museológico é 
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considerado um objeto histórico e, como tal, tem um 
valor significativo como fonte para a história de educa-
ção e para a transferência cultural de uma sociedade.

A respeito do acervo do MuseMEP, vale pontuar que a 
plataforma digital permite upload de arquivos no forma-
to de imagem ou PDF, possibilitando a inclusão de fotos, 
projetos de pesquisa e documentos norteadores. Menezes 
(2005, p. 14) argumenta:

O esforço em se preservar a memória das instituições, 
prática que se tem difundido amplamente entre os his-
toriadores da educação, faz com que se vá além dos re-
gistros escritos, ao se considerar também os suportes 
que guardam esses registros, que trazem vestígios até 
então descartados. Para além dos escritos e seus supor-
tes, a iconografia, vista não mais apenas como ilustra-
ção, mas como fonte, dentre outros materiais.

Portanto, Moraes, Zaia e Vendrameto (2005, p. 126) re-
ferem:

“documentos para educação precisam ser tomados, 
portanto, na sua mais ampla acepção. Além dos docu-
mentos escritos, textuais, é preciso incorporar fontes 
que têm sido, com mais frequência, excluídas das aná-
lises [...]”. 

Contudo, é fundamental considerar que o MuseMEP 
não almeja ser mero repositório de objetos museológicos. 
Conforme dito anteriormente, seu intuito, além de preser-
var as memórias, é democratizar o acesso aos saberes pro-
duzidos nas Mostras. Viñao (2016, p. 222, tradução nossa) 
salienta:

Como historiadores [...], junto com o estudo do patri-
mônio educacional, como função nele incorporada, 
somos responsáveis pela tarefa de sua divulgação. Por 
várias razões. De uma perspectiva geral, porque a pes-
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quisa histórica - a produção da história - não pode ficar 
em algo restrito a um mundo fechado de poucos espe-
cialistas no assunto que, na melhor das hipóteses casos, 
eles apenas lêem uns aos outros. O historiador, como 
tal, tem uma função social.

A partir do que foi apresentado até aqui, pode-se ob-
servar a relação das memórias das Mostras com o conceito 
de patrimônio histórico-educativo. Essa discussão não se 
esgota neste trabalho, mas aponta para a pertinência da 
temática no contexto das MEP, confirmando o potencial 
desse espaço como importante campo de pesquisa para 
colaborar com a história da educação no Brasil. 

Considerações Finais

As Mostras da Educação Profissional ocorrem periodica-
mente e foram instituídas como espaço para exposição de 
trabalhos científicos produzidos por alunos e professores 
das escolas de Educação Profissional da rede pública do es-
tado do Rio Grande do Sul. No entanto, tornou-se mais do 
que local de apresentação, configurando-se, também, em 
um vasto universo de experiências e aprendizados. Confor-
me supracitado, a realização das Mostras mobiliza e impac-
ta a vida de inúmeros sujeitos, sejam alunos, professores, 
diretores, servidores públicos, familiares ou comunidade 
em geral. 

Apesar de tamanho legado, historicamente há uma 
lacuna que diz respeito à salvaguarda dos materiais pro-
cedentes das MEPs, evidenciando a vulnerabilidade de 
tal organização. A carência de um processo sistemático e 
permanente de preservação das memórias foi o ponto de 
partida para propor uma ferramenta que pudesse resguar-
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dar e fortalecer o patrimônio histórico-educativo, que foi o 
MuseMEP.

O objetivo deste artigo era contribuir no debate acer-
ca do conceito de patrimônio histórico-educativo a partir 
da relação com as memórias das MEPs. Salienta-se que a 
produção está inserida no contexto do desenvolvimento e 
implantação do MuseMEP, o museu virtual enquanto pro-
duto educacional do Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica, no IFRS, Campus Porto Alegre.

A partir do que foi aqui discutido, pode-se dizer que os 
museus são lugares de memória, uma vez que abrangem 
patrimônio, bem como lidam a memória das pessoas que 
com ele colaboram. No caso do MuseMEP, almeja-se sensi-
bilizar diferentes atores a fim de que o patrimônio históri-
co-educativo das MEPs seja valorizado e haja cada vez mais 
iniciativas que colaborem com sua salvaguarda.

Compreender que as memórias das Mostras não são 
apenas fotos ou tão somente arquivos, mas constituem um 
patrimônio que deve ser preservado e difundido. Assim, 
contribui-se também para história da educação brasileira. 
Contudo, sabemos que a salvaguarda permanente das me-
mórias - patrimônio - das MEPs é uma longa trajetória que 
ainda precisa ser percorrida; atualmente configura alguns 
passos num caminhar que se inicia. Seguiremos.
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Imprensa pedagógica expressa em revista: 
Documentos de memória e história

Alisson Paese1

Introdução

Neste capítulo propomos apresentar o produto de ensi-
no desenvolvido a partir dos conceitos de imprensa peda-
gógica e como ele pode representar práticas e memórias 
dentro da história da educação profissional e tecnológi-
ca. Práticas estas que devem refletir o trabalho como um 
princípio educativo, unindo teoria e prática, consolidando-
-se em um movimento nesse sentido, como sugerido por 
Moura (2007). 

Entendemos ainda que, como responsáveis pela forma-
ção para as demandas sociais e alternativas tecnológicas, os 
profissionais da educação profissional e tecnológica devem 
compartilhar suas experiências. Assim, outros podem tomar 
conhecimento e a partir das experiências pessoais e profis-
sionais dos sujeitos resultar em formação continuada, que é 
processo que possibilita a sistematização desses aspectos.
1 Mestre em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS, Cam-
pus Porto Alegre. Assistente em Administração do IFRS, Campus Porto 
Alegre. E-mail: alisson.paese@ifrs.edu.br
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Dessa mesma forma, podem sentirem-se representa-
dos, valorizados. A disponibilidade de dispositivos que le-
vem à reflexão, divulgação de experiências e registro das 
mesmas consideramos de suma importância, pois fomen-
tam a associação do que foi vivido ou praticado por outros, 
no seu campo, às próprias práticas e trajetórias profissio-
nais dos que se apropriam desses dispositivos.

Entre os dispositivos com poder e propriedades intrín-
secas para tudo isso, colocamos aqui a imprensa pedagó-
gica, campo de pesquisa inserido na História da Educação. 
Deve-se ter em conta que essa área há muito volta-se no-
tadamente ao estudo da produção docente e discente, dei-
xando pouco espaço para os aspectos de outros agentes 
e profissionais da educação, tais como técnico-administra-
tivos. Compreende-se que tais agentes encontram-se em 
instituições específicas, mas considera-se relevante com-
preender a sua contribuição para a História da Educação.

A alternativa de ferramenta abordada aqui, mais focada 
em aspectos humanísticos, e sua contribuição para a me-
mória da educação profissional, consiste em uma revista 
de gestão de pessoas, considerada como imprensa peda-
gógica. Propõe-se compreender esse tipo de imprensa, até 
agora menos estudado, pois refere-se ao funcionamento, 
à cultura escolar, a uma instituição de ensino. Pedagógica, 
na qual se trata das especificidades do trabalho de servido-
res de instituição de ensino, no caso, do Instituto Federal 
de Educação do Rio Grande do Sul.

Tal revista objetivou divulgar e disseminar a cultura or-
ganizacional bem como auxiliar profissionais da área de 
Gestão de Pessoas e demais gestores no momento da in-
serção de novos colaboradores no ambiente de trabalho. 
A proposta também buscou contribuir para atender as 
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necessidades de formação continuada de profissionais da 
educação e ambientação adequada de novos servidores, 
principalmente no tocante à assimilação e percepção da 
cultura organizacional.

No entanto, suas possibilidades ampliam-se para, me-
diante acervo, contribuir para a memória da instituição, 
a memória das práticas na educação profissional e tec-
nológica. A seguir, apresentamos um recorte e síntese de 
aspectos relevantes para o tema memórias e práticas na 
educação profissional e tecnológica, baseadas no desen-
volvimento da Revista de Gestão de Pessoas como produto 
resultante de programa de Mestrado Profissional em Edu-
cação Profissional e Tecnológica, do Campus Porto Alegre 
do Instituto Federal do Rio Grande do Sul.

Construindo uma revista: construindo história

Para o desenvolvimento da mencionada revista, reali-
zou-se um extenso levantamento de dados e documentos, 
o qual consistiu na busca e identificação de mídias eletrô-
nicas voltadas à comunicação institucional, ou seja, dispo-
sitivos de imprensa pedagógica.

O conteúdo da referida revista pretendeu ser o de as-
suntos de interesse de servidores, sem ater-se em demasia 
a aspectos técnicos e procedimentos referentes à carreira, 
pois não pretendia-se o delineamento de um manual, mas 
sim o enfoque de aspectos mais humanos e de história da 
instituição e seus colaboradores, ressaltando o papel de 
cada um dentro desse contexto.

Tais documentos, previamente pesquisados, tratam-se 
portanto de documentos históricos ou fontes que permi-
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tem tecer considerações. Filosoficamente, Abbagnano 
(2012) afirma que a expressão fontes históricas indica co-
mumentemente o material de pesquisa historiográfica, e 
as divide em “restos” e “tradições”, onde os primeiros in-
cluem os documentos “cuja finalidade é transmitir para o 
futuro a conclusão de um fato, e das inscrições, medalhas, 
moedas etc” (ABBAGNANO, 2012, p. 508). Elas resultam 
ainda de ações do homem e mesmo que tenham sido cons-
truídas sem a intencionalidade de registrar sua vida e o seu 
mundo, Lombardi nos dá a conclusão:

[...] acabam testemunhando o mundo dos homens em 
suas relações com outros homens e com o mundo cir-
cundante, a natureza, de forma que produza e repro-
duza as condições de existência e de vida (LOMBARDI, 
2004, p. 155).

Assim, consideramos que no processo de construção ou 
produção de conhecimento histórico, na área da educação 
inclusive, todos os documentos relacionados e possíveis 
passam a ser válidos e transformam-se em base para no-
vos; por isso a própria ferramenta de imprensa pedagógica 
se constitui em futuro documento de história e memória 
educacional.

Importante destacar que para esse tipo de produto edu-
cacional, na construção do embasamento teórico, a meto-
dologia apontou a natureza qualitativa como predominan-
te, bem como o procedimento técnico de estudo de caso. 
A unidade de análise foi uma autarquia federal de educa-
ção profissional e tecnológica. 

Especificamente no levantamento de dados, a busca 
ocorreu em sítios de instituições de ensino da rede federal 
equivalentes à que compõe o estudo de caso, já que é lá 
que a priori estariam as mídias digitais utilizadas para a co-
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municação dessas instituições.

Partindo da busca minuciosa pelos sites institucionais 
da rede federal de educação profissional e tecnológica, em 
2019 concluímos um estudo justificado pela especificidade 
do almejado e no intuito colher dados e ideias que auxilias-
sem na confecção da revista2. 

Devido ao claro objetivo de dar a mesma um conte-
údo de interesse de servidores, ou seja, sem ater-se em 
demasia a aspectos técnicos e procedimentos referentes à 
carreira, não se pretendeu o delineamento de um manual, 
mas sim o enfoque de aspectos mais humanos, de história 
da instituição e seus colaboradores, ressaltando o papel de 
cada um dentro desse contexto.

Entendemos que o conhecimento da existência e princi-
palmente a forma como tais revistas se apresentam cons-
tituem documentos para a elaboração de novos trabalhos 
similares e que, como eles, poderão servir um dia como 
acervo para compreender a história das instituições onde 
se inserem.

As produções encontradas no estudo foram distintas da 
formatação e categoria da Revista de Gestão de Pessoas 
Manuais dirigidos a servidores e enfatizando portanto, as-
pectos técnicos e de legislação, ou ainda, explanações da 
estrutura formal das instituições e predominância de por-
tais de notícias (clippings) com ênfase em informações de 
2 A relação das produções encontradas e a análise das mesmas foi 
apresentada no I Seminário Nacional de Educação Profissional e Tec-
nológica, no IFSul - Campus Charqueadas, em outubro de 2018, com 
o trabalho intitulado Tecnologias da Informação e Comunicação no 
contexto da Imprensa Pedagógica: Revistas Eletrônicas, disponível nos 
anais do evento em: https://doity.com.br/anais /i-seminario-nacional-
-de-ept.
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cunho geral institucional. 

De acordo com o levantamento, apenas 32,5% das 43 
instituições pesquisadas apresentaram produções no for-
mato Revista ou Jornal. Porém, com exceção do Instituto 
Federal de Sergipe (IFS), focavam em assuntos gerais ins-
titucionais e não eram produzidos ou idealizados pelo de-
partamento de Gestão de Pessoas ou similar. Além do tipo 
de produções já citadas, 67,5% apresentavam-se como in-
formativos, portais e boletins. 

Apenas no Instituto Federal de Sergipe (IFS) o Jornal ins-
titucional denominado “A Prévia”, destinado a colaborado-
res daquela instituição, possuía conteúdo muito similar à 
nossa proposta, pois tinha periodicidade, formatos digital 
e impresso, voltado tanto a aspectos técnicos, de legislação 
da área de ensino e área pública, artigos sobre servidores 
e boas práticas profissionais, mas também abrangia aspec-
tos de extensão e de discentes em algumas edições. Não 
tratava-se exatamente da mesma abordagem, além do fato 
de não ser voltada especificamente à Gestão de Pessoas, 
embora a temática esteja completamente inserida na área. 
O referido Jornal, até julho de 2018, estava em sua 16ª edi-
ção e surgiu em março de 2017, sendo coordenada pelo 
setor de Comunicação daquela instituição. As produções 
similares, portanto, eram bem escassas e recentes. 

Encontramos, também, inúmeras revistas digitais (no-
venta e uma produções) voltadas à disseminação de ar-
tigos e produções científicas e tecnológicas nas áreas de 
Ensino, Extensão e Pesquisa e Inovação; as conhecidas re-
vistas científicas. No entanto, não eram o foco, por consti-
tuírem-se como imprensa científica.

Pelo levantamento, foi constatada a quase inexistente 
expressão do tipo revista eletrônica voltada às questões 
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de carreira e gestão dos trabalhadores em educação, com 
abordagem humana e menos técnica, onde menos da me-
tade das instituições da Rede Federal de Educação Profis-
sional e Tecnológica utilizavam essa categoria de imprensa. 
Menos ainda, cerca de 2,32% (o que trata-se de apenas 01 
instituição) a utilizavam com foco em aspectos do servidor.

Cabe ainda salientarmos que foram 104 produções en-
contradas e consideradas imprensa pedagógica ou científi-
ca, de modo geral. Porém, a fraca expressividade de mídias 
de imprensa pedagógica voltadas ao trabalhador da edu-
cação impulsionou desta forma a produzirmos uma mídia 
voltada especificamente àquele público, abrangendo en-
tão servidores, fossem eles docentes ou técnico-adminis-
trativos.

Percebe-se a potencialidade e necessidade das Revistas 
como imprensa pedagógica. A pouca expressividade das 
mídias de imprensa pedagógica voltadas especificamente 
para o ensino profissional de trabalhadores da educação 
corrobora com o fomento do uso mais aprofundado dessa 
ferramenta.

Seguindo o processo de construção da ferramenta, par-
timos para a coleta de percepções, onde utilizamos a en-
trevista semiestruturada, com sujeitos que faziam parte da 
instituição objeto de estudo. No estudo de caso, encontra-
mos maiores delimitações e foco, onde as percepções dos 
sujeitos e os dados advindos da utilização dessa técnica 
são evidenciados. É considerada um instrumento de exce-
lência da investigação social.

Foi instrumento que julgamos adequado, em virtude 
de utilizarmos a história oral (HO) como parte da metodo-
logia, possibilitando representar aspectos das trajetórias 
individuais e coletivas, eventos ou processos. Temos uma 
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narrativa como documento principal e o pesquisador de-
pois, assim, interpreta o trabalho histórico.

Essa face da investigação nos traz ainda as indagações 
relativas à memória coletiva, as quais, segundo Fucci Ama-
to (2004), são pertinentes na compreensão da instituição 
que foi objeto de estudo.

Com a materialização dessa fonte oral, tendo sido trans-
formada em fonte documental, mediante transcrição e 
análise das entrevistas dos sujeitos, foi possível uma aná-
lise maior das possibilidades construídas, valendo-se das 
memórias compreendidas.

Após a captação e análise das percepções dos sujeitos 
entrevistados, obtivemos os subsídios necessários para a 
construção da revista. Assim poderíamos obter maior pre-
cisão ao construir o conteúdo da mesma, voltado ao real 
interesse do público específico.

Já na fase de aplicação, a revista foi submetida a uma 
avaliação, para que se verificasse sua aplicabilidade. Utili-
zou-se questionário a fim de avaliar aspectos como o layout 
da revista, importância da mesma para o conhecimento do 
quadro de servidores, utilidade para a ambientação de no-
vos colegas, relevância dos assuntos abordados e possibili-
dade de novas edições.

Tal instrumento foi aplicado a servidores de cada uma 
das unidades de gestão de pessoas, justificando-se devido 
ao fato de que a revista, preliminarmente, é destinada a 
ser ferramenta dessas unidades. As respostas obtidas cor-
roboraram a importância de um conteúdo que refletisse o 
interesse do público-alvo e principalmente onde os sujei-
tos tivessem um espaço de expressão.

É importante realizarmos tais procedimentos metodoló-
gicos antes de desenvolvermos um produto dessa catego-
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ria, para que o mesmo possa refletir os anseios captados e 
atingir os objetivos que foram propostos pelo pesquisador. 

Isso tudo se reflete depois na escolha de matérias e con-
teúdo, divisão de seções de interesse da revista, quanti-
dade de páginas, escolha do título etc. Aliás, o título, ou 
nome da revista, foi cuidadosamente escolhido para evi-
denciar o que se tratava e buscava. O naming “PertenSer 
– A Revista de Gestão de Pessoas do IFRS” escolhido foi 
propositalmente trabalhado na grafia para que as palavras 
“pertencer” e “ser” fossem fundidas e ficasse claro não se 
tratar de erro ortográfico, mas de demonstrar duplo senti-
do: o sentimento de pertencimento e tratarmos de pesso-
as, seres, e não meros recursos ou capital humano.

Deste modo, o cuidado agora com a parte tangível ou 
perceptível da revista foi prioritário.  Aspectos de comu-
nicação visual, como layout, design, cores, imagens etc. 
foram levados em conta. Ela pode ser acessada diretamen-
te no seguinte link: https://ifrs.edu.br/gestao-de-pessoas/
revista-perten-ser/. Exemplares impressos também foram 
disponibilizados nas unidades de gestão de pessoas da ins-
tituição e o conteúdo e layout são os mesmos, tanto na 
versão on line quanto na impressa. A revista possui o ISSN 
nº 2674 5550.

Relacionando conceitos

Na divulgação de informações, a imprensa intencional-
mente o faz no campo não-formal de educação, pois as-
sim não reduz a mesma à instituição escolar. O veículo de 
comunicação do tipo Revista, como acervo, amplia o es-
copo por voltar-se além desse espaço. Tal pressuposto vai 
ao encontro do que diz Libâneo (2009), afirmando estar-
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mos inseridos numa sociedade pedagógica em que somos 
inundados de informações pelos mais diversos veículos e 
mídias em diferentes espaços, sejam eles formais, não-for-
mais e informais.

Para compreendermos melhor essas definições, conti-
nuemos apoiados em Libâneo (2009, p. 88). O autor afir-
ma que a educação formal é estruturada, sistematizada 
e institucionalizada, onde o exemplo mais contundente é 
a escola. A não-formal é caracterizada como “atividades 
de caráter de intencionalidade, porém com baixo grau de 
estruturação e sistematização, implicando certamente re-
lações pedagógicas não-formalizadas” (LIBÂNEO, 2009, p. 
89). Os meios de comunicação de massa são um exemplo. 
Por último, a informal, é caracterizada pela falta de inten-
cionalidade.

A imprensa pode, assim, sendo um meio de comunica-
ção e informação, estar inserida na sociedade pedagógica 
apontada por Libâneo (2009), pois é um veículo que pro-
move debates, discussões, difunde informações, reflete 
comportamentos e ideias, valores e culturas.

Estudos a partir da década de 1990 apontaram a impor-
tância desse meio e tecnologia para “apreender a multidi-
mensionalidade do campo pedagógico e suas dificuldades 
de articulação teoria-prática, além de possibilitar a identifi-
cação dos principais grupos e personagens de determinada 
época histórica” (FERNANDES, 2008, p. 16).

Nóvoa (1997) denomina a imprensa pedagógica como 
imprensa educacional, afirmando que este tipo de im-
prensa é capaz de passar aos leitores informações únicas 
e insubstituíveis, pois “estamos, na maior parte das vezes, 
perante reflexões muito próximas do acontecimento [...]” 
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(NÓVOA, 1997, p. 12). Outro aspecto de suma importância 
nos aspectos presentes da imprensa pedagógica também é 
ressaltada pelo autor:

A imprensa é o lugar de afirmação em grupo e de uma 
permanente regulação coletiva, na medida em que 
cada criador está sempre a ser julgado, seja pelo pú-
blico, seja por outras revistas, seja pelos seus próprios 
companheiros de geração. De facto, a feitura de um pe-
riódico apela sempre a debates e discussões, a polêmi-
cas e conflitos; mesmo quando é fruto de uma vontade 
individual, a controvérsia não deixa de estar presente, 
no diálogo com os leitores, nas reivindicações junto dos 
poderes públicos ou nos editoriais de abertura (NÓVOA, 
1997, p.12).

Ainda hoje as publicações generalistas dividem espaço 
com as de temáticas especializadas como os periódicos po-
líticos, de interesse social e os voltados às áreas profissio-
nais, inclusive a educação, apresentando-se como impren-
sa pedagógica de caráter informativo. “Como a maior parte 
das publicações periódicas, ela constitui uma fonte de in-
formação que ajuda a reconstruir a história porque oferece 
dados de grande interesse em diferentes âmbitos, como 
editorial, profissional, social, artístico, e outros” (VASALLO, 
2015, p. 12, tradução nossa). Ademais, entendemos que 
possa fomentar debates de grande interesse e assim fazer 
parte do patrimônio cultural da instituição.

Podemos acrescentar a palavra científica no termo im-
prensa pedagógica, auxiliando na construção de relatos 
particulares de vários atores, de acordo com José Maria 
Hernández Díaz (2013), dentre eles, os professores, as ins-
tituições, universidades, assim como materiais de ensino, 
métodos de trabalho, dentre outros passíveis de investiga-
ção.
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Uma revista, instrumento de imprensa como meio de 
comunicação e informação, tem segundo Nóvoa (2002) 
um caráter distinto no fornecimento desses meios por es-
tar muito próxima dos acontecimentos. Assim, o autor afir-
mou:

A imprensa é, provavelmente, o local que facilita um 
melhor conhecimento das realidades educativas, uma 
vez que aqui se manifestam, de um ou de outro modo, 
o conjunto dos problemas desta área. É difícil imaginar 
um meio mais útil para compreender as relações entre 
teoria e prática, entre os projetos e as realidades, en-
tre a tradição e a inovação [...]. São as características 
próprias da imprensa (a proximidade em relação ao 
acontecimento, o caráter fulgaz e polêmico, a vontade 
de intervir na realidade) que lhe conferem este estatu-
to histórico e sociológico da educação e da pedagogia 
(NÓVOA, 2002, p. 31).

Por este caráter distinto de fornecimento, há uma re-
lação direta com a cultura organizacional na facilitação de 
sua difusão. Ou seja, fomenta-se o conhecimento o mais 
breve e amplo possível sobre as crenças, normas, valores, 
cultura organizacional, missão e políticas vigentes em uma 
instituição escolar e até mesmo características e informa-
ções sobre os colaboradores. 

Do mesmo modo, entende-se que a revista constitui-se, 
além de uma tecnologia, uma ferramenta pedagógica vi-
ável, pois concordamos com Catani (1994) que afirma as 
mesmas como fontes informativas acerca de dimensões 
gerais e específicas do campo educacional e na expressão 
das condições da organização do espaço profissional. 

Uma revista, portanto, dirige-se a um público específico 
(NATANSOHN et al, 2009, p.1) “destacando-se pelas estra-
tégias visuais, pela segmentação temática e a periodicida-
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de não atrelada à urgência informativa, o que permite a 
instauração de práticas profissionais e de relação com seu 
público bastante peculiares”.

No caso das revistas online, os autores (ibid.) informam 
que são conhecidas no mundo anglo-saxão, como e-zines, 
webzines, ou cyberzines e hyperzines, além de magazine-
sonline. No Brasil, entretanto, não há uma terminologia 
específica. Costumam ser chamadas de revistas digitais ou 
webrevistas.

De acordo com a nomenclatura CAPES, trata-se de um 
Material Textual do tipo Revista, com suporte físico e digi-
tal (on line).

Cultura e memória em revista

A cultura organizacional ou institucional pode ser vis-
ta nas diversas formas como histórias, símbolos e lingua-
gem. Em uma revista pedagógica, por exemplo, ela pode 
ser expressada e registrada, virando história. No caso das 
histórias, Chiavenato (2014) exemplifica que elas podem 
ancorar o presente no passado para explicar e legitimar as 
práticas atuais e os eventos, símbolos como marca, cores, 
padrões de documentos e outros, expressam e até refor-
çam os valores organizacionais e são aspectos importantes 
de comunicação não-verbal. Assim como os termos espe-
cíficos (para descrever setores, equipamentos...), aponta o 
autor, e até mesmo a maneira como as pessoas vestem-se, 
são formas de expressar a cultura organizacional. A cultura 
a ser expressada, no presente trabalho, além do contexto 
organizacional, tem forte relação com o conceito de cultu-
ra escolar, bem expresso na definição de Dominique Julia:
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Podemos definir a cultura escolar como um conjunto de 
normas que definem os saberes a ensinar e das condu-
tas a inculcar em um conjunto de práticas que permi-
tem a transmissão desses saberes e da incorporação de 
comportamentos, normas e práticas comprovadamente 
ordenadas às finalidades que podem variar ao longo do 
tempo (2001, p. 354, tradução nossa).

Tal cultura utiliza “dispositivos pedagógicos encarrega-
dos de facilitar a sua aplicação”, como aponta Julia (2001), 
e sua transmissão. Então podemos abordar o conceito de 
imprensa pedagógica, como esse “dispositivo”. Este im-
portante autor constatou que historiadores da pedagogia, 
debruçando-se sobre e focando principalmente textos nor-
mativos, acabavam por superestimar o que os mesmos tra-
ziam ou representavam.

Como modelos ou projetos, constituíam a cultura es-
colar de maneira isolada, ou seja, não levando em conta 
as restrições e contradições do ambiente fora da escola. 
Esta é, por Julia (2001), uma visão fantasiosa da “potência 
absoluta dos projetos pedagógicos” e até mesmo aponta-
da como utopia contemporânea. Isso tudo porque ela tem 
muito pouco a ver com a história sociocultural da escola 
e ignora, como já dito, as resistências, tensões e apoios a 
que os próprios projetos podem submeter-se.

Amaral (2002) afirma que os estudos das instituições 
educativas, mesmo com “recortes” para balizamento, dei-
xem de ser apenas uma narrativa de fatos dentro de uma 
cronologia rígida, mas que contenham inter-relacionamen-
tos no tempo e espaço. A questão da cultura e a memória 
é bem destacada na seguinte reflexão:

É inegável que todo grupo social que esquece seu pas-
sado, que apaga sua memória, acaba por perder sua 
identidade, tornando-se uma presa fácil das artima-
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nhas das relações de poder (AMARAL, 2002, p. 127, 
grifo nosso).

Há muito tempo, nos mostra Vasallo (2015), vem se for-
jando um sentimento compartilhado de dotar os periódi-
cos de uma responsabilidade moral e educadora, tenden-
do a favorecer a cultura e seu compartilhamento, lutando 
assim contra a ignorância da sociedade e também fazendo 
com que se elevem os níveis de instrução e profissionali-
zação.

O referido compartilhamento de cultura, por si só, já 
corrobora nosso projeto e sinaliza que tal ferramenta de 
imprensa pedagógica pode constituir-se de elemento de 
pesquisa para a história da instituição objeto de estudo, 
bem como de construção de memória cultural. Nesse viés 
histórico, característico da imprensa pedagógica, Maria 
Helena Câmara Bastos fornece-nos as perspectivas para o 
entendimento do mesmo:

[...] os jornais, boletins, revistas, magazines - feitas por 
professores para professores, feitas por alunos para 
seus pares ou professores, feitas pelo Estado ou outras 
instituições, como sindicatos, partidos políticos, asso-
ciações de classe, igrejas - contêm e oferecem muitas 
perspectivas para a compreensão da história da educa-
ção e do ensino. Sua análise possibilita avaliar a política 
das organizações, as preocupações sociais, os antago-
nismos e filiações ideológicas, além das práticas educa-
tivas e escolares (BASTOS, 2015, p. 22).

Uma revista, seja ela digital ou impressa, tem forte ape-
lo visual, o que acaba influenciando no registro da memó-
ria de fatos e informações. E por vivermos em sociedade 
que privilegia o sentido da visão, como nos lembra Gomes 
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(1992), elas trazem o resultado de produções que podem 
ser analisadas como representações que criam significa-
dos. São consideradas, assim, uma das produções culturais 
mais eficientes na constituição de representações e iden-
tidades.

Elas representam um elemento importante para com-
preender a construção de identidades, e que estarão lá, 
registradas para a posteridade. 

Da mesma maneira, a revista, assim como a mídia em 
geral, ocupa posição destacada no âmbito das relações pro-
dutivas sociais, atendendo, de acordo com Moraes (2003), 
a uma necessidade humana que se refere a um processo 
permanente de reconhecimento.

Considerações Finais

Tivemos aqui o intuito de apresentarmos a ferramen-
ta de imprensa pedagógica e suas possibilidades, princi-
palmente no que diz respeito às práticas expressas nela e 
como acervo de memória institucional. Também descreve-
mos sucintamente a trajetória de construção da ferramen-
ta.

Esperamos, do mesmo modo, que inspire e auxilie no 
delineamento de novos dispositivos como o apresentado.

Destarte, as características de promover e mediar a co-
municação de vários tipos de processos, disseminar ideias, 
comportamentos e valores, fomentar debates e discus-
sões, outras são possíveis. Através dessas ferramentas de 
imprensa pedagógica pode-se ainda retratar as ações dos 
sujeitos que modificaram sua realidade, oportunizando as-



77

sim a outros tomarem consciência e mudarem a sua pró-
pria realidade.

Como toda pesquisa, existem limitações. Porém, de-
monstramos neste capítulo possibilidades e recomenda-
mos que o uso de ferramentas de comunicação e informa-
ção, como o são a imprensa pedagógica, sejam previamente 
testadas, ainda que se tenha a devida captação das neces-
sidades de seu público-alvo. A ferramenta pode ser ainda 
replicada em outras instituições de ensino, com o mesmo 
intuito.

Cabe destacarmos que um produto de ensino profissio-
nal, como o é uma revista de nicho específico, nesse caso 
se constituiu um dispositivo que priorizou não o tecnicis-
mo ou pragmatismo no seu conteúdo, mas abordou temas 
transversais, como valores, princípios, motivação, reco-
nhecimento, cultura institucional e escolar. Tudo isso para 
que nos tornemos agentes de mudança, de nossa própria, 
primeiro.

São documentos históricos, mediante acervo, e que 
oportunizam aos profissionais da educação e também à 
comunidade na qual estão inseridos um fomento às suas 
autonomias, pois neles tomam conhecimento dos poten-
ciais e das relações estabelecidas naquele tempo e espaço 
registrado.

Podemos ainda destacar como riscos no desenvolvi-
mento desse tipo de pesquisa, em relação aos sujeitos en-
volvidos, o desencadeamento de sentimentos de nostalgia 
e possível tristeza ou melancolia em algum momento. Ou, 
ainda, despertar sentimentos de raiva, indignação e causar 
certo desconforto por dificuldade de recordação de algum 
fato.
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Porém, também como benefícios podemos apontar, 
principalmente, a participação na construção de um pro-
cesso histórico de identificação da cultura institucional, 
bem como possibilitar testemunho pessoal de fatos histó-
ricos relacionados com o tema.

Ainda como documentos, permitem a investigação de 
dados e informações de cunho estatístico e histórico, de 
saberes vividos e, acima de tudo, incentivam a reflexão crí-
tica na busca de novos caminhos de aprender e ensinar, 
desenvolver relações sociais e profissionais. Torna-se o re-
trato ou recorte de aspecto ou aspectos daquele tempo e 
momento, refletindo práticas e visões de mundo. Apesar 
da obviedade, sempre é bom nos lembramos, por fim, que, 
como parte da história, são instrumentos que nos levam 
a compreender o presente e, assim, construir um futuro 
melhor que o passado.
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A EPT e a História: Legislação e
narrativas memoriais sobre a
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Maria Cristina Caminha de Castilhos França1 
Silvia Schiedeck2 

Eu não sei o quanto a rede conseguiu de fato 
compreender essa ideia do ensino médio integrado, de 

uma formação humana integrada,
de uma matriz curricular integrada. Em que o fazer 

fosse de fato, não só precedido, mas atravessado 
pelo pensar o fazimento do ponto de vista histórico, 

do ponto de vista ético, do ponto de vista político 
e sociológico.  Então eu creio que esse é um dos 

dilemas que a rede tem. E isso seria algo forte desta 
institucionalidade.
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Pensando o contexto

O capítulo em questão compreende reordenar a memó-
ria da constituição e concepção da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) no Brasil, ao longo do tempo. Trata-se de 
uma breve retomada dos aspectos legais que foram sendo 
construídos (e desconstruídos) desde o estabelecimento 
como política educacional em 1909, culminando com a Lei 
nº 11.892, de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-
logia (IFs).

No âmbito desse capítulo em específico, trataremos 
brevemente sobre as políticas que envolveram a EPT ao 
longo do movimento histórico no Brasil e nos deteremos 
no processo de alteração de concepção sobre a mesma, 
a partir das narrativas e memórias de alguns intelectuais 
envolvidos no processo que resultou na referida Lei.

Pensar os estudos sobre memória implica tratar com 
a diversidade de teorias em diferentes áreas do conhe-
cimento. Adotamos nessa comunicação as perspectivas 
sociológica e histórica, voltadas a uma temática que bus-
camos, por meio de narrativas, a opção metodológica de 
pesquisa. As reflexões aqui dispostas resultam e avançam 
a partir da pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional 
em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT/IFRS) por 
uma das autoras, sob a orientação da outra autora 3.

3 Originalmente as entrevistas foram realizadas com sete interlocuto-
res protagonistas do debate teórico e da aplicação da EPT em direção à 
educação integrada/omnilateral preconizada por Karl Marx e Friedrich 
Engels (2007) e Antônio Gramsci (2001). Para essa comunicação foram 
selecionados quatro desses atores para discorrer sobre a proposta de 
ruptura de uma EPT à margem do processo produtivo: Dante Henrique 
Moura, Gaudêncio Frigotto, Jaqueline Moll e Marise Nogueira Ramos.
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A dinâmica da pesquisa compreendeu entrevistas se-
mi-estruturadas, nas quais foram usados recursos audiovi-
suais e que resultaram em um documentário etnográfico4, 
como produto educacional. As entrevistas foram realizadas 
em diferentes espaços e cidades nos anos de 2018/2019 e 
tiveram como interlocutores os intelectuais envolvidos di-
retamente na reflexão e desenvolvimento dos fundamen-
tos que estruturam a política que constitui os Institutos 
Federais. Esse movimento promoveu a instauração de uma 
educação voltada ao processo de humanização e cidada-
nia, bem como às melhorias de vida com avanços à igual-
dade, à justiça social, à atenção às necessidades de acesso 
aos bens sociais a todas/todos as/os cidadãs/cidadãos.

A EPT no Brasil foi concebida e estruturada sob a pers-
pectiva do conflito inerente ao sistema capitalista, que 
consiste na relação marcada historicamente pela organi-
zação política violenta e injusta entre capital e trabalho. 
Nessa esteira, apesar de inúmeras alterações na fisionomia 
que assume o mundo do trabalho, desde a sua flexibiliza-
ção - fruto das transformações e de demandas urgentes 
que se voltam ao desemprego, à redução de políticas pú-
blicas etc - compreendemos e temos como fio condutor 
que “a emancipação do homem passa necessariamente 
pela emancipação de classe, do proletariado, fundada por 
sua vez em um conhecimento científico, objetivo, do mun-
do social a ser transformado” (VÁZQUEZ, 2011, p. 23).

Partimos, portanto, da análise sócio-histórica da EPT 
que, à medida que avança a tecnologia no mundo do tra-
balho, mais particularizadas estão as práticas laborais e a 
ausência de uma visão da totalidade do processo produti-

4 O documentário “A origem de uma nova institucionalidade em EPT: 
narrativas e memórias sobre os Institutos Federais” pode ser acessado 
em https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/433129.	
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vo pelo trabalhador. Isso se traduz em desqualificação do 
trabalhador, do qual é exigido um conhecimento fragmen-
tado, com domínio restrito sobre o processo de produção 
e, consequentemente, a falta de mobilização da intelectu-
alidade e criatividade, uma vez que se intensifica a ruptura 
entre “[...] decisão e ação, entre trabalho intelectual e ma-
nual” (KUENZER, 2001, p. 77).

Neste contexto buscamos a reordenação da memória 
social, em especial na sua perspectiva política dos sujeitos 
envolvidos no processo de superação da visão dualista da 
EPT e em direção a uma educação cidadã, no sentido es-
trito do termo, enquanto formação de trabalhadores que 
detenham as ferramentas necessárias para assumir o pro-
tagonismo na construção da sua história, da sua responsa-
bilidade pelo pertencimento a um dado espaço coletiva-
mente compartilhado. Junta-se a isso a adoção efetiva de 
uma educação articulada ao mundo do trabalho, por meio 
da adoção de ações que remetam às mudanças sociais ne-
cessárias, às quais centradas nas concepções da educação 
omnilateral, de formação integral, de politecnia.

A base da nossa reflexão nesta comunicação está na 
noção de memória política, desenvolvida para compreen-
der as disputas entre sentidos, que estruturam a reflexão 
sobre as mudanças conceituais que resultaram na Lei nº 
11.892/2008, que legitimou a Rede Federal e criou os Ins-
titutos Federais. Este processo requer trazer sucintamente 
o histórico da educação profissional no Brasil, porém, cen-
trar-se na alteração substancial que a referida lei comporta 
à EPT no Brasil.

Nesta esfera, compreendemos a memória política ten-
do como base o caráter social da memória como bem nos 
aponta Maurice Halbwachs (1990), no conceito de memó-
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ria coletiva. Esse autor discorre sobre a força da memória 
coletiva quando essa tem como apoio e alicerce a memó-
ria do grupo, que se pauta sobre as convenções sociais e 
os laços de solidariedade que confirmam as recordações e 
rendem legitimidade a essa memória individual, que resul-
ta da memória dos outros também.

Com base no exposto, compreendemos que a memó-
ria, além de produzir sentidos, confronta estas apropria-
ções de significado. A memória, portanto, atua no campo 
político. Ou seja, cada memória individual expressa nas 
narrativas produzirá diferentes vinculações de sentido a 
determinado fato/acontecimento, que considera e atribui 
o status de ‘verdade’ sobre a sua percepção. Não obstante, 
as inúmeras narrativas denotam a diversidade dos atores 
sociais no contexto da memória social, mas trazem na sua 
bagagem de recordações, sob a consciência relativa à ori-
gem do fato lembrado, a consolidação de uma memória 
social oficial, que se traduziu nas normativas que compu-
seram processos e ações institucionais e que impactaram 
imediatamente na concepção de Educação Profissional e 
Tecnológica no Brasil. Ou seja, as narrativas construíram 
um saber acadêmico com base nos fatos e acontecimentos 
políticos traduzidos em uma memória oficial.

A memória coletiva compreende a identidade social, ou 
melhor, nas relações que os indivíduos estabelecem com 
seus grupos de pertencimento que compartilham signifi-
cados sociais por meio de ideias, valores, códigos culturais 
comuns. A interação entre os sujeitos promove a constru-
ção de significados sobre questões políticas, vivenciadas 
em comum na vida cotidiana. Em geral, é nessa experiência 
compartilhada que a consciência política encontra susten-
tação para a reflexão sobre significados, cuja negociação 
para a construção de sentidos comuns faz dessa consci-
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ência política o resultado da interação entre a cultura e a 
cognição, entre a negociação de opiniões individuais sobre 
o mundo cultural e social. A memória política pode ser, en-
tão, concebida através desse cruzamento entre memória 
coletiva e consciência política, também com a forte aproxi-
mação à noção de memória subterrânea, como nos ensina 
Pollak (1989), que a memória política implica em múltiplos 
sentidos advindos de processos ideológicos.  

Pautadas pelo conceito indicado, visamos registrar, por 
meio de uma visão histórica orientada pelas diversas po-
líticas concebidas e estabelecidas no Brasil desde a insti-
tucionalização da EPT, as diferenças ou semelhanças, que 
reforçaram ou atenuaram, o dualismo estrutural, ou seja, 
as formações direcionadas para o trabalho manual (traba-
lhadores) e para o trabalho intelectual (dirigentes). Obser-
va-se, então, a expressiva resistência de alguns períodos 
e a institucionalização, em momentos recentes, de uma 
política que visava a ruptura da dualidade estrutural, bem 
como o desenvolvimento de uma educação omnilateral, 
compreendendo a “[...] formação todos os aspectos da 
vida humana, tais como: física, intelectual, estética, moral 
e para o trabalho, integrando a formação geral e a educa-
ção profissional” (CIAVATTA, 2014, p. 190/191).

Revisão do cenário histórico (1909 a 1994)

Porque a história da rede é dentro da ditadura, quer dizer, das 
ditaduras.  É quando ela cresce. Não cresce quantitativamente,  
mas ela se consolida como um espaço estratégico da ideologia 

desenvolvimentista, nesses períodos de ditadura.

Marise Ramos

Conforme o artigo comemorativo publicado pelo MEC 
(2009) em homenagem ao Centenário da Rede Federal de 
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Educação Profissional e Tecnológica, a formação social do 
Brasil-Colônia se estrutura centrada no modo de produção 
escravista (índios e negros), que consistia em uma forma 
de trabalho forçado onde as liberdades individuas inexis-
tiam. Desde o início da colonização brasileira as expedi-
ções exploratórias portuguesas de produtos tropicais vão 
direcionar o olhar para a força de trabalho indígena até a 
entrada da mão de obra escrava africana, apesar desta não 
ter eliminado a mão de obra escrava indígena. Observa-
-se essa introdução significativa para compreender as ba-
ses históricas que concebem o cenário das desigualdades 
sociais no Brasil, traduzido na educação profissional que 
perpetuou até o século XXI.

O advento do ouro em Minas Gerais (final do século 
XVII) requereu um ensino mais específico, cujos aprendizes 
atuariam nas Casas de Fundição e de Moeda. Os “candida-
tos” eram os filhos de “homens brancos” que já trabalha-
vam nas Casas e o acesso de seus filhos exigia passarem 
por uma banca examinadora que analisaria “as habilidades 
dos aprendizes a serem adquiridas, em um período de cin-
co a seis anos” (MEC, 2009. p.1). Simultaneamente, foram 
criados os Centros de Aprendizes de Ofícios pela Marinha 
do Brasil, que tinham como mestres os operários especia-
lizados trazidos de Portugal e que destinavam seus conhe-
cimentos a pessoas recrutadas nos mais diferentes modos.

No modelo colonial centrado na relação de produção 
escravista e a sistemática preocupação de manutenção da 
dependência do Brasil à “metrópole”, foi proibida a insta-
lação de fábricas e manufaturas, e consequentemente, o 
acesso a tecnologias. O processo de estagnação se man-
teve e, com a vinda da família real portuguesa no início 
do século XIX, foi revogado o alvará que proibia a criação 
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de fábricas e manufaturas, sendo criado o Colégio das Fá-
bricas, que atenderia a educação de artistas e aprendizes 
vindos de Portugal.

Com o movimento de abolição da escravidão seguido da 
instalação da República, em 1889, o país contava com “14 
milhões de habitantes, uma economia acentuadamente 
agrário-exportadora, com a predominância de relações de 
trabalho rurais pré-capitalistas” (MEC, 2009, p. 2).

Nilo Peçanha, como Presidente do Estado do Rio de Ja-
neiro, deu início ao ensino técnico no Brasil (Decreto nº 
787, de 11 de setembro de 1906). Instalou três escolas de 
ensino de ofícios e uma escola de aprendizagem agrícola. 
Outras medidas para a ampliação e consolidação do ensino 
prático industrial, agrícola e comercial foram desenvolvi-
das, tais como o apoio do Governo da União e dos Estados 
e o aumento orçamentário para os projetos em curso.

Em 1909, com o falecimento do então Presidente da Re-
pública Afonso Pena, assumiu o Vice-Presidente Nilo Peça-
nha, que logo a seguir assina o Decreto nº 7.566 em 23 de 
setembro de 1909.

Observa-se, por meio deste esquema histórico, que a 
EPT no país reproduz, de modo geral, a fragilidade das de-
terminações políticas concebidas e voltadas ao mercado 
mundial (com as tendências alternadas entre o externo e 
o interno, sem uma necessária regularidade), abdicando 
da capacitação dos trabalhadores e modernização do setor 
produtivo.



90

Todas as crises financeiras no Brasil tiveram como con-
sequência, além da redução da produtividade e o aumento 
expressivo do desemprego, os agravamentos da injustiça 
social, da distribuição de renda e de bens sociais e a limita-
ção da participação civil organizada. Fato esse que denota 
a imaturidade da expressão da cidadania na grande parce-
la da população produtiva e reitera o espaço para o enco-
lhimento de direitos sociais e o aumento da concentração 
da riqueza na posse de poucos.

Nesse cenário, a Educação Profissional e Tecnológica 
deveria ter assumido o protagonismo no processo de esco-
laridade dos trabalhadores brasileiros diante da globaliza-
ção e a necessidade nacional de obter “[...] a inserção so-
berana no plano internacional” (BRUM, 1999). A formação 
de trabalhadores compreenderia, assim, uma nova dinâmi-
ca educacional, em um processo inclusivo da exigência de 
qualificação de recursos humanos e com a velocidade que 
preconizava a revolução tecnológica. No entanto, o investi-
mento financeiro em educação requer a compreensão de 
que este é um processo a longo prazo, que necessita da 
mobilização de governos de todas as instâncias e de estí-

Lei de regulação 
ou legislação 

Data/ano Presidente Regulação/função Pontos em destaque (concepção) 

Decreto nº 7.566 23/01/1909 Nilo Peçanha Criação das 19 Escolas de Aprendizes e Artífices Escolas destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito. 
Decreto nº 5.241 27/08/1927 Washington Luís 

Pereira de Sousa 
O ensino profissional é obrigatório nas escolas primárias subvencionadas 
ou mantidas pela União, bem como no Colégio Pedro lI e estabelecimentos 
a este equiparados.  

Ampliação da obrigatoriedade do ensino profissional a outros estabelecimentos de 
ensino. 

Lei nº 378 13/01/1937 Getúlio Vargas A Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937 transformou as escolas de aprendizes 
e artífices mantidas pela União em liceus industriais e instituiu novos liceus, 
para propagação nacional “do ensino profissional, de todos os ramos e 
graus” (Art. 37). 

A Constituição Federal promulgada pelo Governo Getúlio Vargas tratou da educação 
profissional e industrial em seu Art. 129. Enfatizou o dever de Estado e definiu que 
as indústrias e os sindicatos econômicos deveriam criar escolas de aprendizes na 
esfera da sua especialidade.  

Reforma 
Capanema 
 

1942-1946 Getúlio Vargas Passam a vigorar um conjunto de leis que remodelam todo o ensino no país, 
conhecidas como Leis Orgânicas de Ensino. Elas tratam das 
transformações envolvendo os seguintes níveis do ensino: secundário, 
industrial, comercial, agrícola, normal e primário. 

- O ensino profissional para a ser considerado de nível médio; o ingresso nas escolas 
industriais requer aprovação em exame de admissão; os cursos são divididos em 
dois níveis: 1) curso básico industrial, artesanal, de aprendizagem e mestria; 2) curso 
técnico industrial. 

Decreto-Lei nº 
4.073 (Lei 
Orgânica do 
Ensino Industrial) 

30/01/1942 Getúlio Vargas O ensino industrial conteria 2 ciclos: 
o ensino de mestria, o ensino artesanal e a aprendizagem; o segundo ciclo 
compreenderia o ensino técnico e o ensino pedagógico. 

Esse decreto teve desdobramentos importantes: o decreto 4127/42 que estabeleceu 
as bases de organização da rede federal de estabelecimentos de ensino industrial 
(escolas técnicas, industriais, artesanais e de aprendizagem). Os liceus industriais 
tornaram-se escolas técnicas e industriais. 

Decreto-Lei nº 
4048  

22/01/1942 Getúlio Vargas Cria o Serviço Nacional de aprendizagem Industrial (Senai) 
 

O Senai deveria organizar e administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem 
para industriários, bem como ministrar ensino de continuação e do aperfeiçoamento 
e especialização, para trabalhadores industriários não sujeitos à aprendizagem. 

Decreto nº 8.621 10/01/1946 José Linhares Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) Atribuição à Confederação Nacional do Comércio à organização e administração das 
escolas de aprendizagem comercial (cursos de iniciação, de continuação ou práticos 
e de especialização). 

Decreto nº 9.613 
(Lei Orgânica do 
Ensino Agrícola) 

20/08/1946 Eurico Gaspar 
Dutra 

Estabelece as bases de organização do ensino agrícola. Os estabelecimentos de ensino agrícola compreendiam: escolas de iniciação 
agrícola, escolas agrícolas e escolas agrotécnicas distribuídos nas seguintes 
categorias - cursos de formação, de continuação e de aperfeiçoamento. 

Constituição de 
1946 

18/07/1946 Eurico Gaspar 
Dutra 

Artigo 168, inciso III As empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em cooperação, 
aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, 
respeitados os direitos dos professores 

Lei nº 3552 17/02/1959 Juscelino 
Kubitschek 

Trata de uma nova organização escolar e administrativa dos 
estabelecimentos de ensino industrial do Ministério da Educação e Cultura. 

As escolas industriais e técnicas foram transformadas em autarquias (Escolas 
Técnicas Federais) com autonomia didática e de gestão. 

Lei 4.024 20/12/1961 João Goulart Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1a. LDB) O ensino profissional é equiparado ao ensino acadêmico, autorizando os concluintes 
dos cursos de educação profissional pudessem ingressar no ensino superior. 

Decreto 60.731 19/05/1967. Artur da Costa e 
Silva 

Os órgãos de ensino vinculados ou subordinados ao Ministério da 
Agricultura (Fazendas- Modelo) foram transferidos para o Ministério da 
Educação e Cultura e passaram a atuar como Escolas Agrícolas. 

Entre os órgãos transferidos estavam o Colégio de Viticultura e Enologia de Bento 
Gonçalves e os postos agropecuários de Piratini e Jaguari, no Rio Grande do Sul, 
passando estes últimos a integrar, respectivamente, a Universidade Federal Rural 
do Rio Grande do Sul e a Universidade Federal de Santa Maria. 

Lei nº 5692 11/08/1971 Emílio Garrastazu 
Médici 

Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus O ensino de segundo grau, hoje, ensino médio, deveria conduzir o educando à 
conclusão de uma habilitação profissional técnica ou, ao menos, de auxiliar técnico 
(habilitação parcial), nos seguintes critérios: para o trabalho, no ensino de 1º grau, e 
de habilitação profissional, no ensino de 2º grau. 

Lei nº 6.545 30/06/1978. Ernesto Geisel Criação dos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) Escolas Técnicas do Paraná, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro tornaram-se 
Cefets. 

Lei nº 7.044 18/10/1982 João Figueiredo Altera dispositivos da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 Retirou a obrigatoriedade da habilitação profissional no ensino de segundo grau. 
Lei nº 8.948 08/12/1994 Itamar Franco Institui o Sistema Nacional de Educação Tecnológica integrado pela Rede 

Federal em parceria com escolas de ensino profissional de estados, 
municípios e DF.  

Transformou gradativamente as escolas técnicas federais e as escolas agrícolas 
federais em Cefets. 
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mulos aos agentes envolvidos no desenvolvimento educa-
cional, bem como o aumento expressivo dos investimentos 
em ciência e tecnologia.

O acirramento da desqualificação
da EPT no período FHC

Porque mexer nos lugares assentados numa so-
ciedade de matriz escravocrata como a nossa é algo 

muito difícil, né? É como se fosse um bonde onde tu já 
tem os lugares determinados e os pobres ficam amon-

toados lá atrás, isso se puderem subir no ônibus. A 
maioria não vai subir. E na frente, os outros estão bem 

sentadinhos e vão ao seu destino.

Jaqueline Moll

Com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988, 
logo após o fim da ditadura militar (1964-1985), tiveram 
início as discussões para a elaboração da terceira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB)5. Durante 
o período ditatorial, a rede federal se consolidou qualita-
tivamente como um espaço estratégico de discussão para 
a ideologia desenvolvimentista e ocorria um movimento 
progressista dentro da rede federal por uma concepção 
marxiana para a educação tecnológica na busca de uma 
formação humana integral e redução da dualidade estru-
tural entre educação propedêutica e profissional.

Em 20 de dezembro de 1996, com a aprovação da Lei nº 
9.394, a nova LDB é publicada. Entretanto, em seu texto, 
ao manter o Ensino Médio (EM) e a formação profissional 
em capítulos separados, tinha-se a indicação de como a 

5 A primeira LDB foi publicada em 1961 pelo presidente João Goulart, 
seguida por nova versão em 1971, promulgada em pleno regime mili-
tar.	
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EPT seria conduzida pelo governo neoliberal de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002). Era uma decisão que ia na 
contramão do pleiteado pelos movimentos dos trabalha-
dores em educação, que disputavam politicamente uma 
educação integral, mas legitimava a política do estado mí-
nimo em curso. Para Moura, essa divisão foi uma guinada 
grande [...] que negou as questões fundantes que estavam 
no projeto de lei original6 .

Segundo Moura, na intencionalidade desse afastamen-
to, estava a crítica do pensamento neoliberal de que a

[...] educação profissional (integral) que existia nas en-
tão escolas técnicas federais e nos quatro Cefets [...] 
era muito cara (para ser paga pelo governo) para pes-
soas que depois não iriam trabalhar obrigatoriamente 
naquela profissão. Essa era a crítica que era feita [...] 
carregada de uma ideologia que veio a se materializar 
no decreto (nº2.208/97) que é a seguinte: para os filhos 
da classe trabalhadora, o horizonte não é o ensino su-
perior e, portanto, não tem sentido investir tanto num 
tipo de ensino médio profissionalizante se alguns desses 
sujeitos não continuam nessa trajetória e não exercem 
a profissão de técnico. Portanto é necessário fazer esta 
separação para deixar claro que o ensino médio prope-
dêutico é para os filhos da classe dirigente continuarem 
como os filhos da classe dirigente e prosseguirem no en-
sino superior. E, para os filhos da classe trabalhadora, 
especialmente da classe trabalhadora mais empobreci-
da, uma formação técnica para ele trabalhar como téc-
nico. Então essa é a ideologia que fundamenta a ideia 
dessa separação obrigatória.

Na sequência, o governo de FHC exarou o Decreto nº 
2.208 de 17 de abril de 1997, para regulamentar o §2º do 
6 Foram vários os projetos apresentados até o texto final aprovado: ini-
ciou com o projeto do deputado federal Octávio Elísio; o Substitutivo 
Jorge Hage, do deputado federal Jorge Hage e, finalmente, a última 
redação, dada pelo senador Darcy Ribeiro.
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artigo 36 e os artigos 39 a 42 da LDB, como moeda de tro-
ca com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
que estava financiando a reforma para dar seguimento 
ao projeto de privatização do Estado (MOURA, 2010). Em 
maio do mesmo ano foi publicada a Portaria nº 646 para 
regulamentar o Decreto nº 2.208/97, proibindo as escolas 
federais de ofertarem o ensino médio integrado e reduzin-
do pela metade a oferta de vagas para o EM. Novo ataque 
à EPT e às escolas federais foi realizado em 27 de maio de 
1998 com a Lei nº 9.649 que alterava a redação do artigo 
nº 3 da Lei nº 8.948/94, acrescentando que

[...] a expansão da oferta de educação profissional, me-
diante a criação de novas unidades de ensino por parte 
da União, somente poderá ocorrer em parceria com Es-
tados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou 
organizações não-governamentais, que serão respon-
sáveis pela manutenção e gestão dos novos estabeleci-
mentos de ensino (BRASIL, 1998).

Em novembro de 1997, depois do aceno governamental 
às reformas impostas, foi assinado o Contrato de Emprés-
timo BID 1052/OC-BR entre o governo brasileiro e o BID.

Esse contrato deu origem ao Programa de Expansão da 
Educação Profissional (Proep) executado entre 1998-2008, 
que oficializou a reforma com a privatização da gestão de 
novas escolas federais de ensino técnico e tecnológico. A 
proposta educacional para a qualificação e requalificação 
profissional da população adulta com baixa escolaridade 
era de cursos rápidos, atendendo a mercados demandan-
tes de mão-de-obra de baixa especificidade e dissociados 
da educação básica (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012).

Essas ações legais deixavam claro o caminho que o go-
verno seguiria para privatizar as instituições estatais, dimi-
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nuindo a capacidade de oferta de serviços e políticas pú-
blicas e reduzir a interferência e as regulamentações sobre 
as iniciativas privadas (SCHIEDECK, 2019). Sobre isso, Moll 
recorda que a rede federal na época de FHC vivia

[...] um limbo institucional. Eram instituições à beira do 
seu fechamento. Me lembro, nós chegamos em 2005, 
portanto, já tinham passado dois anos do governo Lula 
e os relatos dos diretores eram muito fortes no sentido 
de que eles tinham um não-lugar no Ministério da Edu-
cação. Que o ministro Paulo Renato batia permanente-
mente na tecla de que tinha de terminar (com a oferta 
do ensino médio integrado).

Retirar da rede federal a oferta do EM propiciava seu 
esvaziamento. O investimento desejado para uma educa-
ção integral, dentro do conceito da politecnia, custava caro 
a um governo submetido à lógica do capital. O Brasil, país 
com um sistema produtivo periférico, demandava a forma-
ção de técnicos, para permanecerem como técnicos. Mou-
ra comenta que, para o mercado, o pobre tem que fazer um 
curso que seja instrumental para o mercado de trabalho, 
porque é o espaço que cabe a ele.  

Se por um lado o governo FHC investia na gestão neoli-
beral para a educação profissional, de outro, a sociedade 
e a rede federal resistiam e, dessa mobilização, resultou a 
manutenção de parte das vagas para o ensino médio nas 
escolas técnicas e agrotécnicas federais. Nesse contexto, 
foi mantida a concomitância externa para o estudante que 
fazia o EM em outra escola e a concomitância interna, para 
quem cursasse o EM e o técnico na rede federal. Para Ra-
mos,

[...] o fato de não se ter eliminado o ensino médio, de 
ter mantido os dois cursos, foi o que possibilitou depois 
a disputa pelo 5154 (Decreto nº 5.154/2004) e a disputa 
pela revogação (do Decreto nº 2.208 e da Portaria nº 
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646) que ainda tinham materialidade no interior das es-
colas, para defender a possibilidade da integração.

Possibilidade esta que foi revitalizada com a eleição de 
Luiz Inácio Lula da Silva para presidente em 2002. Acena-
va para os educadores, em seu programa de governo di-
vulgado durante a campanha, no caderno temático “Uma 
Escola do Tamanho do Brasil”, investimentos na educação 
para romper com a histórica dependência científica, tecno-
lógica e cultural do país, desenvolvendo sujeitos na direção 
de uma cidadania plena, internalizada e aplicada cotidia-
namente, interrompendo a condição de subalternidade da 
maioria do povo (CADERNO TEMÁTICO DO PROGRAMA DE 
GOVERNO, 2002). Era a oportunidade da retomada do en-
sino médio integrado à educação profissional.

A expansão da Rede Federal e o compromisso
com a educação omnilateral no governo Lula

Pois então, o Lula tinha uma ideia fixa e a cumpriu. 
Primeiro, ampliar muito a educação técnica e 

tecnológica. A cabeça dele era Senai, inclusive. 
Segunda, ampliar, acho que era (em) 300 mil vagas 

no ensino superior. (Lula dizia:) “tem que ser isso! Eu 
andei o Brasil”. E nisso ele tem um mérito: [...] a coisa 
mais fantástica dos institutos é a interiorização. Não 

tenho dúvida disso.

Gaudêncio Frigotto

Assim Frigotto relembra as propostas de Luiz Inácio Lula 
da Silva para a educação e a expansão que se queria para a 
educação técnica, tecnológica e universitária.
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Se durante o governo FHC houve a tentativa de apaga-
mento da discussão sobre uma educação integral e o tec-
nicismo forçado para a educação profissional, no governo 
Lula (2003-2011), o campo da educação foi novamente 
mobilizado para discutir a retomada de um projeto que 
trouxesse a superação da dualidade entre ensino geral e 
ensino técnico.

Para isso, foi realizado em maio de 2003 o “Seminário 
Nacional sobre Ensino Médio: Construção Política” e, em 
junho, o “Seminário Nacional de Educação Profissional: 
Concepções, Experiências, Problemas e Propostas”. Segun-
do Moura, estes dois momentos de discussão foram cru-
ciais pois foi neles

[...] que se forjou, que foi produzido e publicado depois 
em 2004 o documento “Políticas Públicas para Educação 
Profissional e Tecnológica”, que era uma crítica radical a 
tudo que tinha acontecido nos anos de 1990, apontando 
para essa necessidade dessa formação humana, plena, 
omnilateral, politécnica; e que a educação profissional 
não poderia ser descolada da educação básica.

Porém, para avançar, era necessário o desmonte legal 
das ações neoliberais privatistas que subordinaram a edu-
cação ao mercado e de enxugamento da máquina pública 
promovidos pelo governo anterior. Em setembro de 2003, 
foi publicada a Portaria nº 2.736, revogando a Portaria nº 
646/97, permitindo novamente a abertura de vagas e a 
expansão da educação profissional, bem como a integra-
ção da formação final da educação básica (o EM) com uma 
formação profissional. O próximo passo envolveu a revo-
gação do Decreto nº 2.208/97, que acabou ocorrendo via 
publicação do Decreto nº 5.154 de junho de 2004, que per-
mitiu novamente a modalidade da educação profissional 
integrada ao EM.
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Moura comenta que, com esse aceno,

[...] se retomava a discussão sobre conceito de politec-
nia, de formação humana omnilateral e da escola unitá-
ria de Gramsci, que são os conceitos que estão na base 
do ensino técnico integrado, na luta de redirecionar o 
caminho da educação. Não de uma educação subor-
dinada ao mercado, mas uma educação que leve em 
consideração as necessidades do mundo do trabalho, 
porque nós vivemos numa sociedade capitalista, onde 
o trabalhador vende a sua força de trabalho [...] que, 
para ser atrativa para o capital ou para o Estado, [...] 
tem que ter conhecimento (suficiente para) que possa 
[...] interessar a quem está comprando. A questão que 
está posta é que, só isso não é suficiente para um pro-
jeto de sociedade diferente desta, regida pela lógica do 
mercado e da centralidade da dimensão econômica. 
É necessário que a formação vá além do conhecimen-
to técnico-científico numa determinada profissão. É 
necessário que vá na direção de possibilitar ao sujeito 
compreender a totalidade social onde ele está inserido 
a partir da relação do conhecimento da área específi-
ca com as outras áreas do conhecimento, com outras 
áreas científicas e com a sociedade em geral. Especial-
mente (na percepção) da correlação de forças políticas 
presentes na sociedade para que ele possa, a partir 
daí e de posse de conhecimento técnico-científico de 
uma determinada área, dialogar com as outras áreas, 
se compreendendo e, de maneira autônoma, atuar ou 
no sentido de fortalecer essa lógica hegemônica ou em 
contraposição a ela. 

Em 2005, a expansão entrou num ritmo frenético. Em 
junho foi publicado o Decreto nº 5.478, instituindo o Pro-
grama de Integração da Educação Profissional ao Ensino 
Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(Proeja)7  nas instituições federais de educação tecnoló-

7 Revogado e ampliado pelo Decreto nº 5.840/2006 que alterou o ter-
mo Ensino Médio para Educação Básica.
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gica. Para Moll, o Proeja veio ao encontro do desafio de 
repensar a

[...] matriz elitista que sempre presidiu essa rede fede-
ral. Porque era preciso quebrar esse tabu de oferecer o 
ensino de melhor qualidade do país [...] só aos jovens de 
classes altas. Que inclusive nem iam para os institutos 
para fazer a formação técnica. Iam para os institutos 
para fazer uma boa preparação para fazer os vestibula-
res nas universidades públicas.

O debate sobre a educação profissional na EJA no go-
verno Lula se deu na concepção de que deveria ser mais 
do que apenas alfabetização. Segundo Ramos, havia o en-
tendimento de que

[...] estudantes da educação jovens e adultos, é estu-
dante trabalhador. Como é que o trabalho fica num can-
to e a educação fica em outro? E aí a gente começa a 
discutir uma outra concepção. Então a gente consegue 
construir um caldo de pensamento crítico e de formação 
omnilateral, de um projeto de formação humana e es-
colar, no qual as negociações dos institutos acontecem. 
Então os 50% que ficam na lei (Lei nº 11.892/2008, de 
criação dos Institutos Federais) não é uma trivialidade. 
É a expressão de uma disputa, de uma conquista muito 
importante. 

Moura comenta que havia a intencionalidade de dar vi-
sibilidade à existência de um contingente enorme de jovens 
e adultos que não concluíram a educação básica. Estima-se 
algo em torno de 80 milhões de brasileiros nessa posição, 
na faixa etária de 18 a 59 anos, dentre os quais metade, ou 
pouco mais, sequer concluiu a educação básica. Para ele, a 
ampliação do decreto em 2006 tentou corrigir esse equí-
voco, mas o problema era mais profundo e as críticas eram

[...] como lançar um programa, cujo objetivo é alcançar 
esse público, em que começa só por cima, começa só 
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no ensino médio? Porque o primeiro decreto (2005) não 
trata do ensino fundamental, só trata do ensino médio. 
Como ter o lugar e materialização deste decreto apenas 
na rede federal, cuja matrícula no país naquele período 
era em torno de 85 mil (estudantes) de cursos técnicos 
e o decreto falava em 10%? Seriam mais de 8,5 mil ma-
trículas. [...] E aí a outra crítica que se fazia era que isso 
teria que abranger também as redes estaduais. Mas a 
gente não podia perder de vista, como problema, que 
as redes estaduais não tinham condições materiais con-
cretas para que lá acontecessem essas turmas. Outro 
grande problema, no caso da rede federal, é que ela não 
atuava na educação de jovens e adultos. Então, como é 
que, não atuando nesse campo de conhecimento, po-
deria acontecer de, no prazo de um ano (a partir de ju-
lho de 2006) as instituições já pudessem oferecer 10% 
de suas matrículas de curso técnico desta modalidade, 
quando não existia nem professor?

Outras medidas do governo Lula, como a criação do Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes, 
Lei nº 10.861/2004), reforçando a lógica meritocrática e a 
concorrência entre as instituições de ensino superior (IES), 
a instituição da contratação de parceria público-privada na 
administração pública (Lei nº 11.079/2004) e a abertura do 
mercado educacional brasileiro ao capital estrangeiro pelo 
Decreto nº 5.622/2005, foram condenadas pela classe da 
educação, pois eram o continuísmo da política de privatiza-
ção da educação e sua relação com a dualidade estrutural 
(BUENO, 2015).

Apesar das críticas, o governo acelerava a expansão. No 
âmbito das instituições federais de ensino superior (IFES), 
criou doze novas universidades, com 49 novos campi dis-
tribuídos em todo o país. Para a educação profissional, era 
necessário alterar a Lei nº 8.948/94, que proibia investi-
mentos públicos na área. Isso ocorreu em novembro com a 
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Lei nº 11.195/2005, que mudou o termo de ‘somente’ para 
‘preferencialmente’ para as parcerias do governo federal 
com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo 
ou organizações não governamentais, para a manutenção 
e gestão dos novos estabelecimentos de ensino.

Com isso, foi possível o lançamento da Fase I do Plano 
de Expansão da Rede Federal, que anunciou a criação de 
cinco novas Escolas Técnicas8, quatro Agrotécnicas, trinta e 
três Unidades de Ensino Descentralizadas (Uned) e quadro 
de pessoal para dez Uneds já existentes. Para essa execu-
ção, foi aprovado crédito suplementar ao MEC pela Lei nº 
11.249/2005, da ordem de R$ 57 milhões pois, em núme-
ros, a Fase I previa a abertura de mais de 74 mil novas va-
gas em cursos técnicos de nível médio e superiores de tec-
nologia e mais de 5.500 novos postos de trabalho, sendo 2 
mil para professores.

Outro fato de destaque foi a transformação do Centro 
Federal de Educação Tecnológica do Paraná (Cefet-PR) em 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) pela 
Lei nº 11.184 em outubro de 2005. Havia nesse momento, 
dentro da rede federal, uma disputa entre os denominados 
‘cefetões’ e os ‘cefetinhos’9. Ramos recorda que
8 Posteriormente a Fase I foi implementada pela Lei nº 11.534/2007 
que criou as Escolas Técnicas Federais do Acre, Amapá, Mato Grosso 
do Sul, Distrito Federal e Canoas, as Escolas Agrotécnicas Federais no 
Pará, Mato Grosso do Sul e Maranhão, e transformou a Escola Técnica 
Federal de Porto Velho em Escola Técnica Federal de Rondônia. Chama 
a atenção o fato de que na capital brasileira, esta foi a primeira escola 
técnica federal criada.
9 Eram chamados de ‘cefetões’, as Escolas Técnicas Federais transfor-
madas em Cefet antes de 1997 (Lei nº 6.545/78 - Minas Gerais, Para-
ná e Celso Suckow da Fonseca/RJ, Lei nº 7.863/89 - Maranhão, Lei nº 
8.670/93 - Roraima e Lei nº 8.711/93 - Bahia) e que podiam ofertar 
cursos até a pós-graduação. E os ‘cefetinhos’, criados após 1997 que 
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[...] quando as escolas técnicas são transformadas em 
Cefets, período também conhecido por ‘cefetização’ da 
rede, os ‘cefetões’ não querem se equiparar a toda uma 
rede de Cefets. Nesse momento buscam o caminho do 
ensino superior para se diferenciar e começam a articu-
lar o projeto de universidade tecnológica.

Na ‘cefetização’ da rede, ocorreu a unificação da matriz 
orçamentária, que passou a ser gerida pela Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), unindo todos os 
Cefets à subordinação, principalmente, à política da edu-
cação profissional. Com isso, os ‘cefetões’ deixaram de 
ter ligação direta com a Secretaria de Educação Superior 
(SESU), já que seus cursos superiores perderam a carac-
terística dos cursos de graduação ‘convencionais’, como 
os das universidades, e passaram a identificar-se com os 
cursos superiores de tecnologia e profissionais (FRIGOTTO; 
CIAVATTA; RAMOS, 2012).

Essa transformação do Cefet/PR em UTFPR mostrou 
também que, na prática, verificou-se uma significativa re-
dução de matrículas nos cursos técnicos integrados ao EM, 
na esteira da proibição dessa modalidade pelo Decreto nº 
2.208/97 e pelo direcionamento da instituição para a ofer-
ta de cursos superiores e de pós-graduação stricto sensu 
(UTFPR, 2017), na contramão do que desejava o governo. 
Sobre isso Moura comenta que

[...] era uma posição do governo não permitir novas 
transformações, porque a mudança do Cefet Paraná 
para Universidade Tecnológica do Paraná, foi numa di-
reção cuja ideia motora, a força motora, não era ver-
ticalizar. Era atuar no ensino superior, abandonando o 
ensino técnico. 

podiam oferecer apenas cursos superiores de tecnologia e licenciatu-
ra, no caminho de diminuir a faixa de atuação destas instituições.
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Essa realidade de fechamento de cursos técnicos inte-
grados reforçava a precarização de um ensino dual e frag-
mentado, corroborando com o imediatismo do mercado 
de trabalho. A defesa pela integração do EM com a edu-
cação profissional buscava assegurar a superação da duali-
dade educacional presente historicamente no Brasil com a 
divisão da educação geral e a educação técnica (CIAVATTA, 
2012). Dante Moura lembra que as conversas com os Ce-
fets entraram, então, numa fase de negociação no sentido 
de olha, vocês não vão ser Universidade Tecnológica, por-
que o caminho que a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná está tomando, que é o caminho de acabar com o 
ensino técnico, não é o caminho que a gente quer.

Outras críticas ao modelo de universidades tecnológicas 
eram feitas e Frigotto comenta que

[...] havia resistência em vários níveis para criar as uni-
versidades tecnológicas. Uma (seria responder): univer-
sidade de quê? (Outra era) que o Estado brasileiro não 
teria condições naquele momento de fazer um decreto 
para criar 2810  universidades tecnológicas. [...] Então 
o governo fez uma engenharia: não uma universidade 
tecnológica, não só ensino superior, mas vamos chamar 
todo mundo no mesmo chapéu. 

Juntava-se a isso uma crítica sobre o papel social que 
as universidades deveriam cumprir, mas, como lembra Ra-
mos, estavam encasteladas, sem respostas às necessida-
des da sociedade.
10 O número total de IFs criados pela Lei nº 11.892/2008, foi de 38 
instituições. Segundo o próprio Frigotto, essa diferença se explica por 
pressões políticas. Em relação a isso, como exemplo, trazemos o Anexo 
I da Chamada Pública MEC/Setec nº 002/2007 que indicava o número 
máximo de IFs em cada Unidade da Federação. Minas Gerais era o es-
tado com maior quantitativo previsto: 4 institutos. Na promulgação da 
Lei, um ano depois, Minas constava com 5.
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Surge nesse momento, no horizonte da rede federal, 
uma proposta para a educação profissional e tecnológica 
encaminhada pelo Ministro da Educação Fernando Had-
dad (julho/2005 a janeiro/2012), que substituiu Tarso Gen-
ro (abril/2004 a julho/2005). Para Moll, foi Haddad que

[...] vendo a potência da rede federal, sentiu a necessi-
dade de recolocá-la institucionalmente, de dar a ela (à 
rede) o seu lugar entre esses dois gigantes da educação 
(o Sistema S e as universidades). Ele sentiu a necessi-
dade de organizar a expansão sob outra perspectiva. É 
dele essa ideia. [...] Essa ideia é da cabeça do Fernando 
Haddad. Não vem de outra pessoa.

O MEC começou a discutir com a rede um modelo que 
pudesse atender a todos os anseios: por parte do gover-
no a manutenção da educação técnica integrada ao ensi-
no médio e, para os Cefets a aspiração universitária. Nesse 
sentido, foi feito, segundo Moura,

[...] um movimento de política do governo para am-
pliar o acesso das pessoas com menor escolaridade à 
rede, para levar a educação profissional técnica de ní-
vel médio para o interior e para as grandes periferias. 
Esse (era) o movimento da expansão. [...] Foi como uma 
moeda de acomodação. Nesse processo era necessário 
ter uma nova marca, (acenando que) se aceitava a ideia 
dessas instituições avançarem mais no ensino superior 
e em outros níveis e de se interiorizarem, algo que já 
estava em curso. Cria-se então essa nova institucionali-
dade como uma acomodação entre o que era o Cefet e 
a universidade tecnológica. Tanto é que, os dois Cefets 
considerados os mais antigos, que tinham mais energia 
e mais musculatura para se transformar numa universi-
dade tecnológica, que eram o Cefet/RJ e Cefet de Minas 
não aderiram. Continuaram lutando pelo caminho da 
universidade tecnológica.

Em abril de 2007, foi publicado o Decreto nº 6.095 que 
estabelecia as diretrizes para o processo de integração das 
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instituições federais de educação tecnológica para a cons-
tituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia, os IFETs. Ramos comenta que os IFETs

[...] não chegavam a ser universidade, mas eram insti-
tuições de ensino superior. Eram uma outra institucio-
nalidade. Criou-se uma institucionalidade que não exis-
tia em lugar nenhum, os Institutos Federais. Tanto que 
a própria carreira docente é específica: EBTT. Não é pro-
fessor de ensino superior, não é professor de educação 
básica, é professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico. Outra ponderação que a gente (do MEC) fazia com 
eles era com a questão da identidade. Porque várias 
dessas instituições, escolas técnicas ou agrotécnicas 
nessa época se viram na condição de deixar de serem 
autarquias para se tornarem campus de uma outra ins-
titucionalidade. Então discutíamos isso com eles, quais 
eram as vantagens e desvantagens. Por outro lado, se a 
unidade ainda era pequena, ou mesmo os colégios téc-
nicos ligados à universidade, que viviam uma relação 
com a universidade meio que de “primo pobre”, ao se 
tornarem instituto poderiam ganhar mais autonomia. 
Então eu acho que foi um conjunto de questões que fo-
ram convergindo e contou com uma habilidade grande 
por parte do governo, na época o (Fernando) Haddad, o 
Luiz Augusto (Caldas) e o Eliezer (Pacheco).

Enquanto as negociações entre os Cefets e o governo 
avançam, o MEC lança a Fase II do Plano de Expansão da 
Rede Federal com a Chamada Pública MEC/Setec nº 001, 
em abril de 2007. Nela, foram acolhidas propostas para 
a criação de mais 150 escolas federais de educação tec-
nológica, distribuídas em 150 municípios polo do país. Na 
proposta, o governo assume o compromisso de vincular a 
oferta pública de formação profissional às estratégias de 
desenvolvimento socioeconômico sustentável, viabilizado 
pelo fortalecimento da atividade produtiva e pela educa-
ção, ciência e tecnologia daquelas mesorregiões escolhi-
das.
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Em dezembro, é lançada a Chamada Pública MEC/Setec 
nº 002/2007 para acolher propostas das instituições que 
constituiriam os IFETs. Já estava prevista a criação de 38 
institutos federais, divididos entre os 26 estados e o Distri-
to Federal. A seleção das propostas foi realizada pela Se-
tec utilizando os critérios de grau aderência da proposta 
aos termos da chamada pública, a importância estratégica 
de constituição do IFET, o número de campi que integra-
riam essa proposta e o potencial de articulação de ações 
derivadas das políticas de educação, desenvolvimento so-
cioeconômico e ordenamento territorial. Posteriormente 
deixaram de ser chamados de IFET e passaram a usar a de-
nominação IF11.

A divulgação das propostas aprovadas foi divulgada 
pela Portaria nº 116/2008, indicando os nomes dos Ins-
titutos Federais e sua composição inicial, formada pelos 
Cefets, Escolas Agrotécnicas Federais, Colégios Técnicos e 
Agrícolas. As Escolas Técnicas Federais criadas pela Lei n.º 
11.534/2007, que não tiveram tempo para se transformar 
em Cefets, foram, por esse ato, instituídos diretamente 
como Institutos Federais.

Mais dois momentos significativos do Governo Lula mar-
cam o ano de 2008. O primeiro é a Lei nº 11.741/2008, que 
incorporou à LDB o Decreto nº 5.154/2004 para, segundo 
sua epígrafe, “redimensionar, institucionalizar e integrar as 
ações da educação profissional técnica de nível médio, da 
educação de jovens e adultos e da educação profissional 
11 No momento de criação, os Institutos Federais não eram mais referi-
dos como IFET e sim como IF. Sobre isso, Moll comenta que a mudança 
pode ter ocorrido porque tinha a questão do IFET ter a acentuação no 
“t”, do “fete”, né? É uma investigação interessante de fazer, porque 
creio que tem a ver com uma certa negação dessa dimensão da forma-
ção técnica, que eu acho que o país não entendeu ainda o que que é.
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e tecnológica” às diretrizes e bases da educação nacional 
(BRASIL, 2008). O momento era de consolidar as políticas 
desenvolvidas para a educação profissional e avançar na 
concepção de uma política educacional mais democráti-
ca. A integração do ensino técnico com a educação básica 
intermediada pela lei desfazia o autoritarismo de que um 
decreto se reveste em sua publicação.

O segundo, e mais marcante para a expansão da EPT 
na era atual, foi a promulgação da Lei nº 11.892, em 29 
de dezembro de 2008, que instituiu oficialmente a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
(RFEPCT) e criou os 38 Institutos Federais de Educação, Ci-
ência e Tecnologia. A importância da legalização da Rede 
Federal é lembrada por Moll, que conta que

[...] a ideia de fazer isso é do ministro Haddad. Fernan-
do Haddad com seu macro olhar sobre o Brasil e sobre 
a educação brasileira vai dizer: é preciso colocar num 
outro patamar! É preciso permitir um outro parâmetro 
de organização entre essas escolas. Ele queria uma ex-
pansão orgânica, uma expansão que relacionasse entre 
si as unidades, que desse uma unidade administrativa.

Se a Rede Federal se originou da reorganização de es-
truturas centenárias, como alguns Cefets, Escolas Agrotéc-
nicas e Escolas Técnicas vinculadas às universidades, sua 
nova proposta singular de organização e gestão em ‘rede’ 
buscava o compartilhamento de ideias e experiências, for-
talecendo as instituições e formando uma cultura de par-
ticipação e renovação permanentes (BRASIL, 2010). Sua 
nova organização em rede, com ampla capilaridade, cobria 
o maior número possível de mesorregiões em cada Unida-
de da Federação. Assim, os IFs foram implementados ten-
do como foco principal a educação integral numa proposta 
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de organização pedagógica verticalizada12, desenvolvida 
desde a educação básica até a superior, articulando ensino, 
ciência e tecnologia.

Se a ideia inicial da expansão da EPT do governo Lula 
era ampliar em 210 novas escolas interiorizadas por todo 
o país, para que se somassem às 140 criadas desde 1909, 
esse número quase dobrou. Hoje, compondo a Rede estão 
os 38 IFs, o Colégio Pedro II (RJ), os Cefets RJ e MG e escolas 
técnicas vinculadas a universidades, integrando 685 unida-
des espalhadas em todos os estados brasileiros, atendendo 
568 municípios e mais um milhão de estudantes.

Os IFs, essa nova institucionalidade que acabava de ser 
criada, eram fruto da busca pela superação da dualidade 
social histórica e da emancipação do trabalhador por meio 
de uma educação embasada na integração entre trabalho, 
ciência e cultura e de um projeto de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico para o país. Ainda jovens, no limiar da 
adolescência, os IFs se constituem num espaço estratégico 
para a formulação de políticas públicas de educação.

Sua criação, uma verdadeira revolução para o ensino 
profissional comprometido com um projeto democrático 
de sociedade fundada na igualdade política, na solidarie-
dade entre indivíduos e na justiça social, deve tornar-se 
também espaço de resistência contra os ataques históricos 
de políticas privatistas, neoliberais e antidemocráticas13.

12 Para Pacheco (2011), a organização pedagógica verticalizada está 
relacionada ao fato de os docentes atuarem em diferentes níveis de 
ensino, ao mesmo tempo em que oferece aos discentes o compartilha-
mento dos espaços de aprendizagem, possibilitando o delineamento 
de trajetórias de itinerários formativos que podem ir do curso técnico 
ao doutorado.
13 Um exemplo, em meio a tantos na atualidade, é o PL 1453/2021 
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Considerações finais

O desafio que a gente tem é de se manter 
de pé, todos nós. A gente tem o desafio de 
ser uma nação. E uma nação significa que 

todos possam viver com dignidade. O Brasil 
nunca teve isso no horizonte. A minha grande 

recordação da Rede Federal foi a euforia 
que nós sentíamos com a possibilidade de 

expandir a rede. De expandir matrículas. De 
ter mais e mais filhos de trabalhadores tendo 

acesso a essa educação de tanta qualidade.

Jaqueline Moll

A história revela a apropriação política da educação e, 
em especial, da Educação Profissional e Tecnológica, com 
o intuito da reificação de determinadas características, 
tais como o automatismo e a passividade dos sujeitos em 
relação ao mundo do trabalho, em um processo de disci-
plinamento, de forma a comprometer a sua autonomia e 
autoconsciência. Observa-se, por meio das políticas esta-
belecidas ao longo do tempo, o avanço gradativo das for-
ças capitalistas entrelaçadas às formas tradicionais do pe-
ríodo colonial, movimento este evidenciado na dualidade 
estrutural que predominou (e ainda persiste na sua perma-
nência) que tem como base a divisão social do trabalho.

apresentado pelo Deputado Federal Cezinha de Madureira - PSD/SP, 
que se propõe a alterar a Lei nº 11.892/2008, tirando novamente o en-
sino médio integrado dos IFs com o aumento para 75% das vagas para 
a oferta de educação profissional técnica de nível médio e alterando 
o processo de eleição direta atual dos reitores, para lista tríplice com 
nomeação pelo Presidente da República. Para acesso ao documento: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?i-
dProposicao=2278542
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Nessa direção, o avanço do capitalismo no país criou de-
terminações políticas (leis e decretos) de efeito paliativo, 
pontual, voltadas ao treinamento profissional para atuar 
em uma produção mecanizada com a exigência mínima de 
habilidade e saber.

A década de 1930, marcada pelo início do tardio pro-
cesso de industrialização, trouxe ao cenário educacional a 
necessidade de qualificação (rápida) do trabalhador que 
resultou na formalização da dualidade entre o trabalho 
manual e o trabalho intelectual. No entanto, surgem for-
ças trabalhadoras de enfrentamento que resultam em con-
quistas significativas, mas muito distantes das condições 
ideais de vínculo do trabalho produtivo, com a educação 
intelectual.

Contudo, a globalização e a revolução tecnológica (dé-
cadas de 1980 e 1990) são determinantes para a crise que 
eclode no governo FHC, cujas medidas políticas neoliberais 
que representavam prioritariamente os interesses empre-
sariais, se voltam a um processo claro de desqualificação 
da educação pública e, por consequência, contrária à qua-
lificação necessária do trabalhador com vistas ao efetivo 
desenvolvimento de competências cognitivas e complexas 
apoiadas na perspectiva  de sentidos crítico, relacional, so-
lidário e coletivo.

Em uma direção contra hegemônica, o processo de de-
senvolvimento nacional proposto pelo Partido dos Traba-
lhadores (PT) com a eleição do Presidente Lula, em 2002, 
vai ao encontro da valorização do mundo do trabalho, com 
o direito dos trabalhadores a uma educação integral/omni-
lateral, com uma formação humana oriunda da conjugação 
do trabalho com a educação. Ou seja, era preciso qualificar 
o trabalhador em todas as dimensões que compreendem a 
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vida social, com vistas a uma EPT centrada na consolidação 
do trabalhador cidadão.

Não obstante, no momento histórico atual observamos 
iniciativas políticas que propõem a volta ao treinamento 
profissional, à dicotomia entre o conceber e o executar. 
Nessa direção, a educação e a EPT, em especial, devem 
atuar como resistência diante do desmonte que políticas 
ultraliberais promovem nas políticas públicas. Defender a 
educação integral, a partir dos interesses do trabalhador, 
requer força coletiva, estratégias contundentes para se 
consolidar a formação humana cidadã, rica e emancipada.
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A importância das reflexões teórico-práticas 
na formação do saber docente

Marines Batalha Moreno Kirinus1

Resumo

O presente capítulo tem por objetivo refletir sobre a 
prática docente de uma professora iniciante, a qual reali-
zou um período de substituição docente no Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense, 
no campus Visconde da Graça, na cidade de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul. Foram ministradas aulas nos Cursos Técni-
cos em Agropecuária e Meio Ambiente, nos Cursos Tecno-
lógico de Alimentos e Viticultura e Enologia em diversas 
disciplinas da área de ciências agrárias. Diante dos impre-
vistos que a profissão docente nos impõe diariamente, fo-
ram propostas diversas estratégias pedagógicas, principal-
mente o diálogo, a tecnologia, os métodos colaborativos 
e a relação teoria e prática, os quais puderam dinamizar 
e promover uma interação entre os alunos e o professor. 
Também foram promovidos diversos debates e problema-
tizações sobre os assuntos tratados em sala de aula ou em 
aula prática. Foi um período enriquecedor de grande cres-

1 Dra. em Agronomia. Atuou como Professora no Instituto Federal Sul-rio-gran-
dense - Campus CAVG. E-mail: marinesfaem@gmail.com
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cimento pessoal, de constante transformação, construção 
e reconstrução, aprendizagem constante, a qual tornar-se-
-á base para a formação profissional docente.

Palavras-chaves: Prática Pedagógica; Docência; Teoria e 
Prática.

Introdução

As reflexões sobre a relação teoria e prática no exercí-
cio da profissão docente, em um contexto de áreas duras 
sem a formação pedagógica ministrada durante o curso de 
graduação, expõe a fragilidade, na qual o profissional que 
pretende atuar na área docente, enfrentada com um sen-
timento de desamparado devido à falta de experiências e 
vivências no que se refere à prática em sala de aula.

A carência da prática docente expõe as fragilidades de 
graduações sem licenciatura, focada em formar bacharéis, 
como é caso das engenharias, onde não são formados alu-
nos com o viés de docência, mas sim orientados para as 
necessidades do mercado de trabalho. A prática docente 
amplia as habilidades do professor formador, auxiliando o 
desenvolvimento de sua compreensão, dinâmica, desen-
voltura e uma percepção de situações imprevistas em suas 
práticas. Tardif (2014) reforça a ideia de que os docentes 
são sujeitos do conhecimento e possuem saberes específi-
cos ao seu ofício.

Percepções somente são adquiridas com a prática do-
cente, pois cada dia o professor é exposto a alguma expe-
riência nova, como algum questionamento sobre assuntos 
referentes à didática ou de conhecimentos gerais, os quais 
estão em voga no íntimo da vida em particular dos sujei-
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tos da educação. Os saberes são adquiridos por meio das 
vivências e experiências nos espaços de atuação docente e 
principalmente nesses momentos de troca.

A prática docente, ou seja, seu trabalho cotidiano, não 
é somente um lugar de aplicação de saberes produzidos 
por outros, mas também um espaço de produção, de 
transformação e de mobilização de saberes que lhe são 
próprios (TARDIF, 2014, p. 237).

A prática pedagógica promove uma construção, des-
construção e reconstrução contínuas e, a cada momento, 
em cada instante que se convive com os discentes e no am-
biente escolar, ocorre uma reconstrução dos saberes e do 
conhecimento através das experiências de cada indivíduo 
participante desse meio. Cada prática pedagógica é natu-
ralmente diferente e única, dando sentido e significado ao 
saber pedagógico, desenvolvendo métodos de ensino e 
metodologias dinâmicas e atrativas, alavancando saberes 
pedagógicos. A situação real vivida pela prática docente 
possibilita uma reflexão sobre a prática (IFSul, 2018, p. 43). 
A reflexão sobre a atuação docente é uma prática constan-
te de todo o professor, sendo fundamental, pois não existe 
uma fórmula, modelo ou receita a ser seguida sobre como 
deveremos ministrar uma aula. E por não existir um méto-
do “infalível” para a docência, é através da atuação práti-
ca que se conhece a realidade da profissão exigida de um 
professor, algo ao mesmo tempo complexo e motivador 
(PIMENTA, 1999).

Como educadores devemos não apenas compartilhar 
nossas vivências e experiências, sempre com ênfase nos 
conteúdos e com muita sutileza explorando assuntos mais 
emblemáticos, promovendo seres pensantes e questiona-
dores, preparados para a vida como um todo. E, contudo, 



117

podemos compreender que a prática docente é flexível e 
complexa, não bastando ao professor ter domínio sobre os 
conteúdos, conhecimento teórico impecável, ser portador 
de inúmeras titulações, todos sem dúvidas muito impor-
tantes, porém é a experiência de sala de aula que o tornará 
indiscutivelmente um bom professor.

[...] quem ensina sabe muito bem que, para ensinar, é 
preciso muito mais do que simplesmente conhecer a 
matéria, mesmo que esse conhecimento seja funda-
mental. Quem ensina sabe que deve também planejar, 
organizar, avaliar, que também não pode esquecer dos 
problemas de disciplina, e que deve estar atento aos 
alunos mais agitados, muito tranquilos, mais avança-
dos, muito lentos. (GAUTHIER, 1998, p. 20).

Levando em conta esta preocupação com a prática e te-
oria envolvidas na didática pedagógica enfatizada no ensi-
no e na aprendizagem da formação de um professor, prin-
cipalmente em cursos de graduação de áreas duras, onde 
não são abordadas disciplinas de licenciatura, e.g. nas 
engenharias, o estudo de disciplinas licenciadoras buscou 
aprofundar os conhecimentos psico e sociopedagógicos 
da prática docente, proporcionando assim a experiência e 
o contato real com os alunos, com o intuito de aprimorar 
e aprofundar as práticas pedagógicas e as relações entre 
a teoria e a prática, satisfazendo as necessidades de cada 
sujeito.

Toda ação, isto é, todo movimento, pensamento ou sen-
timento, corresponde a uma necessidade.  Toda criança 
ou adulto só executa alguma ação exterior ou mesmo 
inteiramente interior quando impulsionada por um mo-
tivo e este se traduz sempre sob a forma de uma neces-
sidade (PIAGET, 1999, p. 16).
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Tendo por base estas reflexões, este capítulo busca re-
latar a experiência vivenciada por uma professora substi-
tuta graduada em engenharia agronômica, que atuou na 
Instituição de Educação Profissional e Tecnológica Sul-
-Rio-Grandense, no curso técnico e tecnológico, sem uma 
prévia instrução teórica na formação pedagógica. Como o 
decorrer da atuação na docência, através de inúmeras al-
ternativas encontradas para propiciar a formação de con-
cepções teórico-práticas, suas relações sociais, ambientais, 
humanas e didáticas, vislumbrando a profissionalização e 
a cidadania, caracterizando a importância dos pilares da 
licenciatura em qualquer atividade docente.

Descrição da Atuação Docente

O período de experiência pedagógica ocorreu no Ins-
tituto Federal de Educação, ciência e Tecnologia Sul-Rio-
-Grandense, campus Visconde da Graça, na cidade de Pe-
lotas, no Rio Grande do Sul, Brasil, instituição de educação 
profissional técnica de nível médio, técnico e tecnológico. 

O principal objetivo é oportunizar à comunidade uma 
educação de qualidade correlacionada com os avanços 
tecnológicos, além de uma efetiva atuação, consolidan-
do o viés politécnico, proporcionando a formação discen-
te conjuntamente com desenvolvimento de um cidadão 
consciente de seus direitos, deveres e responsabilidades 
sociais. Para Saviani (2007) a educação politécnica propicia 
aos sujeitos a construção da humanidade e acesso aos co-
nhecimentos, por meio da educação básica e profissional, 
orientando os estudantes à realização de múltiplas esco-
lhas. 
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Os cursos que serviram como fonte de experiência pe-
dagógica para o embasamento deste capítulo foram os 
Técnicos em Agropecuária e Técnico em Meio Ambiente, 
e os Tecnológicos de Alimentos e de Viticultura e Enologia 
do IFSul/CaVG. Nesses quatro cursos visou-se uma comple-
ta articulação de todos os sujeitos envolvidos, sendo eles 
professores, alunos, técnicos-administrativos (laborató-
rios, campos e administrativos), funcionários terceirizados 
(em todas as áreas do campus), pais (conselho de classe e 
atendimentos) e comunidade local, priorizando pela par-
ticipação de todos os envolvidos no processo pedagógico, 
vislumbrando a profissionalização para o ingresso no mer-
cado de trabalho.

Durante o período de dois anos foram ministradas dife-
rentes disciplinas para os diferentes cursos, sempre tendo 
por base a grande área das ciências agrárias, correlacionan-
do os fundamentos teóricos com fatores ambientais, socio-
econômicos, edafoclimáticos e humanizado das relações. 
Procurou-se diagnosticar e observar o comportamento dos 
discentes no decorrer do período como experiência peda-
gógica, envolvendo diversas disciplinas sobre o domínio de 
saberes básicos do conteúdo trabalhado em sala de aula. 

As aulas foram dialogadas e expositivas, utilizando-se 
como recursos, alternadamente, o quadro, projetor digital, 
vídeos, laboratórios, dinâmicas de grupos com práticas a 
campo e consequente apresentação de relatórios das ati-
vidades, além de visitas em campos de produção, visando 
facilitar a compreensão e entendimento do conhecimento. 
O objetivo principal era tentar simplificar, para facilitar a 
compreensão, visto que a maioria das disciplinas possuía 
muitas nomenclaturas, definições, esquemas e conceitos, 
se caracterizando com a base teórica.
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Ao decorrer das aulas, observei que deveria buscar al-
ternativas para envolver os alunos com a didática, e com 
isso gerar maior envolvimento, uma melhor interpretação, 
relacionando a teoria com a prática e o dia a dia dos alunos, 
ou seja, com suas vivências cotidianas. O processo pedagó-
gico segundo Gasparin (2007) inicia-se a partir da realida-
de do aluno e sua problematização, fundamentado com os 
conhecimentos técnicos, científicos, históricos e culturais, 
formando uma consciência crítica e social da realidade.

Conforme o passar das aulas, procurei propor diversas 
alternativas mais interessantes do que o formato tradicio-
nal de ensino, para que os alunos prestassem mais atenção 
às aulas, e se interessassem pelo conteúdo. Foram propos-
tas atividades colaborativas mediadas através da prática, 
como os trabalhos em grupo e dinâmicas de jogos como 
uma forma de socializar e promover a troca de experiências 
entre os alunos, em algumas disciplinas, como por exem-
plo agricultura geral e orgânica, onde realizaram atividades 
práticas a campo, com a utilização de canteiros na agricul-
tura, equipamentos como enxadas e rastilhos, casas de ve-
getação para a germinação e crescimento das sementes, 
a escolha das culturas a serem semeadas e plantadas que 
teve participação decisiva do grupo. Na maioria dos traba-
lhos propostos os alunos puderam escolher entre aqueles 
que também envolviam a pesquisa, como uma forma de 
dissolver e solucionar os problemas que iam surgindo e se 
adaptando a cada acontecimento novo, gerando a retórica 
da aprendizagem contínua. O laboratório de informática 
da instituição foi utilizado, para dar mais autonomia aos 
alunos, e eles puderam fazer uso do espaço e apreender 
sobre suas problematizações propostas, tendo-se por base 
os conteúdos previamente disponibilizados, promovendo 
a motivação, a criatividade, a problematização e a media-
ção (NÓVOA, 1998).
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Ao serem questionados se já haviam realizado alguma 
atividade laboral remunerada, como resposta, mais da me-
tade dos discentes, nas turmas do ensino técnico, detinha 
alguma experiência de trabalho, e.g. servente de pedrei-
ro e babá; no entanto, a maioria dos alunos auxiliava seus 
pais ou avôs nas tarefas do lar, ou da propriedade rural fa-
miliar. Ao contrário, os alunos do curso tecnológico notur-
no quase em sua totalidade praticavam alguma atividade 
remuneratória diurna em busca dos proventos financeiros, 
ao contrário dos alunos do diurno, onde aproximadamen-
te metade da turma também trabalhava.  Todos os alunos 
compreendiam a importância de estudar e almejavam um 
futuro com muitas conquistas, principalmente com a titu-
lação do curso que estavam realizando. Em sua totalidade 
a turma possuía acesso à internet, no entanto nem todos 
os alunos possuíam computador em casa.

A atividade da prática docente desenvolvida demons-
trou o quanto é complexa e inesperada a didática de uma 
sala de aula, tanto para o curso técnico quanto para o tec-
nológico, promovendo conhecimentos e troca de experiên-
cia a todo o momento, em uma construção e reconstrução 
de ideias intermitente, demonstrando assim o quanto é im-
portante para um futuro docente ter esta experiência para 
dar seguimento em sua vida profissional com segurança e 
leveza, acerca dos conhecimentos dos conteúdos da disci-
plina, saberes e habilidades para não somente compreen-
der e aprender, mas transmitir os ensinamentos. Libâneo 
(2010) evidencia a desvalorização da formação especifica 
do professor, onde a didática pode ser fracionada entre o 
ensino e aprendizagem com isso as práticas metodológicas 
são desintegradas. Piaget (2011) afirma que “o que se pre-
tende para o futuro é moldar indivíduos capazes de produ-
zir ou de criar, e não apenas de repetir”, enfatizando assim 
sujeitos capazes de inventividade e criatividade.
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Ter uma experiência de docência torna-se um privilé-
gio para o docente, pois o mesmo consegue com clareza 
ter a certeza de sua área profissional, além de aprimorar 
a aprendizagem através da prática docente, da dinâmica 
com os alunos em sala de aula, enaltecendo a integração 
entre a escola, o docente e os discentes. Libâneo (2015) 
compreende que a didática de um professor se articula à 
lógica dos saberes de ensinar e aprender, relacionando-
-se às práticas socioculturais. A didática se constrói com a 
prática no ensino, proporcionando a interação de conheci-
mentos entre o professor e o aluno.

Uma forma de reconhecer e identificar as possíveis ca-
racterísticas da turma e dos alunos é, previamente, sub-
metê-los a questionários ou perguntas relacionadas tanto 
com a aula como com a percepção individual de cada um. 
Estes diagnósticos são fundamentais para o reconhecimen-
to da turma discente e de suas problematizações pessoais, 
bem como dificuldades e limitações. Com o diagnóstico 
poder-se-ia intervir e reelaborar as atividades e principal-
mente as lacunas de aprendizado evidenciadas por meio 
da avaliação.

Além da caracterização dos alunos, é possível diagnos-
ticar as preferências pela modalidade das aulas, e.g. aulas 
práticas, ao ar livre e/ou atividades em grupo, na sala de 
informática etc. Com esta caracterização, podemos ter a 
percepção de como interagir com a turma, propondo ati-
vidades nas quias os alunos tornem-se protagonistas de 
seu conhecimento. Outro ponto fundamental é avaliar a 
prática docente como um todo, com uma pesquisa anôni-
ma e questões que analisem as tomadas de decisões, se as 
dúvidas foram sanadas, se as dificuldades permaneceram, 
bem como com o uso de método classificatório através dos 
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níveis de aproveitamento estudantil, avaliado pela partici-
pação e desempenhos discente e docente, como métodos 
de avaliação da própria atuação docente, o que propicia 
reflexão e melhoramento contínuo. 

Com estas percepções, o docente poderá trilhar com 
mais segurança sua prática pedagógica, englobando uma 
diversificação maior de variáveis de acordo com o seu pú-
blico-alvo. Esta renovação e reconstrução é necessária para 
os discentes serem alcançados e motivados, de modo que 
atinjam seu potencial na aprendizagem, ao mesmo tempo 
em que o professor deve buscar a constante renovação e 
aprimoramento de sua metodologia pedagógica. Esta re-
construção é constante, infinita, ou seja, o professor deve 
estar em constante renovação de seus conhecimentos e de 
suas práticas pedagógicas.

A motivação dos alunos para a aprendizagem, através 
de conteúdos significativos e compreensíveis para eles, 
assim como de métodos adequados é o fator preponde-
rante na atitude de concentração e atenção dos alunos. 
Se estes estiverem envolvidos nas tarefas, diminuirão 
as oportunidades de distração e indisciplina. (LIBÂNEO, 
1990, p. 253).

Devido ao lapso teórico, devido à minha graduação, e 
com a preocupação de cumprir a missão que me foi dada 
como educadora, além da necessidade de aprender e me-
lhorar minha prática pedagógica, até então praticamente 
inexistente, tive de me amparar nos diversos autores cita-
dos neste capítulo, para preencher as inúmeras lacunas e 
dúvidas, mas principalmente sobre quais condutas seriam 
as coerentes para a prática docente se tornar prazerosa 
e enriquecedora para ambos. Além disso, busquei estra-
tégias metodológicas e recursos que promovessem uma 
maior interação e motivação dos alunos e que atendessem 
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às expectativas dos discentes em aulas. Um exemplo é o 
dos jogos lúdicos envolvendo o conteúdo, pois ao mesmo 
tempo em que descobríamos as informações sobre os con-
teúdos os alunos contextualizavam-nas visualizando plan-
tas e suas características em uma divertida competição 
onde todos ganhavam. Também ocorreram debates em 
grupos, onde a turma fora dividida e cada grupo defenderia 
suas ideias, com argumentos e justificativas questionadas 
pelo outro grupo. A troca de experiência ocorria ao lon-
go das discussões realizadas sobre o tema. A utilização de 
jogos como atividades foram baseadas na Zona de Desen-
volvimento Próximo de Vygotsky (1984; 1994), que afirma 
que, quando as crianças jogam, utilizam conhecimentos já 
existentes e constroem outros, e com isso possibilitam co-
nexões dos conceitos científicos com os cotidianos.  Para 
esta prática implica-se em um conhecimento acerca da ex-
periência de cada aluno, de suas memórias e seus saberes, 
proporcionando a transformação destes saberes, com isso 
promovendo o conhecimento (SAVIANI, 2007).

Consequentemente, consegui detectar que os alunos 
preferiam aulas em programas de apresentações, e.g. 
PowerPoint®, pois assim poderiam prestar mais atenção 
na aula, já que o material era previamente disponibilizado, 
em vez de “perderem tempo” copiando o conteúdo duran-
te a aula. Assim, economizavam os materiais individuais, 
fazendo rápidas anotações dos temas abordados em aula. 
No ambiente didático, as tecnologias aproximam o aluno 
do professor, tornando-se uma forma de diversificação da 
didática. Com a utilização de vídeos curtos de cinco a dez 
minutos, no máximo, sobre os temas mencionados em sala 
de aula, foi possível observar com a aplicação de conte-
údo e vídeos que essa nova geração discente conseguiu 
enriquecer grandemente a discussão temática, e a didáti-
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ca proposta enriqueceu a dinâmica e os debates sobre o 
assunto.

Neste sentido, a utilização de tecnologias acessíveis e 
de aproximação devem ser mais exploradas no processo 
educacional, o que traz o sentimento de novidade aprecia-
tiva aos discentes, incrementando o interesse pelos funda-
mentos propostos, desde que corretamente orientados e 
acompanhados com uma didática fundamentada. Moran 
(2000, p.14) menciona que “é preciso uma organização 
inovadora, aberta, dinâmica, com um projeto pedagógico 
coerente, aberto, participativo; com infraestrutura ade-
quada, atualizada, confortável”.

O campus em que pude atuar detinha uma infraestru-
tura adequada para a realização de aulas práticas, onde os 
conteúdos podiam abordados em seu próprio ambiente, 
in loco no CaVG, e.g. o conteúdo de solos, era ministra-
do em uma barranca do campus, possibilitando aos alu-
nos percorrer e visualizar o perfil do solo e seus diferentes 
horizontes, propondo atividades desenvolvidas de manu-
seio as diferentes texturas do solo, teoria conjuntamente 
com a prática. As atividades de agricultura orgânica foram 
realizadas na horta do campus, onde os alunos puderam 
constatar a importância da vivência prática após delibera-
ção teórica. A atividade proposta foi a divisão da turma em 
grupos, os quais tiveram autonomia para a escolha das cul-
turas que iriam plantar nos canteiros orgânicos, local onde 
os discentes puderam desenvolver e manusear os tratos 
culturais em seus próprios canteiros, acompanhar o desen-
volvimento cultural, os problemas e deficiências encontra-
dos, sempre abordando o viés orgânico. Estas atividades 
propostas buscaram promover uma maior interação do 
aluno com a realidade e alavancar sua autonomia na bus-



126

ca por soluções, transformando-o em um ser humano com 
amplas responsabilidades sociais e ambientais.

Com relação às atividades práticas no ambiente externo 
da sala de aula, foram encontradas diversas dificuldades, 
principalmente devido às variações climáticas, as quais exi-
giram uma maior dinâmica de planejamento docente, de-
vido à necessidade de sempre ter à disposição no mínimo 
dois planos para os dias de sol e com chuva. A formação 
pedagógica de um professor é submetida a variações e de-
cisões a todo o momento, tornando cada aula única. Freire 
(2002) enfatiza as responsabilidades sociais e democráti-
cas dos professores, bem como a compreensão de que a 
educação é uma forma de intervenção no mundo.

Neste dia foram mencionadas várias fundamentações 
teóricas para que os alunos compreendessem as ativida-
des realizadas e os alunos demonstraram muito interesse 
em desenvolver as atividades propostas. As práticas fo-
ram direcionadas para a socialização de todos os envolvi-
dos, técnicos, terceirizados, professores e alunos, os quais 
são indispensáveis para que ocorra uma boa prática, bem 
como enaltecendo a nossa responsabilidade socioam-
biental. Em todas as aulas o debate era incentivado, assim 
como a discussão acerca das problematizações sobre di-
versos assuntos, e.g. o sistema convencional de produção 
versus o sistema orgânico. Através destes debates surgiam 
questionamentos importantes para a compreensão bási-
ca das relações envolvidas. A importância dos debates e 
das problematizações são mencionadas por Saviani (2007), 
que considera esta prática social do aluno voltada à per-
cepção das características ambientais, sociais e mundiais. 
E com esta dinâmica de sala de aula, a preparação dos alu-
nos era buscada, objetivando prepará-los para as adversi-
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dades que eventualmente poderiam aparecer em sua vida 
pessoal e profissional.

Análise Reflexiva

A prática pedagógica tradicional, em uma abordagem 
do ato de ensinar, está centrada no professor como trans-
missor e no aluno como receptor das informações, e a 
aprendizagem é a aquisição dos conteúdos transmitidos 
(MIZIKAMI, 1986), ou seja, um processo de transmissão 
linear de conhecimentos e ensinar se remete a instruir-
-doutrinar, constituído pelo conhecimento, princípios e 
ideias. No entanto, ensinar não se refere apenas ao que o 
aluno compreendeu ou se apropriou dos conhecimentos 
transmitidos, por isso é necessária a interação do ensinar e 
pensar, buscando criticar os conteúdos para promover um 
reconhecimento e capacidade comunicativa.

Por este motivo, penso que o ensino se caracteriza 
como uma ação que se associa à aprendizagem, à autono-
mia, à problematização, à construção e reconstrução dos 
pensares; o que existe é um aprimoramento de ideias para 
um fim comum. Piaget (2001, p.16) afirma que, quando al-
guém reflete sobre algo “[...] a pessoa não está somente 
refletindo em um nível superior, mas reconstruindo em um 
nível mais avançado [...]”. Desta feita, depreende-se que a 
contrario sensu do enrijecimento educacional tradicional, a 
busca deve ser sempre no sentido de propor o dinamismo 
da atividade docente, tornando-a mais envolvente, enalte-
cendo a importância das práticas didáticas que aprimoram 
e enriquecem o professor. 

Vygotsky (1984) também reforça o papel do professor 
como criador de situações de aprendizagem e mediador 
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do processo de desenvolvimento intelectual do discente, 
deixando de ser um simples transmissor de conhecimen-
tos. A criatividade objetivada do educador deve ser um dos 
múltiplos nortes a serem seguidos. Educar, segundo Matu-
rana e Rezepka (2000) constitui-se no processo em que o 
aluno, em sua respectiva faixa etária, convive com o outro 
e este convívio se transforma espontaneamente, de ma-
neira que seu modo de viver sofre interações neste espaço 
de convivência, como exemplo a sala de aula e o ambiente 
de estudo, enaltecendo a importância e a indivisibilidade 
das problematizações individuais dos alunos, as quais, se 
abordadas durante o letivo, devem ser discutidas entre 
os sujeitos em prol do crescimento discente como seres 
membros de uma sociedade. 

Já Nóvoa (1998) considera uma afronta ao processo de 
ensino quando este resumir-se a uma simples transposição 
do saber científico. Para o conhecimento do aluno é ques-
tionado “Por que é que fazemos o que fazemos na sala de 
aula”, problematizando a identidade profissional do pro-
fessor formador de conhecimentos, saberes e habilidades. 
Enfatiza-se a necessidade de construção e reconstrução 
dos saberes docentes, para cada vez mais atingir o discente 
nas transformações de conhecimentos e saberes.

Esta conscientização reflexiva do professor pode alterar 
o cenário arcaico e autoritário de ensino e auxiliar os alu-
nos a pensar, tornando-os mais críticos, independentes e 
autônomos de seus atos. Segundo Libâneo (2000) a me-
lhoria da qualidade do ensino passa por um professor que, 
além do conhecimento dos conteúdos, possui a capacida-
de de aprender e a reaprender, habilidades comunicativas 
e de postura em sala de aula, adaptando-se às divergências 
do dia a dia com uma perspectiva autocrítica. Essa retroa-
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limentação autocrítica deve ocorrer após o surgimento de 
cada nova situação-problema, seja qual for, e com sua re-
solução um novo aprendizado comporá sua base didática 
docente atualizada.

Os saberes pedagógicos estão inseridos no contexto da 
prática didática, juntamente com o conhecimento que se 
adquire com os pesquisadores da área, os quais segundo 
Tardif (2014) a realidade diária vivida pelos professores é 
algo único, o que também é reiterado por Nóvoa (2009) 
que há um grande abismo, principalmente entre os discur-
sos das áreas de educação e a realidade prática dos profes-
sores. Este abismo é amplificado levando em conta áreas 
que não envolvem em sua base de formação a educação, 
pois não basta saber todos os conteúdos e teorias se os 
alunos não puderem compreender e aprender. O docente 
necessita estar dentro da realidade e das variáveis impos-
tas pelo ambiente de uma sala de aula. 

As atividades de pesquisa e discussão propostas como 
uma forma de intensificar a aprendizagem, principalmen-
te quando relacionadas aos métodos colaborativos, os 
quais geram situações que proporcionam compreensão 
dos conteúdos, objetivam construir trajetórias individuais 
e coletivas com o conhecimento. Estas interações sociais e 
colaborativas contribuem para o desenvolvimento cogniti-
vo, utilizadas na prática docente, pois, segundo Vygotsky 
(1984), a trajetória individual em direção ao social contri-
bui para o desenvolvimento do pensamento. A sociedade é 
composta por inúmeros indivíduos e a forma como eles se 
relacionam para produzir algum ideal deve ser trabalhada 
nas salas de aula e incentivada pelos docentes. 

Neste contexto, a interação e integração em grupos 
auxiliam a socialização dos alunos e o compartilhamento 
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de conhecimentos entre si, bem como com o professor de 
forma simultânea, promovendo uma nova realidade do en-
sino-aprendizagem. O professor deverá deter outras habi-
lidades além do conhecimento dos conteúdos que ensina, 
pois “quem sabe, faz; quem compreende, ensina” (NÓVOA, 
1998), como a motivação, a criatividade, a problematiza-
ção e a mediação. A aprendizagem implicou-se no desen-
volvimento do pensamento e das competências cognitivas. 
É o processo de ensino-aprendizagem e nesta prática do-
cente o professor, com o auxílio desta mediação, aprende e 
ensina com a colaboração de todos os envolvidos nesta di-
nâmica. É um processo dinâmico, interativo, democrático e 
extremamente positivo para todos os sujeitos envolvidos, 
enaltecendo o desenvolvimento de apreciação dos discen-
tes, bem como o senso crítico dos docentes.

Maturana (1997) reforça a ideia de que os seres huma-
nos são vistos em constantes interações permanentes ou 
contínuas entre o individual e o social, isto é, “[...] os indiví-
duos em suas interações constituem o social, mas o social 
é o meio em que esses indivíduos se realizam como indiví-
duos, [...]”. O conhecimento está em constantes alterações 
no processo metodológico colaborativo e é imprescindível 
o desenvolvimento cognitivo individual do discente. Po-
rém, o docente precisa sempre estar atento a eventuais 
possibilidades de aplicar práticas integrativas, pois estas 
favorecem a inserção do indivíduo na sociedade.

A relação teoria e prática também fundamenta a re-
flexão didática como o práxis pedagógico de Freire, assim 
como torna-se uma sistemática desta relação. “Os homens 
são seres do que fazer, e seu fazer é ação e reflexão. É 
práxis” (FREIRE, 1987, p. 121), compromisso dos sujeitos 
envolvidos na construção de saberes promovendo a trans-
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formação da sociedade. Nenhuma atividade elaborada, 
proposta e aplicada poderia ter sido feita sem a atuação 
de vários agentes, sujeitos educacionais, facilitadores do 
conhecimento. A atividade educacional não se restringe a 
uma interação professor-aluno, mas passa por toda e qual-
quer pessoa que permita que essa interação ocorra. E o do-
cente deve estar atendo às possibilidades para transformar 
e proporcionar que sua criatividade frutifique em conheci-
mento passível de ser explorado pelos alunos.

Esta relação é inseparável, pois de que serve uma funda-
mentação teórica sem saber colocá-la em prática, ou seja, 
reflexão sobre a ação, (FREIRE, 1987, p.38), principalmente 
no Curso Técnico em Agropecuária, um dos cursos onde re-
alizou-se a atividade de docência, curso majoritariamente 
prático e destinado aos futuros profissionais. A percepção 
da realidade do ambiente real de atuação profissional ne-
cessita de um posicionamento e reconhecimento. É possí-
vel observar-se, através da unificação da teoria e prática, 
um processo dialético e prático, processo de amadureci-
mento e aperfeiçoamento das ações docentes através da 
reflexão e humanização da prática interdisciplinar e lúdica.

Meu dever ético, enquanto um dos sujeitos de uma prá-
tica impossivelmente neutra – a edu¬cativa – é exprimir 
o meu respeito às diferenças de ideias e de posições. 
Meu respeito até mesmo às posições antagônicas às 
minhas, que combato com seriedade e paixão. Dizer, 
porém, cavilosa¬mente, que elas não existem, não é 
cientifico nem ético (FREIRE, 1992, p. 79).

Este compromisso em transformar e mudar através da 
educação como fonte de caráter alteram a proposta futura 
de cada discente que conseguirmos motivar e atingir com 
as nossas esperanças de um mundo melhor. A construção 
e reconstrução dos saberes e conhecimentos voltados para 



132

uma preocupação social e ambiental são indispensáveis 
para a formação humanizada e crítica do indivíduo. 

Considerações Finais

Diante dos fatos abordados, evidenciados e vivencia-
dos nesta prática pedagógica, a considero uma experiên-
cia extremamente enriquecedora e única, indispensável a 
qualquer aspirante na profissão, independentemente de 
sua formação basilar. Desta forma foi possível sair do ensi-
no tradicional, lecionado durante a graduação, através de 
desafios diuturnos. Por este motivo saliento a importância 
da prática pedagógica para profissionais que desejarem 
seguir na área da docência. Considero que foi uma gran-
de evolução em minha vida profissional a reflexão sobre a 
prática docente, que está constantemente em construção 
e reconstrução dos saberes; claro, conjuntamente com o 
embasamento teórico que exemplarmente foi transmitido 
durante a faculdade. Também me despertou a busca por 
estratégias que auxiliassem na aproximação dos alunos de 
modo a incentivar a troca de experiências. Uma alternativa 
foi utilizar metodologias alternativas e lúdicas, as quais en-
riqueceram grandemente a prática docente. Expresso aqui 
meu sentimento de gratidão a todos os envolvidos nesta 
prática docente como professora substituta. Finalizo com o 
pensamento que o saber prático é algo não adquirido em 
sua totalidade, mas algo a ser transformado diariamente 
durante uma vida toda.
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Resumo

O Currículo Integrado é facilitado pela prática da inter-
disciplinaridade como estratégia de ligação dos saberes e 
do diálogo. Não apenas entre as disciplinas, entre os do-
centes de diferentes áreas e saberes, mas também entre 
os inúmeros saberes que compõem o espectro intelectu-
al dos discentes. O projeto Saberes e sabores do Peixe foi 
uma iniciativa da disciplina de Matemática em parceria 
com a disciplina de Filosofia para problematizar e oportu-
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nizar ações de interdisciplinaridade. A Biologia se associou 
automaticamente, porque algumas questões relacionadas 
ao projeto careciam de saberes e fazeres biológicos. As-
sim, este artigo tem por finalidade refletir sobre a inter-
disciplinaridade como efetiva possibilidade de tratamento 
das questões teóricas e práticas do cotidiano de ensino em 
uma instituição da Educação Profissional e Tecnológica. 
Metodologicamente, pauta-se em um relato de experiên-
cia e como resultado percebemos que a ação e a atitude 
interdisciplinar não atrapalham e/ou impedem o ensino 
dos conceitos, autores e noções específicas de cada saber 
que precisa ser ensinado. Ao contrário, valida e ressignifica 
o próprio sentido e papel de cada saber no espectro do 
Currículo Integrado.

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Educação Profissio-
nal e Tecnológica. Currículo Integrado.

1 Introdução

O Currículo Integrado (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 
2005, CASTAMAN; HANNECKER, 2017, CASTAMAN; RODRI-
GUES, 2020a) não deve ser visto apenas como um produto 
que forma no Ensino Médio e em Curso Técnico, conco-
mitantemente. O Ensino Integrado é a possibilidade da 
interação interdisciplinar entre os saberes técnicos e os 
básicos, considerando não apenas a formalidade da divi-
são curricular entre esses saberes, no entanto a real ne-
cessidade de que isso efetivamente aconteça (CASTAMAN; 
RODRIGUES, 2020a). Ou seja, não implica em cumprir um 
requisito legal, porque a interdisciplinaridade ressignifica 
a relação entre os saberes dedutivos formais e a realidade 
vivida pelo discente, considerando que ela não é fim em si 
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mesmo, mas fortalece para que o discente integre e elabo-
re de modo mais crítico e autônomo a cultura, o conheci-
mento, a ciência e a tecnologia.

É evidente que a interdisciplinaridade não pode ser 
concebida como mera disposição de um saber em relação 
aos outros, contudo, ela é possibilidade de controvérsia, 
de contraposição de saberes, de objeções e de aprimora-
mentos, e, o mais importante é que a as diferentes formas 
de saberes e discursos podem facilitar a atitude de Ensino.

Morin (1994, 2000, 2010, 2014) traz presente os ganhos 
teóricos e práticos quando propomos em e com a nossa 
práxis a ligação entre os saberes, como potencialidade de 
constituirmos cabeças bem-feitas. A interdisciplinaridade 
pode favorecer com que tenhamos mais sensibilidade, 
competências e habilidades em nossas narrativas, em nos-
sa retórica e em nossa capacidade de expor teorias, auto-
res e conceitos de modo significativo ao universo signifi-
cante do estudante. 

Como enfatizou Morin (1990), um docente que domina 
ou aprende com outro saber, que emerge minimamente 
em outro componente curricular, potencializa e amplia seu 
repertório e o seu modo de acessar e explicar o conheci-
mento. Morin (2000, 2014) insiste que até o erro deve ser 
trazido à baila na hora de ensinarmos o que consideramos 
certo nos diferentes saberes e nas unidades curriculares, 
mostrando que os conceitos não surgiram do acaso, mas 
são frutos da elaboração humana.

O erro e também a errância, nos termos do que postu-
la Morin (2000, 2014) podem trazer à luz aos discentes a 
relevância e fragilidade dos processos de produção de co-
nhecimento, e, ainda, apresenta-se como forte convite que 
aprender não seja apenas compreender as explicações e 
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teorias já citadas e criadas, contudo sentir-se conclamado 
para ser alguém que irá produzir concepções, contestar as 
que já existem e ser agente de compreensão, explicação e 
transformação do mundo. 

Caso não tenhamos essa sensibilidade de mostrar como 
se constituiu aquele determinado conhecimento estaría-
mos fazendo apenas doutrinação, baseados em dogmatis-
mos, ou como alerta Saviani (2007), perpetuaríamos por 
meio do ensino a monocracia intelectual que alija do dis-
cente o entendimento de como e por que aquele conhe-
cimento surgiu e quais são as necessidades reais para que 
ele seja ensinado e aprendido em nosso tempo e contexto. 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é refletir so-
bre a interdisciplinaridade como efetiva possibilidade de 
tratamento das questões teóricas e práticas do cotidiano 
de ensino em uma instituição da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT). Tomaremos como base para discussão 
de nosso texto o relato de experiência de um projeto inte-
grador aplicado ao 2º ano do Curso Técnico Integrado em 
Agroindústria, no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha (IFFar) - Campus Jaguari. 

Esse projeto foi liderado pela Unidade Curricular de Ma-
temática, mas contou com vários componentes curricula-
res que colaboraram antes, durante e depois de sua reali-
zação para analisar com os discentes os resultados e dados 
recolhidos com a atividade.  Teve como finalidade estimu-
lar a relação entre teoria e prática e despertar nos estudan-
tes uma atitude crítica e reflexiva diante da construção do 
conhecimento. Sobretudo, a intenção foi conduzir o estu-
dante à convicção de que o saber técnico não anula os em-
píricos, mas pode elevá-los. Implica em acolher os saberes 
e os não saberes dos discentes para empoderá-los, a partir 
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de uma experiência que aproxima e ressignifica os mesmos 
no mundo da vida, ao passo em que vão se deparando com 
os saberes dedutivos formais do mundo do conhecimento 
estrito e acadêmico, como substrato e produto da huma-
nidade. 

Nossa intenção não é formular um receituário de en-
sinagem, e sim refletir sobre a interdisciplinaridade como 
possibilidade para a produção do conhecimento. Testar a 
potencialidade da interdisciplinaridade como uma estra-
tégia de significação e valorização do ato de saber e co-
nhecer, sem desconsiderar os saberes que cada um dos 
estudantes traz em sua existência, sejam eles do senso 
comum, empíricos, míticos, religiosos e que precisam ser 
postos em diálogos com os saberes científicos, filosóficos e 
das disciplinas. O diálogo entre os mais diferentes saberes 
e os sujeitos que produzem saberes, segundo Morin et al. 
(1994) permitem uma atitude livre e curiosa diante do co-
nhecimento enquanto tal. 

Assim, pautamo-nos metodologicamente em uma pes-
quisa qualitativa, a partir da técnica bibliográfica narrativa 
e do relato de experiência da organização e realização do 
Projeto Integrador “Saberes e Sabores do Peixe”. Diante do 
exposto, dividimos este artigo em 3 seções: a) aborda o di-
álogo entre as unidades de saber da Filosofia, Matemática 
e Biologia; b) trata dos diálogos entre os diferentes saberes 
e suas potencialidades; c) apresenta as considerações fi-
nais sobre as atividades realizadas e seus resultados. 

2 Conversa da Biologia com a Filosofia e
a Matemática sobre o Peixe

A atividade começou a ser pensada e discutida em sala 
de aula, com a organização das equipes de pesca, em for-
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ma de gincana. Fizeram parte das equipes os estudantes 
do Curso Técnico Integrado em Agroindústria, docentes e 
servidores técnicos administrativos do IFFar, Campus Ja-
guari. Portanto, a atividade além de pretender integrar os 
saberes, visava agregar os diferentes sujeitos envolvidos 
no processo de ensino no referido curso. 

Na preparação da atividade foram discutidos alguns 
conceitos de Filosofia, Biologia e Matemática, entre ou-
tros. Após a atividade foram retomadas reflexões e concei-
tos à luz da experiência realizada. Foram tomados todos os 
cuidados e as medidas em relação à realização da ativida-
de, respeitando as normas sanitárias e orientações técni-
cas sobre a mesma, bem como os cuidados em termos de 
pedido de autorização aos gestores da unidade de ensino. 

O peixe escolhido foi a Traíra por sua versatilidade e 
também por estar disponível nos açudes do Campus, de 
modo a não exigir grande envolvimento em sua captura e 
manuseio. A ideia era oportunizar que os discentes apren-
dessem técnicas de manejo e preparação dos peixes para 
a própria alimentação, tendo em vista que os pescados fo-
ram finalizados por eles e servidos no cardápio do almo-
ço, acompanhados pelos profissionais da área, praticando 
aquilo que temos como lema que é do campo à mesa. 

A experiência do campo à mesa, com todos os elemen-
tos e requisitos que isso exige, requer domínio conceitu-
al e encaminhamentos práticos para que o estudante se 
coloque inteiramente em todas as etapas de produção. 
Para dar início às atividades tivemos antes uma palestra de 
abertura e uma de encerramento, com premiação para as 
equipes com maior número de captura de peixes e com os 
maiores exemplares. A intenção não era fomentar a com-
petição, mas a cooperação e confraternização de todos os 



142

atores envolvidos na comunidade educativa, como ante-
riormente dito. 

Assim, apresentaremos as possibilidades de diálogo en-
tre as unidades de saber, que conduziram os estudantes 
a esta experiência nova em termos de acesso e compre-
ensão dos conteúdos em questão. A partir de uma pers-
pectiva de que acreditamos que é a interdisciplinaridade, 
ou seja, uma possibilidade concreta de oportunizar uma 
visão holística dos conteúdos, conceitos e autores, pode 
contribuir e, muito, na concretização do Currículo Integra-
do (CASTAMAN, RODRIGUES, 2020a). 

2.1 Filosofia, Biologia e Matemática:
um diálogo interdisciplinar

Qual é o papel da Filosofia em um Curso Técnico Inte-
grado em Agroindústria? A partir desta questão proposta 
em aula, iniciamos os debates em Filosofia, para proble-
matizar os diferentes tipos de conhecimento. A motivação 
inicial da Unidade Curricular de Filosofia em relação ao 
projeto interdisciplinar foi conduzir os estudantes a pensar 
e a refletir sobre os seguintes questionamentos: se alguém 
os contatasse para assessorar um projeto de piscicultura, 
solicitando orientação técnica para o que fazer em termos 
de Piscicultura em uma pequena propriedade rural, quais 
serão as bases teóricas para responder de modo técnico 
e científico tal apelo? Em que se assentarão tais premis-
sas e argumentos para convencer ou, pelo menos instruir 
de modo adequado aos agricultores? Se considerássemos 
a hipótese que teriam que apresentar saberes técnicos 
aos pequenos agricultores a criar traíras como saberiam o 
modo mais rentável de vendê-la? Viva ou processada? Se 
processada, qual é a forma mais lucrativa? Quais são os 



143

custos em termos de tempo e valores gastos para a cria-
ção e o abate, do campo à mesa, quanto tempo e com que 
custos? Que conhecimento eles precisam desenvolver e 
ter para responder de modo adequado às demandas dos 
produtores como técnicos em Agroindústria?

Nesse caso, foram levados a refletir sobre o fato de que 
não é o conhecimento mítico, religioso, empírico ou ape-
nas do senso comum, mas alguns conhecimentos bem ela-
borados historicamente que possam dar suporte teórico e 
prático à uma boa resposta. Iriam ter que dispor de conhe-
cimento de Biologia para identificar as características e os 
comportamento das espécies de peixes, a sua alimentação, 
o melhor manejo do ambiente, o tempo de reprodução, a 
análise das condições necessárias para que a produção pu-
desse render resultados etc. 

E, para saber qual Traíra deveriam indicar para o contex-
to de Jaguari e região, precisariam de bases sólidas e dados 
científicos. Logo, considerando o que Morin (2014; 2000) 
apresenta, sobre a necessidade de um conhecimento mais 
objetivo, para além da subjetividade no caso das ciências 
humanas, é inegável que a Matemática, nesse caso, é im-
prescindível para balizar as razões pelas quais eles devem 
indicar tal espécie e não outra, tal procedimento de manejo 
e cultivo e não outro. Ou seja, para termos ou darmos uma 
resposta técnica o conhecimento matemático pode ser o 
diferencial no sentido de comprovar uma escolha em de-
trimento de outra. Por exemplo, para argumentar que fa-
zendo filé eles teriam um melhor custo-benefício, o modo 
mais adequado é matematizar a pergunta e a resposta. Tra-
zendo dados concretos, números reais, bases conceituais 
e quantitativas para justificar uma decisão. Notamos aqui, 
que a preocupação que de início era teórica, hipotética e 
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retórica (área da Filosofia), passa a ter um arranjo e reper-
tório de conhecimentos, dados e argumentos que orien-
tam de modo mais adequado o demandante em questão. 

Filosoficamente as perguntas de ordem prática sobre o 
manejo e os cuidados com a produção, implicam inevita-
velmente na necessidade de diálogo entre saberes. O que 
queríamos mostrar ao salientar sobre essas orientações 
técnicas, ou diante da necessidade delas, que os estu-
dantes precisam minimamente dominar saberes de várias 
áreas, para poderem ser técnicos, e terem as condições 
suficientes para cumprirem com seu papel profissional, 
humano e social. 

Assim, os discentes foram levados a gradativamente 
perceber que a Biologia e a Matemática, neste caso especí-
fico, podem auxiliar na elaboração de respostas mais rigo-
rosas sobre o tipo de peixe, o manejo e a comercialização 
de sua produção. Estas disciplinas são condições funda-
mentais para que se faça uma boa escolha por uma espé-
cie que se adapte ao contexto do interessado em produzir 
peixes, bem como ele tenha todos os elementos quanti-
tativos para poder ter os parâmetros e os cuidados devi-
dos para a comercialização de seus resultados. A Filosofia 
é imprescindível por motivar a curiosidade e a necessidade 
de uma resposta mais rigorosa, separando o que é daquilo 
que aparenta ser, e a Biologia e a Matemática, neste con-
texto do projeto, são conhecimento indispensáveis para a 
formulação de uma resposta científica e eficaz sobre a pro-
dução e o manejo de traíras. 

Outro aspecto importante que foi discutido com os es-
tudantes é que os saberes diversos não são ou estão em 
oposição, ou hierarquizados como Comte (1978) enfatizou. 
Se na perspectiva positivista ainda se prima pelo quantita-
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tivo em detrimento dos outros saberes, sobretudo os qua-
litativos, em nossa proposição tentamos levar a termo que 
os conhecimentos são interdependentes e complementa-
res, não hierárquicos.

 Mais do que isso, os diferentes tipos de conhecimento 
são condições de possibilidade para melhorar e aprimorar 
a explicação, o entendimento e a transformação da reali-
dade, no qual todos os saberes são relevantes e cumprem 
um papel insubstituível. Uma pergunta bem feita motiva 
grande movimento intelectual para a obtenção de uma 
resposta adequada e rigorosa. 

Morin (2006) traz à tona o fato de que seja bem prová-
vel que um professor de Filosofia tenha dificuldade para 
explicar aos discentes do curso técnico em questão, o que 
é uma traíra, quais são as espécies que existem, como vi-
vem, quais são seus hábitos alimentares, quais são as con-
dições ambientais mais adequadas para a sua existência, 
etc. Mesmo que tenha algum conhecimento empírico e 
do senso comum a respeito, não possui o mesmo enten-
dimento do que um profissional de Biologia, por exemplo. 
Isso pela natureza epistêmica de seus saberes. 

Talvez esse mesmo obstáculo se aplique a alguém que 
ensine a Matemática, considerando as formações bem es-
pecíficas que recebemos em nossas graduações. Porém, se 
unirmos a curiosidade filosófica da pergunta ontológica e 
filosófica do que é uma traíra? Certamente a melhor res-
posta para definir o que metafisicamente faz uma traíra ser 
o que é, ser como é, as condições de possibilidade que a fa-
zem ser aquilo e não outra coisa/ser, pela natureza epistê-
mica do conhecimento, alguém da área de Biologia tende 
a dar uma resposta mais adequada do que um matemático 
ou alguém formado em Filosofia. 
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Nesse sentido, a ciência da vida é necessária para apoiar 
uma pergunta filosófica como essa, tendo em vista que na 
área de Biologia esses conhecimentos são facilmente aces-
sados, e o docente da área possui um repertório de termos, 
de conceitos e de definições que podem contribuir para a 
melhor resposta possível do que é uma traíra. O professor 
de Filosofia pode escolher vários caminhos, para dirimir as 
perguntas do que é uma traíra e como se comporta, mas a 
melhor chance de definição e resposta sobre as definições 
ônticas e ontológicas de uma traíra, podem ser melhor 
proferidas por um profissional da área de Biologia, como 
dito anteriormente. 

Mesmo que um professor de Filosofia ou Matemática 
possa procurar indicação de conhecimentos e leituras, de 
informações em artigos e livros produzidos sobre a Traíra, 
da área de Biologia, sempre é mais oportuno e prático as-
sociar-se a alguém da área para ganhar tempo e poder se 
dedicar à sua área específica com mais rigor e profundida-
de. No caso da Biologia, a contribuição com o projeto foi 
desde a explicação do que é um peixe, do ponto de vista 
anatômico e fisiológico, a noção de classificação e o que é, 
como funciona um organismo vivo e suas diferentes fases e 
variedades de espécies, adaptadas ou não a determinados 
contextos. 

É evidente que a Matemática é indispensável para dar 
consistência aos argumentos de um professor de Filosofia 
para responder, por exemplo, porque fazer filetamento da 
Traíra é algo mais rentável e adequado para a obtenção de 
melhores resultados financeiros. As informações quanti-
tativas são fundamentais, porque não há caminho melhor 
para se obter boas respostas. Neste quesito há que fazer o 
registro e as operações matemáticas que possibilitem o en-
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tendimento sobre a realidade. Para decidir pela espécie de 
traíra mais adequada para ser produzida em determinado 
contexto, a Biologia é relevante, mas com dados e cálculos 
bem ordenados e interpretados, a Matemática possibilita 
as melhores escolhas e decisões, com bases seguras. Nesse 
caso, os diferentes saberes são necessários e complemen-
tares, não hierarquizados como propôs Comte (1978).   

A Matemática é insubstituível para calcular quanto tem-
po leva para o desenvolvimento do peixe, decidir qual é o 
melhor modo de abate e comercialização das traíras, entre 
outros. A venda do peixe vivo ou forma de filés, o que sai-
ria mais em conta, traria melhor retorno financeiro, enfim, 
teria o melhor custo benefício. Dados quantitativos não 
são oposição aos qualitativos, eles são a primeira condição 
para a melhor escolha. A Matemática, assim como a Bio-
logia, entra como estrutura para a formulação da resposta 
ao futuro produtor. Isso é interdisciplinaridade na prática. 
Lançarmos mão de outros saberes para dar o melhor enca-
minhamento e respostas aos desafios impostos pela reali-
dade. Como bem enfatiza Morin (2014) se para as ciências 
humanas, em geral, falta objetividade em seus argumen-
tos, às ciências da natureza, falta consciência sobre que as 
definições objetivas são também proposições subjetivas. A 
relação entre saberes, nesse caso, pode ajudar o discente a 
compreender e estabelecer uma relação mais significativa 
entre o que está aprendendo, o mundo da vida e o sentido 
e o papel do que está sendo apreendido.

No caso da Matemática, o conteúdo problematizou e 
motivou a aplicação ao projeto do Peixe, que está disposto 
no Segundo ano do Curso, mais especificamente “Noções 
de Estatística”, que foram utilizadas para fazer os quadros 
comparativos e registros de peso, comprimento, entre ou-
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tros, dos exemplares capturados. No princípio, pensamos 
em apenas uma coleta de dados que permitisse maior sig-
nificância, considerando que a situação problema, partiria 
de um estudo de campo e de demandas motivadas pelos 
discentes e/ou por seus familiares em torno do tema.

Na operacionalização da atividade, os estudantes foram 
divididos em 4 (quatro) grupos que iriam competir para ver 
quem capturasse o maior peixe e a quantidade de peixes. 
Além disso, receberam uma planilha com orientações para 
medir e pesar os seus pescados. A partir dessas planilhas, 
compilamos os dados e discutimos os conceitos de Estatís-
tica como população, amostra, variável, objeto, frequência 
absoluta e frequência relativa, medidas de tendência cen-
tral e medidas de dispersão. Quanto a toda essa atividade 
proposta, não faltou empenho, muito menos participação 
dos estudantes. E, pelo fato de nos envolvermos com ques-
tões práticas, como uma pescaria, isso gerou grande moti-
vação e um clima descontraído e propício para a aprendi-
zagem significativa. 

Os estudantes foram incentivados a praticar via obser-
vação ou práticas em laboratório específico, alguns tes-
tes necessários para chegar a conclusões mais científicas 
e acuradas, para transpor o terreno do senso comum e/
ou do conhecimento empírico. A proposta foi conduzir o 
discente a valorizar o próprio conhecimento que está cons-
truindo para poder dar conta tanto das necessidades pes-
soais como profissionais. Tendo em vista que todo o de-
safio girava em torno de responder tecnicamente qual é 
a melhor forma de produção de traíra e o melhor manejo, 
desde o campo até a mesa. 

Gradativamente, as disciplinas foram incorporando em 
seus desdobramentos durante o ano letivo, os saberes e as 
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informações que pudessem ser aplicados ao contexto do 
projeto. O que percebemos é que a experiência interdisci-
plinar transforma a vida de quem a pratica, na medida em 
que estimula novos olhares, novos conhecimentos, novas 
conexões e interações entre os saberes teóricos e práticos, 
básicos e técnicos. 

Sobre a interdisciplinaridade em si, numa primeira 
acepção, como defende Morin (2000, 2006) percebemos 
que quando uma unidade de saber, ou o docente desta dis-
ciplina, busca agregar conhecimentos e aprender informa-
ções e noções de outra área do conhecimento, isso acres-
centa valor às suas explicações e melhora suas técnicas de 
ensinagem. Numa segunda noção, o professor da unidade 
curricular pode reconhecer que não conhece o suficien-
te para tratar de determinados temas e assuntos, e com 
isso buscar o apoio em outros docentes e disciplinas, para 
aprender melhor a ensinar, e a partir da proposição de au-
las, projetos e ações integradoras, como a que estamos 
apresentando aqui, reconhecer na interdisciplinaridade 
um modo de chegar de modo significativo e transformador 
na vida dos discentes. Partindo de perguntas bem elabora-
das e que exijam respostas bem formuladas. 

Dito isso para ilustrar que a interdisciplinaridade não é 
algo que atrapalha o curso das disciplinas, dos componen-
tes curriculares e das unidades de saber, mas potencializa 
uma (re) significação desses saberes pensando nos estu-
dantes e na constituição de sua cabeça bem-feita, como 
nos postulou Morin (2004b). É, sem dúvida, uma estratégia 
para cumprir as bases conceituais da EPT que implica na in-
tegração plena entre a ciência/conhecimento, a cultura e o 
mundo do trabalho com a ênfase no contexto do discente, 
do aprendiz. 
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A interdisciplinaridade foi a grande chave para a elabo-
ração de conexão entre o mundo do conhecimento, o uni-
verso do trabalho e a produção contínua, crítica e criativa 
da formação técnica, dentro do Currículo Integrado (CAS-
TAMAN; RODRIGUES, 2020a). Aos poucos, os discentes e 
docentes começaram a perceber a interdisciplinaridade 
como um ganho, como o melhor arranjo possível para res-
ponder aos questionamentos e desafios propostos. 

O que queremos demonstrar é que um projeto interdis-
ciplinar, bem como a interdisciplinaridade não impedem 
que se aborde os conteúdos e conceitos dispostos em nos-
sas ementas. Trabalhar de modo interdisciplinar represen-
ta um duplo ganho, tanto no sentido de facilitar a explica-
ção de um fenômeno como para dar maior sentido ao que 
está sendo aprendido. Notamos nesta experiência que os 
conhecimentos e saberes integrados e relacionados, per-
mitem de modo sistemático e adequado à concretização 
das bases conceituais e legais do Currículo Integrado.

3 Outras Possibilidades de Diálogos
e de Problematizações

Nesta experiência, durante a realização da pescaria, es-
tiveram envolvidos na atividade alguns docentes do curso, 
estudantes e também servidores Técnicos Administrativos, 
competindo, pescando e convivendo com os discentes, 
praticamente um turno inteiro de atividade prática, parte 
da tarde. A pesca em um dos tanques/açudes do campus 
foi autorizada pela gestão, tendo em vista o seu sentido e 
o seu papel educativo, e, as demais atividades atenderam 
os protocolos sanitários e de segurança. 

O resultado da atividade de pesca, de um turno, foram 
26 quilos de traíra capturados. O procedimento foi realiza-
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do da seguinte forma: a) uma motivação formativa sobre a 
importância de que a agricultura familiar; b) a necessidade 
de que se busque outras formas e alternativas de renda 
e não fique apenas dependente da monocultura; c) pro-
mover o conhecimento técnico através da interdisciplina-
ridade e com temas e atividades próximas do contexto do 
discente. 

Durante a realização da pescaria, a ideia era oportunizar 
a convivência e a interação entre os participantes, tanto 
dos profissionais envolvidos nas atividades, como dos dis-
centes. Assim, sugerimos que houvesse uma gincana com 
premiação da equipe como maior peixe e pela quantida-
de. A ideia foi promover a boa convivência, sem a preten-
são de fomentar a competição excludente, mas incentivar 
e motivar. As equipes montadas de forma aleatória eram 
mistas, compostas de estudantes e docentes, bem como 
de servidores técnicos. 

Pescaria feita, todos os peixes foram higienizados, pe-
sados, medidos e depois filetados. Também a atividade 
visava ensinar aos estudantes as melhores técnicas de cap-
tura, de manuseio e de filetamento. Os discentes tiveram 
a oportunidade de conviver e de aprender técnicas para 
extrair os filés de modo seguro e também mais rentável. 
Nessa experiência, o resultado foi 13 quilos de filé de al-
tíssima qualidade que foi disponibilizada posteriormente 
para a alimentação dos próprios estudantes do curso, que 
ficam durante a semana na instituição, em regime de inter-
nato, em sua grande maioria. Esses resultados indicam que 
teoria e prática quando caminham juntas não só agregam 
valor, como otimizam o processo de ensino e aprendiza-
gem, culminando em ricas discussões que não permane-
cem vagas, mas que ultrapassam, e muito, a esfera da su-
perficialidade.
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O Curso em questão tem um lema bem definido: “do 
campo à mesa”. E, em nossas atividades buscamos praticar 
isso. Depois da captura, foi realizada a limpeza dos peixes 
e o seu processamento (filetamento). Para chegar à mesa, 
era preciso filetar e foi o momento em que a parte Técnica 
fez mais uso da Matemática. Questionados pela Filosofia, 
os discentes iniciaram uma discussão sobre a rentabilidade 
do comércio da Traíra, de como seria mais vantajoso, se 
vivo, limpo ou em filé. Necessitaram assim, revisitar conte-
údos de Matemática como Razão, Proporção e Percentual. 

Ao dividir o peso do Filé pelo peso dos peixes vivos, 
temos uma razão e ela resulta num percentual. Logo, os 
estudantes perceberam que os filés correspondiam a 50% 
do peso dos peixes vivos, além da mão de obra e proces-
samento que envolve o filetamento. Ou seja, significa que 
há a perda de metade do peso do peixe, o que precisa ser 
compensado pelo valor agregado ao produto e potencial-
mente seja pensado uma alternativa sustentável ao que 
será feito com a carcaça que restou do filetamento. 

Os estudantes foram estimulados a buscar valores apro-
priados para o seu produto e perceberam a necessidade 
de realizar uma pesquisa para conhecer a preferência de 
clientes consumidores de peixes, se esses ensejam peixe 
apenas limpo ou em filé, recaindo assim, na proposta ini-
cial sobre Estatística. Se antes o projeto seria apenas para 
problematizar os conceitos, agora a Estatística passaria a 
ser uma ferramenta para os futuros Técnicos. Onde eles 
iriam ter que processar as informações e ações, reconhe-
cendo o saber matemático como condição para a tomada 
da melhor decisão.

Ainda, as Unidades Curriculares Técnicas também apa-
receram durante as atividades como Tecnologia de Produ-
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ção de Origem Animal (TPOA), que contribuiu com orienta-
ções sobre o resfriamento e o armazenamento dos peixes. 
Não só isso, mas também notou-se que outras disciplinas 
do currículo integrado podem se agregar ao Projeto. Como 
exemplo, podemos sugerir a Unidade Curricular de Arte, 
que pode explorar uma mostra de fotografia ou de dese-
nho da natureza.

A partir da atividade realizada, docentes e discentes 
avaliaram como positiva a atividade, sobretudo como po-
tencialidade para o diálogo entre os diferentes saberes, 
tanto do senso comum, conhecimento empírico, científico 
e filosófico, bem como pela visualização do diálogo entre 
as diferentes unidades do saber (SANTOMÉ, 1998; MORIN, 
2004a; 2004b), aproximando os discentes do mundo do 
trabalho pelo viés do senso crítico, autodeterminação, ca-
pacidade de compreender, explicar, praticar e transformar 
as relações e a realidade pelo acesso e difusão do conheci-
mento técnico e básico integrando a cultura, o saber cien-
tífico, a técnica e a tecnologia: currículo integrado.

4 Considerações Finais

O que descobrimos com essa experiência é que a inter-
disciplinaridade não é, e nem deve ser vista como entrave 
para as nossas ações do cotidiano. Ela é possibilidade. É 
um movimento de integração e superação dos interditos 
entre os diferentes saberes. A vida é interdisciplinar e plu-
riversal, precisamos reconhecer que os recortes cartesia-
nos nos permitem conhecer melhor as partes, mas quase 
sempre dificultam a visão holística, a compreensão omni-
lateral do mundo da vida e das perspectivas epistemoló-
gicas do ato de ensinar e aprender (RODRIGUES; SOUZA; 
RIBEIRO, 2020). 



154

No Currículo Integrado, a interdisciplinaridade é uma 
necessidade, porque permite a concretização de ações e 
atitudes possíveis para conectar o mundo da vida do es-
tudante ao mundo da ciência, da tecnologia, do trabalho 
e da cultura. Obviamente que essa convicção ainda não é 
compartilhada por todos os docentes que atuam nos cur-
sos técnicos integrados, mas é proposta de resistência e 
formação para a concretização e consolidação do Currículo 
Integrado. Reconhecemos que todos os docentes e discen-
tes envolvidos, aprenderam na prática, a práxis necessária 
e possível para o fazer. Sem isso, não conseguimos produzir 
na vida dos discentes a convicção do trabalho como princí-
pio Educativo (CASTAMAN; RODRIGUES, 2020b). 

Compreendemos que um dos modos de quebrarmos as 
barreiras e os muros entre os saberes é propondo projetos 
integradores, ações e atividades que permitam o diálogo 
e reconhecimento da importância de todos os saberes na 
composição da visão mais crítica e criteriosa do futuro pro-
fissional e técnico. Esse movimento de ex-istentia, em seu 
sentido estrito, de saída de um ponto A para irmos para um 
ponto B, não implica em ofício extraordinário, mas de as-
sumirmos a nossa condição de mediadores. Todo o nosso 
movimento do/pelo conhecimento é para promover a vida 
e a experiência cognitiva dos aprendizes, logo a ementa e 
os conteúdos são apenas meio do que fazemos, nunca o 
fim. 

Estamos convictos de que esses movimentos precisam e 
podem ser empreendidos por algumas unidades do saber, 
de forma cuidadosa e gradativa, ou seja, para além de levar 
aos discentes essa convicção, podemos desmistificar dian-
te dos demais docentes que a interdisciplinaridade não é 
empecilho para ensinar os diferentes conteúdos nas inú-
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meras unidades de saber. Todos esses conceitos e saberes 
específicos, tanto nas disciplinas básicas como nas disci-
plinas técnicas só fazem e têm sentido se transformam o 
saber em sabor, como numa simples ação de transformar 
o alimento em tema gerador de uma atividade que mar-
cou os discentes e docentes envolvidos nela. Os saberes 
que oportunizaram saborear os peixes, integraram vidas, 
ressignificaram fazeres e nos ensinaram formalmente uma 
grande possibilidade: aprender é, pode e deve ser um en-
contro prazeroso entre diferentes saberes.
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Resumo

No presente capítulo descrevemos como o componen-
te curricular Educação Física tem se constituído ao longo 
de 12 anos de existência no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) - Campus 
Rio Grande. Com a intenção de obtermos o máximo de in-
formações relativas a esse período, conversamos com ou-
tros professores da área, diretores, funcionários e demais 
servidores do Instituto. Alguns deles participaram da tran-
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2 Mestre em Educação Física. Professor do Instituto Federal de Educa-
ção Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, Campus Rio Grande. 
E-mail: leonardo.cunha@riogrande.ifrs.edu.br
3 Especialista em Dança. Professora do Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, Campus Rio Grande. E-mail: 
simone.marchand@riogrande.ifrs.edu.br
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sição de Colégio Técnico Industrial (CTI) para IFRS – Cam-
pus Rio Grande. Para facilitar a compreensão, procuramos 
organizar este registro em quatro seções. 

Na primeira, situamos os modos pelos quais os Institu-
tos Federais (IF) se constituíram e descrevemos a transi-
ção do CTI Professor Mário Alquati para IFRS – Campus Rio 
Grande. Finalizamos essa seção caracterizando o IFRS e o 
Campus Rio Grande. A seguir, direcionamos nosso olhar 
aos desafios encontrados pelo componente curricular 
Educação Física (EF) dentro da Educação Básica (EB), so-
bretudo no que se refere à sua legitimação pedagógica. 
Para isso, dialogamos com a Reforma do Ensino Médio e 
a aprovação da Política de Educação Física Esporte e Lazer 
(PEFEL) do IFRS. 

Na terceira seção, contamos como se estruturou a EF 
no Campus Rio Grande, levando em conta a conquista de 
espaços físicos para que as aulas pudessem ser desenvol-
vidas. Na quarta seção, apresentamos nossa concepção de 
Educação Física no Ensino Médio, assim como o que temos 
feito e apreendido na sala de aula. Finalizamos o capítu-
lo refletindo sobre os movimentos na trajetória desses 12 
anos de EF no IFRS, considerando o momento atual em que 
estamos vivendo (COVID-19), e relatando algumas das so-
luções encontradas diante do ensino de forma remota.

Os Institutos Federais:
percursos e desdobramentos

O IFRS Campus Rio Grande, que fez parte do processo 
de transformação do ensino da Rede Federal de Educação 
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Profissional4, assim denominada em 20095, tem sua ori-
gem antes mesmo desse processo, nos anos 1960, com o 
CTI. O CTI era uma escola técnica vinculada à Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG), tendo sido criada em 1964 
junto à Escola de Engenharia Industrial. Essa instituição, 
somada a outras quatro unidades de Ensino Superior da 
cidade, tornou-se Universidade do Rio Grande, através do 
Decreto-Lei nº 774, em 1969.

Os primeiros cursos criados no CTI foram o de Técnico 
em Eletrotécnica e Técnico em Refrigeração (atual Técni-
co em Refrigeração e Climatização). Caracterizado como 
um polo industrial, que passou por diferentes ciclos de 
industrialização ao longo da história (MARTINS, 2014), o 
município de Rio Grande, nos anos 1960, demandava pro-
fissionais especializados para a indústria pesqueira, o que 
impulsionou a criação dos referidos cursos. 

Com o tempo, devido a outras demandas da região e 
a outro processo de industrialização, se fez necessária a 
formação de novos cursos. Sendo assim, em “[...] 1986 
foi criado o Curso Técnico em Processamento de Dados, 
atualmente denominado de Técnico em Informática para 
4 A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
também conhecida por Rede Federal, foi sancionada pela a Lei nº 
11.892, em 29 de dezembro de 2008. Essa agrega: “[...] 31 Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) com suas 75 Unidades de 
Ensino Descentralizadas, 39 Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs), 08 
Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais (EUFs), e 07 Es-
colas Técnicas Federais [...]” (SILVA, 2014, p. 50-51). São criadas, assim, 
38 instituições de ensino conhecidas atualmente como Institutos Fe-
derais de Educação, Ciência e Tecnologia.
5 Com a reestruturação da Educação Profissional, regulamentada pela 
Lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), o CTI se des-
vinculou da FURG. Sua integração ao IFRS ocorreu no final de 2009, 
passando a ser o Campus Rio Grande desse Instituto Federal.	
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Internet. Em 2000, foi criado o curso Técnico em Geomáti-
ca (atual Técnico em Geoprocessamento) [...]” (IFRS, 2020, 
s/p). 

Mais recentemente, em 2010, com a instalação do polo 
de construção naval no município, caracterizando e com-
provando a dinâmica industrial histórica de Rio Grande e 
a sua relação direta com a criação dos cursos de profissio-
nalização da mão de obra local, dois novos cursos são im-
plementados. São eles: Técnico em Automação Industrial e 
Técnico em Fabricação Mecânica, com o objetivo de aten-
der às novas demandas desse setor.

A Rede Federal de Educação Profissional no Rio Grande 
do Sul (RS) está dividida em três Institutos. Além do IFRS6, 
temos o Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul)7  e o Ins-
tituto Federal Farroupilha (IFFar)8.

O IFRS conta com 17 campi, sendo eles: Alvorada, Ben-
to Gonçalves, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, Farroupilha, 
Feliz, Ibirubá, Osório, Porto Alegre, Restinga (Porto Alegre), 
Rio Grande, Rolante, Sertão, Vacaria, Veranópolis e Via-
mão. 

Uma das características dos IF é a verticalização do en-
sino. Assim, os Institutos oferecem desde a última etapa 
da Educação Básica (EB) até cursos de pós-graduação. Em 
relação à última etapa do Ensino Médio (EM), o mesmo 
acontece de forma integrada, ou seja, são ofertados os 
componentes curriculares do EM e do ensino técnico pro-
fissionalizante ao mesmo tempo. As modalidades de ensi-
no ofertadas nos IF são Ensino Médio Integrado (EMI), foco 
6 Para mais ver:  https://ifrs.edu.br/.
7 Para mais ver: http://www.ifsul.edu.br/.
8 Para mais ver: https://www.iffarroupilha.edu.br/.
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deste capítulo, Subsequente (apenas o Técnico), Gradua-
ção e Pós-Graduação9. 

A Educação Física no IFRS: Espaços Pedagógicos

Ao longo de sua história, a EF teve sua prática pedagó-
gica muito questionada no que tange a sua importância 
dentro do contexto escolar (SOBRINHO, AZEVEDO, STEFA-
NUTO, 2018). Assim, em 2016, a partir da Reforma do EM, 
cresceram os estudos e debates sobre a obrigatoriedade 
da EF e de outros componentes curriculares nessa etapa 
do ensino, como discorre Metzner et al (2017, p. 110): 
“Atualmente, passamos por um momento crítico, em que 
a legitimidade da Educação Física no ensino médio está 
sendo questionada. [...]” 

A Reforma que foi “publicada no Diário Oficial da União 
(DOU) em 22 de setembro de 2016, sob a Medida Provi-
sória nº 746” (BASTOS, SANTOS JÚNIOR, FERREIRA, 2017, 
p. 42), previa a não obrigatoriedade da EF no EM, restrin-
gida somente à Educação Infantil e ao Ensino Fundamen-
tal, passando então a ser facultativa na última fase da EB. 
Contudo, o documento aprovado pelo Congresso Nacional 
9 No IFRS Campus Rio Grande são oferecidos no Ensino Médio Inte-
grado os cursos de Técnico em Automação Industrial, Técnico em 
Eletrotécnica, Técnico em Fabricação Mecânica, Técnico em Geopro-
cessamento, Técnico em Informática para Internet e Técnico em Refri-
geração e Climatização. Na modalidade subsequente são ofertados to-
dos os cursos anteriormente citados com exceção de Informática para 
Internet sendo acrescentado o Técnico em Enfermagem. Os cursos su-
periores ofertados são os de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas, Tecnologia em Construção de Edifícios e Bacharelado em 
Engenharia Mecânica. Já o Programa Especial de Formação Pedagógi-
ca de Docentes para Educação Profissional é destinado a profissionais 
que já possuem curso superior.
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em 2017, e sancionado pelo presidente tornando-se a Lei 
13.415/17 (BRASIL, 2017), acabou sofrendo alterações. En-
tre elas, a volta da obrigatoriedade da EF.

Quanto à distribuição dos conteúdos e disciplinas e de-
finição das expectativas de aprendizagem, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) foi o documento responsável 
em organizar, sendo aprovado no final de 2018. Nele, mais 
uma vez, a EF não tem muito destaque, pois somente Por-
tuguês e Matemática são obrigatórios nos três anos de EM. 
(BRASIL, 2018)

Tratando-se do Ensino Médio Integrado (EMI), uma 
modalidade de ensino da última etapa da EB, conforme 
o Decreto nº 5.154/2004 (BRASIL, 2004), visa “a articula-
ção entre o Ensino Médio e a Educação Profissional, numa 
perspectiva de integração entre os conhecimentos rela-
cionados ao trabalho, à ciência, à tecnologia e à cultura” 
(SOBRINHO, AZEVEDO, STEFANUTO, 2018, p.126). Nesse 
sentido, acreditamos que a EF fica ainda mais fragilizada 
e vulnerável, pois nesses espaços ainda há uma supervalo-
rização dos componentes curriculares da área técnica em 
relação aos componentes da área humana. Colaborando 
ainda mais nessa perspectiva, Silva, Silva e Molina Neto 
(2015), concluem que:

Nossa interpretação é que, se deixarmos as escolhas re-
ferentes à constituição dos cursos técnicos integrados 
ao nível médio, no interior dos IFes, somente a cargo 
de pessoas ligadas às áreas técnicas e ao sabor do sen-
so comum (atualmente, muito configurado ideologica-
mente por uma mídia que compactua com os interes-
ses neoliberais), correremos o risco de uma redução 
da participação dos componentes curriculares relacio-
nados à formação humana (que não tratam de um co-
nhecimento técnico específico) nessas Instituições de 
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ensino. Contudo, não é esse o entendimento exposto 
nos Projetos Pedagógicos Institucionais (PPIs) e nos 
Planos Pedagógicos de Cursos (PPCs) dos mais variados 
Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio nos IFes. 
Em sua grande maioria, esses documentos defendem o 
comprometimento com uma educação integral e inter-
ligada à capacitação profissional, o que significa que a 
opção por uma profissão técnica não libera/dispensa o 
sujeito de uma formação humana, crítica e reflexiva, di-
mensões que o caracterizam ser humano (SILVA, SILVA, 
MOLINA NETO, 2015, p.328).

As políticas educacionais não são suficientes e não ga-
rantem um reconhecimento da importância da EF no EMI. 
É necessário um olhar sensível que perceba a função e o 
objetivo da presença do componente, como essenciais à 
educação integral, colaborando na constituição de sujeitos 
críticos e reflexivos. É necessário garantir cotidianamente 
a EF no EM. Concordando com Montiel (2019), acredita-se 
que a EF tem potencialidade para dar conta de uma forma-
ção para a cidadania:

Sinalizamos que as aulas de EF podem contribuir signi-
ficativamente para a formação de indivíduos reflexivos, 
críticos e atuantes na sociedade que estão inseridos, 
possibilitando uma formação que supere a formação 
técnica, para o mercado de trabalho, e que prepare 
o(a) educando(a) para o mundo do trabalho, que forme 
um(a) cidadão(ã) (MONTIEL, 2019, p. 163).

Contudo, se fazem necessários diferentes movimentos 
que possam concretizar as ações dos docentes envolvidos 
e pertencentes a essas instituições, pois somente esses 
sujeitos que reconhecem a importância do componente 
curricular no processo de formação dos estudantes é que 
poderão garantir a valorização da EF. É por isso que Silva, 
Silva e Molina Neto (2015) reforçam a ideia de que nós, 
professores, devemos ter uma posição clara sobre o co-
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nhecimento e a ação pedagógica da EF nos Institutos Fede-
rais, sabendo o que tratar durante as aulas. Montiel (2019, 
p. 145) contribui ainda mais quando acredita que “se torna 
necessária uma relação maior entre as orientações curricu-
lares e a prática pedagógica dos(as) docentes, o que pode 
contribuir, somado a outros fatores, para a legitimação da 
EF, enquanto componente curricular, nos currículos dos di-
versos cursos de EMI”. 

Em outubro de 2019, através da resolução nº 095 (IFRS, 
2019), foi aprovada a Política de Educação Física, Esporte e 
Lazer do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Rio Grande do Sul, que tem por finalidade:

Orientar a promoção e o desenvolvimento de Práticas 
Corporais Relacionadas a Cultura Corporal de Movi-
mento (PCRCCM) de abrangência da área da Educação 
Física no âmbito da Instituição e suas ações junto às 
comunidades atendidas, em consonância com os docu-
mentos regulamentadores e orientadores do IFRS (IFRS, 
2019, s/p).

O documento foi formulado por uma comissão repre-
sentativa de professores de EF do IFRS, o que demonstra 
uma mobilização por parte dos docentes na busca de um 
referencial que procure orientar as práticas pedagógicas 
abrangendo quatro eixos, com ações desenvolvidas atra-
vés das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Sendo 
eles: Educação Física; Esporte; Lazer e Formação Continua-
da. Essa ação docente colabora no sentido de que:

Não basta dizer que a EF pode desenvolver seus conhe-
cimentos de forma equalizada com os propósitos da Ins-
tituição Educativa. É preciso refletir sobre o modo com 
que a área concretiza sua ação no interior das escolas, o 
que significa pensar sobre qual a posição ético-política 
da área de conhecimento na contribuição para a cons-
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trução da identidade dos IFes (SILVA, SILVA, MOLINA 
NETO, 2015, p.330).

Ainda há muito a se refletir sobre o desdobramento da 
política nos diferentes campi, tendo em vista um docu-
mento em comum que opera nas práticas pedagógicas e 
curriculares da EF em diferentes contextos sociais e cultu-
rais. Além disso, a operacionalização dele aconteceria ofi-
cialmente em 2020. Porém, com o advento da pandemia 
de covid-19 e a indefinição da retomada das atividades, 
novas formas de se pensar a EF e seu espaço estão sendo 
reconfiguradas.

Mesmo assim, algumas atividades envolvendo a Polí-
tica de Educação Física, Esporte e Lazer - PEFEL já foram 
realizadas, como o compartilhamento de um documento 
em que os docentes partilharam suas práticas relaciona-
das aos quatro eixos da política, e o I Simpósio de Educa-
ção Física, Esporte e Lazer do IFRS. Neste evento tivemos 
a oportunidade de compartilhar com os docentes de EF 
dos outros campi nossos projetos de Ensino, Pesquisa e 
Extensão. Nosso campus participou da atividade no eixo 
Esporte, contando sobre o Projeto de Punhobol, e no eixo 
Educação Física, relatando sobre a organização Curricular 
do componente. Além disso, a equipe de professores do 
Instituto identificou a ausência do eixo Saúde no documen-
to, sendo importante a inclusão da mesma.

Consideramos que a aprovação de uma política própria 
da EF é fundamental para que possamos nos garantir en-
quanto componente curricular, organizado e atuando de 
forma dialógica com todos os documentos internos que 
regulam, determinam e definem as práticas pedagógicas 
do Instituto.
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Espaços Físicos: uma grande conquista

A Educação Física no até então CTI, devido ao seu vín-
culo com a FURG10, não acontecia nos espaços da escola, 
mas sim no Centro Esportivo da Universidade, localizado na 
FURG Campus Carreiros, com uma distância de em torno de 
10 km. O CTI não possuía as estruturas tradicionais para au-
las de EF. Por outro lado, o Centro Esportivo da FURG se valia 
de um complexo que abrangia campo de futebol, campo de 
futebol 7, pista de atletismo, quadras poliesportivas e sala 
para ginásticas, além de um espaço privilegiado, bem arbo-
rizado e amplo, o que possibilitava diversas práticas11. 

Contudo, a partir de 2010, após a mudança de CTI para 
IFRS e o fim do vínculo entre essa instituição e a universida-
de, a área de Educação Física decide também migrar para o 
agora IFRS, apesar de ainda não existir nenhum espaço espe-
cífico para as aulas práticas de EF. As falas do professor Ico12, 
professor de EF do CTI e IFRS Rio Grande na época relatam 
essa transição, bem como a falta de estrutura e como foram 
os primeiros momentos das aulas de EF no espaço escolar.

10 O CTI dividia espaço com a FURG Campus Cidade, mesma área atu-
al do IFRS Campus Rio Grande. Com a desvinculação do IFRS com a 
FURG, o Campus Cidade deixou de existir e atualmente fazem parte da 
FURG o Campus Carreiros, que concentra quase que a totalidade da 
Universidade e o Campus Saúde, com o Hospital Universitário, que se 
encontra no centro da cidade e Campis espalhados por outros muni-
cípios, como Santo Antônio da Patrulha, São Lourenço do Sul e Santa 
Vitória do Palmar.
11 Atualmente o Centro Esportivo da FURG possui outras estruturas, 
como quadra coberta, ginásio, piscina e salas específicas para práticas, 
devido a implementação, desde 2006, do curso de Educação Física na 
FURG.
12 José Francisco Baroni Silveira (Ico), foi professor do CTI/IFRS de 2006 
a 2019, quando foi para Universidade Federal de Pelotas (UFPel).
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Se é pra se desvincular da FURG, vamos se desvincular 
de vez. Então eu trouxe a EF ali pro IF, pra onde é o IF 
atual. Só que a gente não tinha nada, não tinha quadra, 
não tinha nada, então, as aulas de EF aconteciam ali no 
pátio, atrás do bar, naquele cantinho sabe, e lá na frente 
da biblioteca, então as aulas aconteciam ali, aconteciam 
na calçada, na rua, ah era uma função (ICO, 2021, s/p).

Nesse contexto, dadas as características e especificida-
des da EF, fazendo parte de uma escola técnica e reme-
tendo-se como efeito a uma ideia tecnicista da EF por pro-
fissionais de outras áreas, houve um estranhamento ao 
movimento narrado pelo professor Ico, com a presença da 
EF nesse cotidiano escolar. 

A gente tava ligado a Universidade e dentro de um cur-
so que tava querendo ser formado, de EF. Então assim, 
na época que eu trabalhei, falar por mim, na época que 
eu trabalhei no CTI lá na FURG, bah a gente fazia um 
monte de coisa, os conteúdos, jogos, brincadeiras, es-
porte, dança, lutas, a gente fazia tudo ao natural, não 
tinha ninguém... E aí que eu coloco uma pontinha assim 
oh, talvez até com um certo incentivo, daí tinha a galera 
da EF ali que já queria uma EF também... tanto que eles 
criaram o curso por módulos e tal, uma visão mais dife-
rente. Então a gente tinha esse incentivo [...]. Coisa que 
quando foi pro IF começou a se..., tipo assim, ah o que 
vocês estão fazendo aí né, que bagunça é essa... Então 
eu acho que acabou complicando mais essa vinda pro IF 
nesse sentido, porque começou a ter essa inserção mais 
técnica, esse olhar mais de cima (ICO, 2021, s/p).

Paralela a essas adaptações espaciais e institucionais, 
estava sendo construída uma estrutura específica para a 
EF. Apesar de ser finalizada já na era IFRS. As primeiras tra-
tativas para a construção de um ginásio se deram ainda na 
época do CTI, através de verba advinda do Ministério do 
Esporte destinada à FURG, como discorre o Diário Oficial 
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da União (DOU), nº 254, de 31 de dezembro de 2008 (Fi-
gura 1).   

Figura 1: Print de Portaria nº 145, de 30 de dezembro de 2008.

 Fonte: DOI (2008).

No ano de 2011, mais precisamente no dia 08 de no-
vembro, acontecia a primeira aula de Educação Física do 
ginásio, como registrou o informativo semanal do IFRS 
Campus Rio Grande (Figura 2).
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Figura 2: Informativo semanal do IFRS Campus Rio Grande.

 
Fonte: Grifo (2011).

O ginásio, com uma área de 2336 m², possui uma qua-
dra de dimensões oficiais (40x20m) de futsal e handebol e 
outras duas quadras poliesportivas com dimensões meno-
res, para a prática de futsal, handebol, vôlei e basquete. O 
complexo abriga diversas salas, possui dependências como 
banheiros, vestiários e uma área social com churrasqueira. 
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Ao longo do tempo esses espaços foram ocupados com 
outros cursos, estando a EF limitada aos espaços de qua-
dra e uma sala para outras práticas. A ocupação do prédio 
de forma total e exclusiva da EF aconteceu oficialmente no 
ano de 2020.

Os espaços para as práticas das aulas de EF, enquanto 
CTI como também como IFRS, sempre foram privilegiadas 
ao nosso ensino, com exceção do período de transição e 
desvinculação da Escola com a Universidade em que os es-
paços foram mais alternativos. 

A construção do ginásio foi um marco importante para a 
inserção da EF ao núcleo da escola. Reafirmou o pertenci-
mento do componente como prática pedagógica integran-
te do EMI, possibilitando, além das aulas, a participação e 
envolvimento dos alunos em diferentes atividades extra-
curriculares.

Logo, o espaço destinado para as aulas de EF é adequa-
do, uma vez que possuímos uma quantidade e variedade 
de materiais significativas para as aulas, capazes de aten-
der individualmente os alunos. Ademais, sempre há a pos-
sibilidade de serem renovados, possibilitando ao professor 
ofertar ao estudante práticas diferenciadas.

O que temos feito e apreendido em sala de aula

A disciplina de EF no Campus Rio Grande está prevista 
para acontecer nos três primeiros anos de formação dos 
Planos de Curso do Ensino Médio Técnico Integrado (PCIs), 
denominadas como Educação Física I (EFI), Educação Física 
II (EF II) e Educação Física III (EF III). As aulas acontecem 
no contraturno, em dois encontros semanais de uma hora, 
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totalizando 74 horas anuais obrigatórias. O componente 
curricular tem como objetivo geral:

Tematizar a pluralidade do patrimônio de práticas cor-
porais sistematizadas e suas representações sociais, 
bem como estabelecer nexos com o contexto da saúde 
e do lazer, potencializando o aluno para intervir de for-
ma autônoma, crítica e criativa no exercício da cidada-
nia (IFRS, 2019, s/p).

A prática pedagógica do Campus Rio Grande orienta-se 
pelo seu potencial de constituição de sujeitos autônomos, 
capazes de refletir sobre o meio social e cultural que vi-
vem, bem como valorizar a diversidade e os saberes cons-
truídos historicamente; contribuindo e atuando para uma 
sociedade mais justa e harmônica.

Dessa forma, percebemos que a EF, através de um saber 
baseado na Cultura Corporal do Movimento Humano, pos-
sibilita ao estudante conhecer sobre si, seu corpo e suas 
potencialidades; perceber a influência destes conhecimen-
tos na cultura, história e economia, no modo de viver e 
agir, e no seu contexto social.

Considerando nossas proposições, organizamos a EF em 
dois momentos. Na EF I, os estudantes realizam as aulas 
com sua turma de origem, ou seja, a turma do curso regu-
lar. Nessa primeira fase é necessário compreender a Edu-
cação Física no contexto escolar e na etapa da educação 
básica a qual os estudantes se encontram.

Além disso, observarmos que os estudantes que ingres-
sam no ensino médio do IFRS – Campus Rio Grande13 pos-
suem conhecimento e vivência das práticas corporais de 
forma muito limitada e ainda com predomínio de uma Edu-

13  Levantamento realizado e documentado em 2020.
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cação Física configurada apenas na prática de movimen-
tos esportivos. Pensar e refletir sobre os significados deste 
componente e sua função, a partir dos seis eixos temáticos 
da cultura corporal, é o que justifica a organização da EF 
dos primeiros anos.

Já nos segundos e terceiros anos as aulas são organi-
zadas em formato de Oficinas14, cujo diferencial está no 
recorte, pensado como uma estratégia para aprofundar 
conhecimentos de uma ou mais práticas corporais e suas 
possíveis implicações históricas e socioculturais. Ademais, 
este é capaz de possibilitar tanto aos professores quanto 
aos alunos a possibilidade de optar por uma prática corpo-
ral na qual se tem mais afinidade.

O propósito geral da EF no EMI não se perde pelo fato 
do estudante vivenciar apenas uma manifestação da Cultu-
ra Corporal do Movimento Humano, pois ao trabalhar com 
as Oficinas partimos do desejo de tornar a aprendizagem 
mais significativa e potente nesse processo de formação. 
Para melhor compreender como está estruturada a EF em 
cada ano do EMI, ilustramos no quadro abaixo essa organi-
zação de forma sistemática15.
14 As Oficinas são aulas de EF no Ensino Médio Integrado (EMI) e estão 
atreladas a todas as determinações comuns as demais disciplinas, ou 
seja, ao caráter anual dos cursos, a carga horária, os registros de conte-
údo, a avaliação e a frequência e devem ser compreendidas não como 
um espaço de experiências motoras específicas, mas sim, como um 
laboratório de vivências, que seja capaz de possibilitar ensaios direcio-
nados para um caminho de modo a não reduzir o compromisso com 
a formação integral e humana do estudante. A proposta de trabalhar 
no formato de Oficinas não é nova, conforme relato do professor Ico 
em entrevista, porém a regularização e normatização como proposta 
pedagógica dentro do currículo dos cursos só foi feita recentemente, 
em 2018.
15 Vale ressaltar que as ofertas das práticas corporais das oficinas são 
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Quadro 1: Oficinas da EF no EMI do IFRS Campus Rio Grande.

 
Fonte: Acervo dos autores.

A possibilidade de conferir um formato diferenciado 
na EF do Campus Rio Grande exigiu adequações e a cola-
boração de outros segmentos dentro da organização ins-
titucional, como, por exemplo a Direção de Ensino (DEn), 
a Secretaria e a Tecnologia da Informação (TI). Portanto, 
estruturar essa logística se tornou viável a partir de uma 
relação de confiança e comprometimento da área EF en-
quanto componente curricular do EMI, e que denota uma 
trajetória construída nos currículos dos cursos em que a 
disciplina está presente.

Complementando a proposta pedagógica das oficinas e 
como estratégia de conexão entre os estudantes de cada 
adiantamento (2º e 3º anos) foram criados os módulos in-
tegradores16, capazes de conferir essa transversalidade a 
dinâmicas e podem variar a cada ano.
16 Estratégia de conexão entre as diferentes Oficinas, pois em alguma 
etapa do conteúdo previsto, todos os estudantes daquele adiantamen-
to trabalham na mesma proposta. Esses módulos foram criados para 
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alguns temas que são desenvolvidos por meio de projetos 
de Ensino e Extensão. 

Outra demanda a ser pontuada aqui são os Jogos dos 
Institutos Federais (JIFs)17, pois na ocasião da sua realiza-
ção cabe à EF organizar as equipes e os estudantes que 
participarão. Via de regra, esse é um processo bem traba-
lhoso e normalmente implica a logística de viagem, proces-
so seletivo de alunos/atletas e treinos extraclasse.

Ocorrem tensionamentos cotidianos no currículo do 
EMI como, por exemplo, a relação entre as disciplinas de 
ordem técnica e de ordem propedêutica. A EF, como dis-
ciplina integrante do currículo, vive isso. Vale lembrar que 
a autonomia conquistada nos currículos dos cursos, bem 
como da EF como um todo no Campus, requer uma cons-
trução diária e investimento permanente dos professores 
da área.

Educação Física e seu movimento
constante do (re)pensar pedagógico

Tratar das questões que configuram a EF que temos 
hoje no Campus Rio Grande nos remete aos caminhos que 

conferir uma transversalidade ao trato dado ao conhecimento nas 
diferentes práticas oferecidas, incorporando de forma simultânea as 
várias temáticas tratadas como conteúdo.	
17 Os JIFs já tiveram pelo menos 6 edições da fase Local que reúne 
estudantes dos 17 campis do IFRS, e os primeiros colocados de cada 
modalidade disputam a etapa seguinte JIF-SUL, chamada Regional, os 
vencedores desta etapa são classificados para o JIF Nacional. O Cam-
pus Rio Grande sempre participou das edições locais, se classificando 
algumas vezes para as demais etapas. A primeira medalha de ouro a 
nível nacional do IFRS foi no Atletismo, com a atleta Mariana Moura 
Kurowski de Brito.
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a constituíram e aos processos de sua origem, transição e 
conquistas – estruturais e pedagógicas – até chegar a ela 
como tal. Por certo com características únicas, mas tam-
bém com muitas semelhanças próprias do componente 
curricular nos IFs. Essa oportunidade de compartilhar um 
percurso trilhado sempre possibilita uma reflexão mais 
profunda, ainda que o exercício de pensar sobre as práti-
cas pedagógicas no tempo e espaço sejam uma constante.

Além disso, acreditamos na necessidade de acompa-
nhar os movimentos sociais que constituem a Escola, sua 
função e seu sentido de existir. Em concordância ou não 
com os documentos que orientam e atuam diretamente no 
currículo consideramos, acima de tudo na atuação docen-
te, nosso propósito nas relações com o outro. Essa pers-
pectiva pode ser encontrada também na fala da professora 
Tatiana Silveira18  ao relatar sobre a identidade e o caminho 
percorrido pela EF:

O que ainda sustenta a EF nos Institutos Federais são 
os estudantes, por que eles gostam..., eu acho que se 
a gente de certa forma entende como capturar eles, 
tu tem um poder muito grande dentro do Campus (...) 
são os estudantes que estão pulsando ali que vão dizer 
para escola e para gente que esse espaço é importante 
... nosso desafio está em ser referência para esses estu-
dantes, no momento que a EF consegue ser referência, 
a EF ganha (SILVEIRA, 2021, s/p).

A responsabilidade docente, independente do compo-
nente curricular, do tempo e do espaço, é única. Atuamos 
em um nível de ensino em que devemos possibilitar aos 
nossos estudantes uma reflexão mais crítica da realidade, 
aproximá-los do mundo do trabalho de forma consciente e 

18 Tatiana Teixeira Silveira, foi professora do CTI/IFRS de 2005 a 2016, 
quando foi para o Campus Restinga do IFRS.
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sobre o contexto que se vive. 

Sendo assim, acima de tudo, é importante considerar 
que lidamos com pessoas, sujeitos, subjetividades, e nossa 
atuação irá influenciar e fazer parte da formação desses 
indivíduos. A EF não deve estar acima ou abaixo em uma 
hierarquia historicamente construída e aceita no contexto 
escolar, mas, assim como os outros componentes curricu-
lares, é tão fundamental quanto, ao considerar o indivíduo 
como um ser que é e está no mundo. O componente pos-
sui seus saberes e sua especificidade que o tornam único e 
fundamental nesse processo de constituição dos sujeitos. 

Promover uma compreensão que qualifique a EF no 
ambiente escolar, de modo que toda comunidade escolar 
se sensibilize, é uma tarefa de muita persistência e credi-
bilidade. Durante o ano de 2020, relações sociais foram 
ressignificadas. Nesse contexto, a EF do IFRS repensou sua 
ação pedagógica e sua relação ensino/aprendizagem. O 
processo recente de afirmação e constituição da EF devido 
à pandemia de covid 19 a remete a uma transformação, 
um repensar metodológico, que nos impeliu a outros faze-
res, outras prioridades, emergências de um tempo que se 
sobrepõe aos arranjos anteriormente estruturados. Diante 
da realidade de um distanciamento físico e um ensino re-
moto emergencial , nossa opção num primeiro momento 
foi orientada, sobretudo, pela possibilidade de estabelecer 
uma relação com o estudante, um outro encontro.  

Topamos o desafio de desenvolver algumas atividades 
remotas, e de certa forma nos reinventamos, como a maio-
ria dos docentes. Fomos também surpreendidos pelo quão 
potente esse ensino pode ser diante de uma realidade di-
fícil como a pandemia. As novas descobertas de se fazer 
EF vêm para agregar, explorar o uso da tecnologia como 
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recurso pedagógico, como forma de organizar, de pesqui-
sar o material para a produção das aulas, e este foi um mo-
vimento necessário e um desafio a ser vencido.

Propusemos vivências, produções argumentativas des-
critivas, criação de flyers, vídeos, podcasts, entre outras 
produções alternativas, tudo relacionado ao conteúdo 
estipulado. A experiência foi surpreendente e positiva, in-
clusive pelo retorno e adesão dos próprios estudantes às 
atividades oferecidas. 

É evidente que os encontros, as vivências e os afetos 
do presencial são insubstituíveis, ainda mais na EF. Porém, 
manter o vínculo com o estudante e disponibilizar para ele 
uma parcela dos conteúdos da EF de forma crítica e criativa 
foi indispensável nesse momento histórico. 

Como já supracitado, a EF é presença, é corpo, é movi-
mento, e a aula presencial jamais será substituível, nunca 
perderá sua essência e importância. Contudo, outras estra-
tégias precisaram ser buscadas e postas em prática. Logo, 
as aulas remotas se mostraram como mais uma ferramen-
ta pedagógica, dando um outro olhar, talvez mais crítico, 
sobretudo no que tange os aspectos sociais que permeiam 
a EF, sendo esse um importante recurso pedagógico, mas 
que não vai se sobressair às relações humanas e presen-
ciais característica da EF.  
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e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), buscando fomentar 
formas de atuação perante possíveis violências e desigual-
dades. Neste estudo, assumimos como escopo a análise 
sobre memórias e práticas que (se) constituem no IFSul a 
partir da problematização sobre a tríade gênero, violência 
de gênero e Educação Profissional. Trata-se de um tema 
que assume relevância diante de discursos e práticas que 
historicamente promovem exclusão e violência contra mu-
lheres. Tal empreendimento ancora-se às interlocuções dos 
referenciais sobre Educação Profissional e suas possíveis 
articulações aos estudos de gênero. Para tanto, a investi-
gação assume como procedimento a pesquisa bibliográfica 
e entrevistas com servidoras e alunas do Campus Sapucaia 
do Sul, cujas inferências se apresentam nos seguintes ei-
xos analíticos. O primeiro analisa a trajetória dos Institutos 
Federais através da história e das memórias acumuladas 
na trajetória do IFSul. O segundo traz análise de relatos de 
desigualdade e de violências de gênero vivenciadas pelas 
participantes da pesquisa de Mestrado, conforme permi-
te traçar um paralelo entre a história e as memórias que 
compõem a trajetória do IFSul e os relatos de violência 
de gênero produzidos nas entrevistas. O estudo permite 
inferir que as práticas de produção e reprodução de desi-
gualdades e violências de gênero estão presentes em toda 
a trajetória da Educação Profissional e Tecnológica, e está 
entranhada nas memórias e nas culturas das instituições 
que fazem parte da Rede Federal.

Palavras-Chave: Educação Profissional. Institutos Federais. 
Memórias. Gênero. Violência de Gênero.
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1 Introdução3 

Nos últimos anos, com a falsa ideia de “ideologia de 
gênero” e a cruzada antigênero e antifeminista, juntamen-
te com a defesa do conceito de família nos moldes hete-
rossexuais e aos esforços conservadores para fortalecer a 
dominação masculina heterossexual, vê-se revigorada, na 
educação escolar, a necessidade de atuação como espaço 
de luta e de resistência. Setores ultraconservadores ata-
cam a diversidade, a liberdade de cátedra e tentam evitar 
que crianças e jovens tenham acesso a modos diferentes 
de ver e compreender o mundo4, constituindo um cenário 
nacional de confronto aos princípios de igualdade e refor-
çando estereótipos de gênero (MARAFON; SOUZA, 2018; 
SARAIVA; VARGAS, 2017).

Igualdade de gênero é pauta cara quando se fala em 
educação profissional. Historicamente, os espaços do saber 
e do trabalho foram vistos como destinados aos homens. 
Apesar do grande número de mulheres que se apropriou 

3 Neste artigo utilizamos uma linguagem inclusiva para se referir às 
pessoas, como por exemplo “alunas e alunos”, “servidoras(es)”. O 
objetivo é NÃO utilizar o masculino como sinônimo de neutralidade, 
pois a construção de frases e pensamentos também pode reproduzir 
assimetrias de gênero, e a visão do masculino como universal, ou “ho-
mem” como sinônimo de humanidade, transforma a linguagem em 
uma ferramenta poderosa na invisibilização das mulheres como parte 
da sociedade, sendo relegadas ao papel do “outro” (BEAUVOIR, 2016). 
As palavras interferem no modo de existirmos e é através delas que 
elaboramos pensamentos (BONDÍA, 2002).
4 Um exemplo é o Projeto de Lei 867/2015 – Programa Escola Sem 
Partido, também conhecido como Lei da Mordaça, que, em seu texto, 
proíbe o uso dos termos “gênero” e “orientação sexual” nas escolas. O 
movimento pode ser visto como resistência a transformações sociais 
que promovam a inclusão, com o intuito de manter a posição hegemô-
nica de alguns grupos. (SARAIVA; VARGAS, 2017)
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do papel de provedora e da massificação da educação for-
mal das últimas décadas, a divisão do trabalho ainda lança 
para a periferia financeira e social (pagando menos, reco-
nhecendo menos, valorizando menos) mulheres que ocu-
pam o mundo do trabalho.

O Brasil é um país hostil com mulheres e LGBTQIs. A taxa 
de feminicídio5 no Brasil é a quinta maior do mundo. Se-
gundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o número 
de assassinatos chega a 4,8 para cada 100 mil mulheres. 
Entre 1980 e 2013, 106.093 pessoas morreram de forma 
violenta, por serem mulheres. As mulheres negras são 
ainda mais violentadas. Apenas entre 2003 e 2013, hou-
ve aumento de 54% no registro de mortes, passando de 
1.864 para 2.875 nesse período. Na maior parte das vezes, 
são os próprios familiares (50,3%) ou parceiros/ex-parcei-
ros (33,2%) os que cometem os assassinatos (WAISELFISZ, 
2015). O arraigado sentimento de posse sobre a mulher, 
controle sobre seu corpo, desejo e autonomia e limitação 
de sua emancipação profissional, econômica, social ou in-
telectual são algumas das motivações para os crimes (NA-
ÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2016).

Além disso, as mulheres têm maior escolarização, tra-
balham mais horas por dia, e são menos remuneradas. 
Segundo o IBGE (2018), no Brasil, mulheres ganham, em 
média, 76,5% do rendimento dos homens. A carga de afa-
zeres e responsabilidades domésticas e com pessoas de-
pendentes e o baixo número de mulheres que ocupam 
cargos gerenciais são alguns aspectos que colaboram para 
essa situação. As mulheres também participam pouco das 

5 Segundo a Lei 13.104, de 09 de março de 2015, feminicídio é o ho-
micídio de mulheres por razões da condição do sexo feminino (BRASIL, 
2015).
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tomadas de decisão e da vida pública no país: em 2017, 
éramos 16% no Senado Federal6, e 10,5% na Câmara de 
Deputadas(os) Federais.

A baixa representatividade feminina na política brasi-
leira é histórica e não apresenta progresso significativo, 
apesar de 52% da população brasileira ser composta por 
mulheres. Segundo o Mapa Mulheres na Política 2019, 
um relatório elaborado pela Organização das Nações Uni-
das - ONU e pela União Interparlamentar, o Brasil ocupa 
a posição 134 no ranking de representatividade feminina 
no Parlamento, do total de 193 países pesquisados. São 77 
deputadas entre 513 cadeiras na Câmara e somente 12 se-
nadoras entre os 81 eleitos. No ranking da representação 
feminina no governo atual, o país ocupa a posição 149, de 
188, com 9% de representatividade feminina (duas minis-
tras entre 11), quando a média mundial é de 20,7% (CÂ-
MARA DOS DEPUTADOS, 2019).

Essas desigualdades acabam interferindo também na 
Educação Profissional e nos Institutos Federais. Em sua 
pesquisa, Lopes (2016) realizou um levantamento da par-
ticipação feminina na Educação Profissional Tecnológica 
(EPT) e constatou a maior presença de meninas e mulhe-
res nas áreas com ocupações relacionadas ao cuidado, 
como estética, cuidado pessoal ou de idosos, alimentação 
etc. Enquanto que as áreas com menor presença femini-
na eram as áreas fortemente ligadas às ciências aplicadas, 
com alto desenvolvimento tecnológico (funcionamento de 
aeronaves, mecânica, mecatrônica etc.). Diante deste con-
texto, a Educação Profissional e Tecnológica se constitui 
um espaço propício a reproduzir desigualdades de gênero, 

6 Até 2016 não havia banheiro feminino no Plenário do Senado Fede-
ral, em Brasília/DF.
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uma vez que aproxima educação, trabalho e tecnologia7.

Trata-se de uma discussão que vem sendo alvo de pes-
quisas, inclusive da investigação de Mestrado da qual de-
corre este artigo e cuja problemática incidiu em analisar 
relações de gênero no Instituto Federal de Educação, Ci-
ência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), buscando fo-
mentar formas de atuação perante possíveis violências e 
desigualdades. No presente artigo, assumimos como esco-
po a análise sobre memórias e práticas que (se) constituem 
no IFSul a partir da problematização sobre a tríade gênero, 
violência de gênero e Educação Profissional. Trata-se de 
um tema que assume relevância diante de discursos e prá-
ticas que historicamente promovem exclusão e violência 
contra mulheres; o que, a partir de diferentes e desiguais 
relações de poder, capilariza-se em diversos âmbitos, in-
clusive educacionais, sendo a EPT um espaço propício a 
produzir desigualdades de gênero, uma vez que aproxima 
educação, trabalho e tecnologia, áreas socialmente vistas 
como masculinas.

A investigação assume como procedimentos metodoló-
gicos a pesquisa documental em fontes primárias, como Es-
tatuto e Regimento Geral do IFSul, Regimento do Campus 
Sapucaia do Sul, Organização Didática, Atas de pré-conse-
7 Complementando os elementos que traduzem a EPT como um espa-
ço propício à (re)produção de violências de gênero, e também fazen-
do essa leitura dentro das especificidades da Rede Federal e do IFSul, 
podemos citar as heranças do Centro Federal de Educação Tecnológica 
(CEFET) e também das Escolas de Aprendizes Artífices, marco inicial 
de uma política nacional de formação profissional, criadas em 1909. O 
agora Campus Sapucaia do Sul foi criado em 1996, como uma Unidade 
de Ensino Descentralizada (Uned) da então Escola Técnica Federal de 
Pelotas. Em 1999, foi transformado em CEFET, e só em 2008 o IFSul foi 
criado, a partir do CEFET-RS, e a unidade de Sapucaia do Sul foi oficia-
lizada como um campus do IFSul.
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lhos e registros pedagógicos, além da pesquisa bibliográfi-
ca e entrevistas semiestruturadas com alunas e servidoras 
do IFSul Campus Sapucaia do Sul. Para fins deste estudo, 
apresentamos o corpus de análise em dois eixos. O primei-
ro situa brevemente da história dos Institutos Federais, tra-
zendo reflexões acerca da construção de suas identidades, 
formação integral e das origens do IFSul, tramando relação 
com a temática de gênero. No segundo eixo analisamos 
alguns relatos de mulheres do IFSul Campus Sapucaia do 
Sul, situando articulações ao levantamento da análise so-
bre documentos, com apontamentos que remetem às rela-
ções de gênero, às desigualdades e violências sofridas por 
mulheres na EPT.

2 Memórias, Histórias e a EPT: a trajetória dos
Institutos Federais e as Desigualdades de Gênero

E esse pensar, alimentado pelo presente, trabalha com 
os ‘fragmentos do pensamento’ que consegue extor-
quir do passado e reunir sobre si. Como um pescador de 
pérolas que desce ao fundo do mar, não para escavá-lo 
e trazê-lo a luz, mas para extrair o rico e o estranho, as 
pérolas e o coral das profundezas do passado – mas não 
para ressuscitá-lo tal como era e contribuir para a re-
novação das coisas extintas. O que guia esse pensar é a 
convicção de que, embora vivo, esteja sujeito à ruína do 
tempo, o processo de decadência que é ao mesmo tem-
po um processo de cristalização que nas profundezas do 
mar, onde se afunda e dissolve o que outrora era vivo, 
algumas coisas ‘sofrem uma transformação marinha’ e 
sobrevivem em novas formas e contornos cristalizados 
que se mantém imunes aos elementos, como se apenas 
esperassem o pescador de pérolas que um dia descerá 
até elas e as trará ao mundo dos vivos – como ‘frag-
mentos do pensamento’, como algo ‘rico e estranho’ 
[...] (ARENDT, 1987 apud STEPHANOU; BASTOS, p. 416).
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As palavras de Hannah Arendt, Maria Stephanou e Ma-
ria Helena Bastos nos convocam a pensar esta estreita 
relação, mas distinta em modos de operação, entre Histó-
ria e memória. Ou seja, da memória esta espécie de “[...] 
caleidoscópio composto de vivências, espaços e lugares, 
tempos, pessoas, sentimentos, percepções/sensações, ob-
jetos, sons, silêncios, aromas e sabores, texturas e formas” 
que colocamos em movimento, em infinitas formas e com-
binações, afinal, compomos a memória para dar sentido 
à própria vida. E da História, deste “[...] campo de produ-
ção conhecimentos que se nutre de teorias explicativas e 
de fontes, pistas, indícios, vestígios que auxiliam a pensar 
as ações humanas no tempo e no espaço” que podem ser 
pensados não como uma cópia do passado ou como “a” 
verdade, mas como fragmentos que, mediante o esforço 
da operação intelectual, permite “produzir determinadas 
inteligibilidades do passado”. 

Assim, o que buscamos produzir nesta operação a par-
tir de vestígios da memória, presentes desde a análise de 
fontes primárias e secundárias, bem como de narrativas 
de servidoras e alunas do IFsul, conforme foi realizado ao 
longo da pesquisa de Mestrado, é buscar leituras possíveis 
deste elemento comum: o passado, daquilo que, como 
caçadores de pérolas, intentamos emergir ao mundo dos 
vivos como algo rico e estranho. Trata-se de uma perspec-
tiva possível sobre a relação entre história e memória, que 
não é realizada por historiadoras, mas pesquisadoras, ser-
vidoras em educação, em particular na EPT, que buscam 
na aproximação deste olhar problematizar a tríade gênero, 
violência de gênero e Educação Profissional.

Nesta perspectiva, partimos de memórias e reflexões 
acerca da construção identidades dos Institutos Federais, 
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problematizando implicações na formação integral e nas 
relações de gênero, conforme passamos a tratar nas se-
ções Memórias e a construção da identidade dos Institutos 
Federais e Institutos Federais e a Formação Integral.

2.1 Memórias e a construção da
identidade dos Institutos Federais

A história dos Institutos Federais tem início anterior à 
sua criação. Foram criados a partir das antigas instituições 
federais de EPT e estruturados sobre as bases dos diferen-
tes modelos já existentes. Herdaram não só estruturas físi-
cas e capacidades instaladas, mas também as experiências, 
os acúmulos e as histórias dessas instituições e, por que 
não, das pessoas que as compunham. Os Centros Fede-
rais de Educação Tecnológica (Cefet), as escolas técnicas 
e agrotécnicas federais e as escolas técnicas vinculadas às 
universidades federais doaram boa parte de suas trajetó-
rias para a formação das identidades do que hoje conhece-
mos como Institutos Federais.

Embora o resgate histórico das institucionalidades 
da Rede Federal seja significativo, não é essa a proposta 
deste artigo. Mesmo assim, conforme vemos em Moraes 
(2016), é importante termos em mente que a rede passou 
por inúmeras reformas estruturais ao longo dos seus mais 
de 100 anos de existência, reformas estas que geraram 
transformações nas propostas de EPT e nas escolas técni-
cas por todo o território nacional, de forma não uniforme 
e em contextos diferentes entre si. Além disso, é preciso 
reconhecer que, diferentemente das institucionalidades, 
que são previstas em leis, estatutos e regimentos, as iden-
tidades institucionais são construídas pelas comunidades 
escolares e carregam memórias, residuais culturais, e per-
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manências históricas que continuam dando forma às insti-
tuições da rede federal até hoje.

Podemos tomar como um exemplo dessas transforma-
ções a trajetória do Instituto Federal Sul-rio-grandense, 
que tem início na cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul. 
No Quadro 1, é apresentada uma linha temporal, com as 
principais transformações ocorridas na trajetória desta ins-
tituição, que hoje é formada por 14 campi espalhados por 
diferentes cidades do estado. 
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Nesta linha temporal, vemos que a institucionalidade 
tem início como escola para meninos, no início do século 
XX, e que essa relação direta com a formação de meninos 
perdura pelas décadas de 1940 e 1950, constituindo o his-
tórico de esforços por formação de profissionais em áreas 
social e historicamente reconhecidas como masculinas: os 
primeiros cursos (Forja, Serralheria, Fundição, Mecânica 
de Automóveis, Máquinas e Instalações Elétricas, Apare-
lhos Elétricos, Telecomunicações, Carpintaria, Artes do 
Couro, Marcenaria, Alfaiataria, Tipografia e Encadernação) 
voltados, em sua maioria, para a área industrial desenvol-
vimentista, que excluía meninas e mulheres dos bancos es-
colares da EPT.

Em seu levantamento histórico focado na educação fe-
minina no município de Pelotas/RS nas primeiras décadas 
do século XX, Oliveira e Amaral (2015) traçam uma relação 
entre a educação de jovens mulheres com as disciplinas de 
trabalhos manuais, e demonstram “o caráter de formação 
da mulher para o lar ou a formação da jovem culta para a 
sociedade” (OLIVEIRA; AMARAL, 2015, p. 401-402). Traçan-
do um paralelo entre o histórico da educação profissional 
no município de Pelotas/RS (aqui representado pela tra-
jetória do IFSul) e o levantamento histórico realizado por 
Oliveira e Amaral (2015) na mesma cidade,  podemos visu-
alizar que as disciplinas de ‘trabalhos manuais’ para meni-
nos sempre estiveram ligadas à formação profissional, en-
quanto que os trabalhos manuais ensinados para meninas 
eram eminentemente ligados ao ambiente doméstico, aos 
cuidados com o lar e com a família e, a depender da classe 
social, à demonstração de cultura e refinamento à socieda-
de (OLIVEIRA; AMARAL, 2015).

Como é possível visualizar no Quadro 1, o agora Campus 
Sapucaia do Sul do IFSul foi criado em 1996, como uma 
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Unidade de Ensino Descentralizada (Uned) da então Escola 
Técnica Federal de Pelotas. Em 1999, foi transformado em 
CEFET, e só em 2008 o IFSul foi criado, a partir do CEFET-RS, 
e a unidade de Sapucaia do Sul foi oficializada como um 
campus do IFSul. Essa trajetória da Unidade está intrinse-
camente ligada à história da Educação Profissional de Pelo-
tas, o que nos remete às possíveis heranças trazidas dessas 
especificidades, memórias que marcam a trajetória e tra-
zem consigo resquícios culturais que se entrelaçam com as 
desigualdades de gênero presentes na sociedade.

2.2 Institutos Federais e a Formação Integral

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica e os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia foram criados em 2008, através da Lei 11.892, 
com o objetivo principal de serem espaços de vinculação 
entre ambiente educacional e ambiente produtivo, tendo 
como proposta uma educação integrada, de modo a pro-
porcionar educação básica e profissional à população jo-
vem e adulta.

De acordo com o Artigo 2º da referida Lei, os Institutos 
Federais são “[...]instituições de educação superior, básica 
e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializa-
dos na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino [...]”, e na Seção III ve-
mos que dentre os objetivos dos IFs está “ministrar edu-
cação profissional técnica de nível médio, prioritariamente 
na forma de cursos integrados, para os concluintes do en-
sino fundamental e para o público da educação de jovens 
e adultos”.
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Os cursos integrados são ofertados pelos Institutos Fe-
derais em adoção a um modelo de ensino em que estu-
dantes fazem as disciplinas básicas do ensino médio e o 
curso técnico na área escolhida ao mesmo tempo. Ou seja, 
realiza a formação profissional ao mesmo tempo em que 
cursa o ensino médio. É uma formação destinada a jovens, 
pautada nos princípios que vamos apresentar brevemente 
nessa seção. 

O Art. 7º delimita os campos de atuação das institui-
ções, mas, ao dar prioridade aos cursos integrados, reto-
ma a concepção de uma instituição que contribua para o 
alcance de transformações sociais por meio da formação 
integral. O foco na formação de profissionais comprome-
tidas(os) com o bem coletivo e capazes de fazer uma aná-
lise crítica à sociedade e às práticas produtivas reitera a 
importância da educação voltada para o desenvolvimento 
das diferentes dimensões: social, econômica e cultural (SIL-
VA, 2009). Essa concepção de educação, aliada ao ensino 
médio como formação necessária para todas e todos, nos 
proporciona uma perspectiva do ensino médio integrado.

Segundo Ramos (2008) e Frigotto (2011), as reivindica-
ções para a educação nacional no período de redemocra-
tização do país (década de 1980) buscavam garantir uma 
educação voltada para a classe trabalhadora. O objetivo 
centrava-se na concepção de uma educação unitária (sem 
a dicotomia trabalho intelectual x trabalho braçal) e poli-
técnica (acesso aos processos básicos de produção), tendo 
a integralidade física, mental, cultural, política e científico-
-tecnológica como um ideal. Ou seja, uma educação omni-
lateral.

A educação unitária exclui das diretrizes, principalmen-
te, a dualidade da formação para o trabalho: a educação 
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básica e profissional deveria superar as diferenças entre 
formação para o trabalho manual e para o trabalho intelec-
tual (RAMOS, 2008; SAVIANI, 1989; CIAVATTA, 2008). Além 
disso, era imprescindível que fosse igual para todas(os), 
afinal, estava se firmando como um direito institucional, e 
não deveria ser apresentada de maneiras diferentes para 
classes sociais diferentes. 

Ramos (2008, p.3) sustenta que politecnia significa uma 
educação que “possibilita a compreensão dos princípios 
científico-tecnológicos e históricos da produção moderna, 
de modo a orientar os estudantes à realização de múltiplas 
escolhas.” Para Saviani (2007, p. 161), politecnia se refe-
re a “[...] especialização como domínio dos fundamentos 
científicos das diferentes técnicas utilizadas na produção 
moderna”, conceito que já havia sido trabalhado por Fri-
gotto (1988).

Nesse sentido, a formação de politécnicas(os) se dife-
re da formação de profissionais técnicas(os) especializa-
das(os), uma vez que se concentra na formação integral 
do ser humano, tornando-o capaz de produzir sua própria 
existência através do trabalho não alienado, e possibilitan-
do seu acesso e conhecimento de processos básicos de 
produção. Isso não significa formar uma(um) profissional 
capaz de atuar com uma única técnica, mas com domínio 
dos fundamentos de diversificadas técnicas de produção, 
com autonomia e capacidade de tomar decisões em um 
contexto de múltiplas escolhas, capaz de questionar práti-
cas produtivas impostas pela lógica do mercado e propor 
novas possibilidades.

Já o conceito de omnilateralidade é um sentido filosó-
fico atribuído à educação integral. É um conceito marxis-
ta que orienta a reflexão acerca da educação e pode ser 
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aplicado tanto à educação básica quanto à superior. Ele 
expressa uma concepção de educação integral, pois com-
preende as dimensões da vida humana, que estruturam a 
prática social: o trabalho, a ciência e a cultura. Trabalho 
como condição humana de transformação do meio e como 
prática econômica, ciência como a produção de conheci-
mento pela humanidade, e a cultura como valores éticos e 
estéticos (RAMOS, 2008).

Educação unitária e politécnica constituem, então, se-
gundo Ramos (2008), os dois pilares conceituais para a 
educação integrada. Uma educação que propicie acesso 
ao conhecimento, à cultura, às condições necessárias para 
a formação com domínio em diferentes técnicas de pro-
dução, com a valorização do saber que vem do trabalho. 
Uma educação vinculada ao mundo real, que leve em con-
sideração as diferentes realidades e cotidianos de alunas e 
alunos.

Estes princípios de educação aproximam-se de Freire 
(2011), que argumenta sobre a responsabilidade de edu-
cadoras(es) na missão de manter uma postura vigilante 
perante práticas de desumanização presentes na socie-
dade e, portanto na escola, através de práticas educativas 
transformadoras, que levem em consideração a bagagem 
de vida das(os) estudantes, suas individualidades, sua au-
tonomia, identidade cultural etc.

3 Desigualdades de Gênero e Violência:
Qual o papel da Escola?

Historicamente, a escola tem desempenhado papel ati-
vo na produção, reprodução e fortalecimento de diferen-
ças e desigualdades sexuais e de gênero. Além de separar 
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meninos e meninas, também dividiu e priorizou distintas 
formações de acordo com idade, classe social, raça, etnia 
e religião. As práticas educativas normatizadas têm contri-
buído para a escolarização de corpos e mentes. Essas lições 
produzem diferença, uma vez que crianças e jovens aca-
bam por incorporar comportamentos que, com o passar 
do tempo, se tornaram socialmente naturalizados, além 
de marcadores de gênero, como habilidades, preferên-
cias, gestos, movimentos, sentidos, que constituem o que 
podemos chamar de identidades escolarizadas (LOURO, 
2012; 2014; COSTA; TEIXEIRA; SILVA, 2011).

No Brasil, o direito à presença feminina em sala de aula, 
novidade no século XIX, foi uma conquista importante para 
as mulheres, apesar de trazer consigo sintomas do sexismo 
pungente. No levantamento histórico realizado por Louro 
(2012), a pesquisadora afirma que a formação de meninas 
priorizava princípios morais, formação de caráter e valo-
res cristãos e considerava a instrução algo supérfluo: as 
mulheres deveriam ser mais educadas do que instruídas, 
uma vez que, enquanto esposas e mães, informação e co-
nhecimento não seriam necessários. O caráter secundário 
da educação feminina e a preparação para a atuação em 
âmbito doméstico, além do currículo escolar, são demons-
trativos de que a educação feminina refletia o papel de-
signado para mulheres na sociedade (OLIVEIRA; AMARAL, 
2015).

A transformação do magistério em “trabalho de mu-
lher” também passou por um processo de discordâncias, 
segundo Louro (2012): havia quem não confiasse a educa-
ção de crianças às mulheres, por considerá-las seres inca-
pazes e com cérebros pouco desenvolvidos, e, por outro 
lado, o magistério era visto como uma extensão da ma-
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ternidade, portanto, naturalmente uma função feminina. 
E assim, nesse contexto sexista, a docência passou a ser 
vista como um exercício de vocação e de amor, com uma 
imagem desprofissionalizada e disciplinadora.

A sexualidade está presente na escola, pois faz parte 
dos sujeitos. Não é algo que se possa separar ou de que 
se possa despir uma pessoa (LOURO, 2014). E, assim como 
a escola precisa repensar suas práticas no que concerne a 
gênero e sexualidade, também precisa problematizar ou-
tros marcadores, como de raça, de classe social, de etnia 
etc., que entram no ambiente escolar no momento em que 
entram sujeitos. Seffner (2011) também chama a atenção 
para o grande leque de características pessoais que são 
elementos da construção de estigmas que levam a vio-
lência estrutural na escola: cor da pele, gênero, pertenci-
mento religioso, orientação sexual, região de origem ou de 
habitação, deficiência física ou mental, geração, classe so-
cial, arranjo familiar a que pertence, aparência física como 
obesidade etc. 

[…] a escola é o espaço que concebemos para estimu-
lar a reflexão, o aprendizado e o desenvolvimento de 
comportamentos mais compatíveis com a diversidade 
e a democracia. Situações em que mulheres e meninas 
estejam em desvantagem e tenham seus direitos viola-
dos não podem ser negligenciadas ou minimizadas pela 
escola. (LINS et al., 2016, p. 63-64).

Portanto, é de grande importância que a escola seja um 
espaço comprometido a evitar reproduzir as desigualda-
des vividas na sociedade, transformando currículos, práti-
cas em sala de aula, procedimentos de avaliação e espaços 
de convivência em ferramentas para garantir igualdade, 
democracia e justiça social.
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Freire (2011) expressou em mais de uma oportunidade 
seu desejo de que a escola fosse um ambiente que res-
peitasse as individualidades das pessoas, suas identidades 
culturais, seus desejos e suas necessidades. Para Freire 
(2011), tornar-se racista, machista, classista é transgredir 
a eticidade que nos faz humanos, é uma ruptura com a de-
cência. “Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela 
é um dever por mais que se reconheça a força dos condi-
cionamentos a enfrentar” (FREIRE, 2011, p. 59).

A formação integrada é um conceito utilizado na busca 
por uma educação mais igualitária e voltada à população 
trabalhadora: reflete a ideia de tornar íntegro e inteiro o 
processo de formação, unindo a educação geral à educa-
ção profissional, preparando jovens e adultos para a uma 
atuação cidadã. Não há, portanto, formação integral sem a 
busca pela igualdade de gênero.

3.1 Tessituras de análise dos relatos
das mulheres do Campus Sapucaia do Sul8

Das vezes que eu me senti vítima de violência de gêne-
ro, foi em ambientes coletivos. Foi como se a pessoa 
que cometeu a violência se sentisse completamente le-
gitimado. Pelo coletivo, e talvez até pela Instituição, o 
que é pior ainda. (Nina, servidora)

Os professores fazem comentários depreciativos pras 
alunas, que não fariam pros alunos. Às vezes são coisas 
sutis que a gente tenta corrigir na hora, ou até falar al-
guma coisa pra ele notar que isso não foi legal. Mas é 

8 Tessituras da pesquisa bibliográfica e das entrevistas realizadas para a 
Dissertação de Mestrado que deu origem a este artigo serão apresen-
tadas nesta seção. Não representam a totalidade da pesquisa desen-
volvida, porém trazem parte das análises e conclusões a que a pesqui-
sa nos permitiu chegar.
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difícil, a gente sempre tá em número menor, às vezes 
é a única mulher ali. E a gente acaba não sabendo o 
que fazer. Como vou me defender, me impor, no meio 
dessa quantidade de gente que não pensa como eu? Ou 
vou aceitar isso e ficar quieta? Eu nunca sei como reagir. 
(Kwolek, aluna)

Evocamos narrativas de mulheres do Campus Sapucaia 
do Sul do IFSul9, estendendo ainda ao relato da pesquisa-
dora, mulher, servidora, e estudante, pois compreende-
mos que permite situar leitoras e leitores sobre o lugar que 
falamos neste estudo, em especial, as próprias motivações 
que levaram a autora principal desta pesquisa ao encontro 
com a temática no Mestrado em Educação Profissional e 
Tecnológica (ProfEPT), afinal heranças da trajetória pessoal 
permeiam o ponto de vista durante essa pesquisa.

Minha relação com a educação profissional começou na 
minha adolescência, embora eu nunca tenha sido matricu-
lada em um curso técnico. Cresci em uma cidade peque-
na no interior do RS, onde as possibilidades profissionais 
eram restritas, as opções de capacitação profissional eram 
escassas, e a situação era ainda mais limitada quando se 
era uma mulher. A única instituição que oferecia cursos 
técnicos na cidade (SENAI), e que abria portas para em-
pregos e crescimento profissional na região, não admitia 
meninas nas turmas, e a justificativa era a necessidade de 

9 As mulheres que participaram da pesquisa escolheram os pseudô-
nimos com os quais gostariam que suas falas fossem identificadas no 
texto, com o intuito de preservar suas identidades. Ao todo foram en-
trevistadas 5 alunas e 7 servidoras. O projeto de pesquisa da Disser-
tação foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), e desde 
o início desta trajetória todos os cuidados éticos foram tomados, de 
maneira a preservar o bem-estar das participantes, uma vez que a pes-
quisa trata de um assunto extremamente íntimo, pessoal e doloroso, 
como a violência de gênero.
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concentração dos meninos nas aulas. Assim foi minha re-
lação com a EPT durante a juventude: sem repertório que 
me abrisse os olhos para as condições injustas, eu sentia 
raiva da minha condição de mulher, pois de onde eu olha-
va era meu gênero que me impedia de estudar e ter uma 
profissão, e não as desigualdades de gênero violentamente 
latentes na sociedade onde eu me criei.

Não estamos mais falando do início do século XX, mas lá 
ainda as meninas não eram sujeitos da educação profissio-
nal. E essa foi uma das muitas vivências que contribuíram 
para minha formação, e para o desenvolvimento de subje-
tividades que, claro, sempre estiveram em transformação, 
mas que interferiram diretamente na minha trajetória. 
Hoje sou servidora do IFSul, e, mesmo tendo acesso e ven-
do outras jovens ocupando bancos escolares na EPT, não 
consigo olhar para a Instituição sem perceber as desigual-
dades de gênero e as barreiras impostas às mulheres, às 
suas formações, atuações e desenvolvimento profissional 
e acadêmico. 

Como servidora da Instituição desde 2011, mulher, es-
tudante, pessoalmente interessada nas pautas feministas 
e intimamente inquieta frente às desigualdades e violên-
cias percebidas, minha trajetória constitui parte do pro-
cesso de desenvolvimento desta escrita. É um dos motivos 
e uma das potências que tornam essa pesquisa possível e 
dela sucede grande parte da capacidade de análise e com-
preensão do tema de investigação. Meu relato pessoal e 
os relatos das participantes da pesquisa, como por exem-
plo as narrativas que abrem a seção como epígrafes, muito 
têm em comum.

Por relacionar a formação técnica, o mundo do trabalho 
e o desenvolvimento de tecnologias, além de ser histori-
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camente atrelada às áreas da indústria, com a maior parte 
dos cursos de formação ligados às ciências ‘duras’, a EPT se 
constitui em um espaço com profundas discrepâncias na 
participação de meninas e meninos nas turmas. O Campus 
Sapucaia do Sul oferece cursos técnicos integrados nas áre-
as de informática, plásticos, mecânica e eventos, além do 
curso de graduação em engenharia mecânica e do Técnico 
em Administração pelo Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica, na Mo-
dalidade de Jovens e Adultos - PROEJA. O único que apre-
senta números balanceados de matrículas entre meninas e 
meninos é o Curso Técnico em Plásticos. Eventos e Admi-
nistração/Proeja têm maioria feminina. Técnico em Mecâ-
nica, Informática e Engenharia, maioria masculina.

Na fala da aluna Hedy, percebemos os efeitos dessa de-
sigualdade de acesso aos cursos técnicos: “com mais mu-
lheres juntas a gente não ia se intimidar pra se defender”. 
Na ausência de colegas mulheres, elas não encontram se-
quer espaço para que essas questões sejam discutidas e 
acabam não externando o descontentamento a respeito de 
comportamentos machistas. O ambiente se mostra, mui-
tas vezes, hostil, intimidador e profundamente silenciador.

Mais do que espaço de formação profissional, a sala de 
aula é um espaço de formação das subjetividades individu-
ais e coletivas, e constitui espaço de vivências que contri-
buem para o processo de construção da consciência de si, 
da criação de simbolismos, da personalidade e do posicio-
namento profissional e pessoal nos diversos espaços que 
ocupamos na sociedade (MORAES; CRUZ, 2018; LOURO, 
2014). Esse processo de formação de subjetividades tem o 
poder de transformar a sociedade, uma vez que contribui 
para a reflexão sobre novas formas de ser e estar no mun-
do. 
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Espaços educacionais e de formação profissional repro-
duzem relações e mecanismos de poder referentes a di-
versos marcadores sociais, como de gênero e de raça, e, 
espaços dedicados à formação em áreas de conhecimento 
e de atuação socialmente tidos como masculinos tendem 
a reproduzir violências de gênero, conforme vimos em ou-
tros espaços de organização hierárquica que constituem a 
sociedade em que vivemos.

Assim, também o ambiente de trabalho pode se apre-
sentar violento e desigual às mulheres trabalhadoras. Além 
dos assédios sexuais, que são uma das formas mais graves 
de violência praticadas contra mulheres no ambiente de 
trabalho (DIAS, 2008), há barreiras históricas impostas ao 
crescimento profissional feminino (LOURO, 2014; CAMAR-
GO, 2019).

Essas desigualdades e comportamentos violentos, en-
tre outros, foram relatadas pelas participantes, conforme 
podemos identificar nos trechos em epígrafe que abrem 
a seção. Dentre os comportamentos discriminatórios e 
violentos identificados durante a pesquisa sobressaem-se 
comportamentos que revelam barreiras no reconhecimen-
to a lideranças femininas, desqualificação intelectual e 
ofensas em forma de piadas, estas principalmente vindas 
de docentes em salas de aula, como também relatado no 
trecho em epígrafe. Assédios sexuais e comentários com 
apelo sexual agressivo e indesejado também ocorrem no 
ambiente estudado, incluindo uso de redes sociais e even-
tos diversos, todos considerados contextos institucionais. 
Além destes, outros preconceitos e tratamentos discrimi-
natórios são transpostos e acumulam violências nas expe-
riências das mulheres que estudam e trabalham na Insti-
tuição, como racismo, LGBTfobia, discriminação por área 
de atuação ou cargo ocupado profissionalmente. Todos 
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são comportamentos presentes nas tramas dos relaciona-
mentos entre os gêneros na sociedade, produzidos e re-
produzidos no ambiente educacional e de trabalho, e que 
vemos aprofundados e adaptados às especificidades da 
Educação Profissional e Tecnológica e sua estreita relação 
com educação, trabalho e tecnologia.

As discriminações e violências acontecem em diferentes 
níveis, e das mais diversas formas possíveis, muitas vezes 
sutis e naturalizadas, outras, extremamente agressivas. 
Nem todas essas violências farão as vítimas procurarem 
a Instituição, e nem todas elas deixarão provas, indícios e 
testemunhas. Os motivos do silêncio das vítimas são tam-
bém diversos, principalmente em um ambiente com rela-
ções de poder e de hierarquia, conforme permite inferir 
análise de documentos institucionais, em especial  atas de 
pré-conselho e registros pedagógicos10. 

Nas relações desiguais de poder, a perspectiva mascu-
lina acaba preponderando de forma coletiva, criando uma 
ideia de que as próprias vítimas são culpadas pelo que lhes 
aconteceu, ou ainda, de que a revolta e o desconforto de 
quem recebe tratamento discriminatório ou machista são 
reações exageradas, uma vez que esse tipo de comporta-
mento é naturalizado numa sociedade patriarcal e hete-
ronormativa. Esse cenário, conforme nos traz Lins (2016), 

10 Além dos documentos que instituem a estrutura, a organização e 
as competências das instâncias administrativas e acadêmicas do IFSul, 
também foram analisados documentos elaborados pelas(os) líderes de 
turmas dos cursos técnicos integrados (atas de reuniões pré-conselho) 
e pela Coordenadoria Pedagógica (registros pedagógicos). As atas de 
reuniões pré-conselho e os registros pedagógicos possibilitaram o re-
conhecimento de comportamentos machistas entre discentes e trou-
xeram importantes informações do ponto de vista das(os) alunas(os) a 
respeito do comportamento docente em sala de aula, externando que 
há discursos machistas também por parte de professores.
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está refletido nas opiniões e comportamentos das pessoas, 
e é observado também no ambiente estudado, interferin-
do diretamente nos clamores e nos silêncios das mulheres 
do Campus Sapucaia do Sul.

Alguns relatos trazem experiências de desamparo e de 
impunidade, com posicionamentos institucionais que co-
locam “em panos quentes” (nas palavras da servidora Lisa) 
denúncias de violência de gênero, ou que deixam a respon-
sabilidade de tomar providências inteiramente nas mãos 
da vítima, já fragilizada perante uma situação de abuso e 
constrangimento. Nos casos em que a vítima não se sente 
fortalecida ou encorajada suficientemente para se expor e 
iniciar um processo administrativo, a Instituição não assu-
me o papel de resguardar a integridade das pessoas que ali 
trabalham e estudam.

De acordo com Maito et al., (2019), a violência institu-
cional ocorre quando uma instituição se omite no enfren-
tamento ou provoca a violência. Se não há responsabilida-
de institucional de impedir que uma violência denunciada 
ocorra novamente, a impunidade e o desamparo passam 
a ser o posicionamento institucional. Se há desigualdades 
estruturais nos mais variados setores da sociedade, e se 
essas desigualdades refletem no cenário institucional, oca-
sionando relações violentas e discriminatórias, sem que 
ocorra, em contrapartida, a implementação de ações con-
cretas na direção da construção de um ambiente igualitá-
rio, há a legitimação dos comportamentos violentos, por 
parte da Instituição.

4 Considerações Finais

O sexismo, os assédios, as fobias e os preconceitos rela-
cionados a gênero e sexualidade estão presentes nas rela-
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ções entre sujeitos nas mais diversas tramas sociais e, por 
entendermos que sexualidade e gênero fazem parte das 
nossas vivências enquanto seres humanos íntegros, com-
pletos, essas questões também se fazem presentes em sala 
de aula, de modo que não há formação integral sem esfor-
ços pela igualdade de gênero.

Algumas violências são visivelmente reconhecidas, 
outras, passam despercebidas nas tramas das relações 
sociais, devido à histórica naturalização da hegemonia 
branca, masculina e heteronormativa a que estamos sub-
metidas(os). A Educação Profissional e Tecnológica tem 
uma conexão direta com o mundo do trabalho e com o uso 
de tecnologias e, por ser um ambiente educacional que 
abrange áreas de conhecimento técnico, comumente re-
lacionadas ao “mundo masculino”, constitui um ambien-
te propício à produção e reprodução de comportamentos 
violentos com meninas e mulheres. Esses comportamen-
tos prejudicam o desempenho escolar e desencorajam o 
investimento profissional nessas áreas, por parte das alu-
nas, e não preparam cidadãs e cidadãos para a atuação 
profissional pautada no pensamento crítico e democrático, 
pilares da educação integrada. 

As produções e reproduções de desigualdades e vio-
lências de gênero estão presentes em toda a trajetória da 
Educação Profissional e Tecnológica, e está entranhada nas 
memórias e nas culturas das instituições que fazem parte 
da Rede Federal. Como vimos nessa breve análise e expo-
sição da trajetória do IFSul e de algumas narrativas de mu-
lheres que estudam e trabalham na Instituição, elementos 
históricos, sociais, econômicos e políticos reforçam o con-
texto de desigualdade de gênero na educação, e as especi-
ficidades da EPT contribuem para o aprofundamento des-
sas desigualdades.
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Quando a formação de professoras da 
educação profissional se dava no cotidiano 

de suas práticas

Jhefene Tayane Gonçalves de Souza1 
Natália Conceição Barros Cavalcanti2

Sergio Ricardo Pereira Cardoso3

 
Apresentação

Ao se analisar a temática formação, deve-se ter o cui-
dado de entendê-la como expressão de um tempo-espa-
ço carregado de relações sociais e conflitos travados na 
dimensão estrutural e circunstâncias vivenciadas no cam-
po social. Sob este aspecto, apresenta-se a perspectiva da 
formação como construção social, cuja rotina “depende, 

1 Graduada em Pedagogia (IFPA- Campus Belém). E-mail: jhefenetaya-
na@gmail.com
2 Dra. em História (UFPE) - Professora do Mestrado em Educação Pro-
fissional e Tecnológica - ProfEPT-IFPA e do PPGEP-IFRN.  Pesquisadora 
do Observatório da Diversidade-IFRN. E-mail: natalia.cavalcanti@ifpa.
edu.br
3 Dr. em Educação (UFPel) - Professor do Mestrado em Educação Profis-
sional e Tecnológica - ProfEPT - IFPA e Coordenador do PPGCADS - IFPA 
campus Bragança - Líder do Grupo de Pesquisa Educação, Trabalho, 
Tecnologia, Humanidades e Organização Social (ETTHOS). E-mail: ser-
gio.ricardo@ifpa.edu.br
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nesse sentido, de novos e importantes fatores que desá-
guam em duas linhas: por um lado, o costume e a tradição 
socialmente construída; por outro, a organização coleti-
va que sustenta definições – a um só tempo defensivas e 
ofensivas” (CASTRO, 1992, p. 80).

Nóvoa (1995, p. 26) ressalta a ligação indissociável en-
tre a formação docente e a “’produção de sentidos’ sobre 
as vivências e sobre as experiências de vida. [...]. Segundo 
este pesquisador, os momentos de balanço retrospectivo 
sobre os percursos pessoais e profissionais são momentos 
em que cada um produz a ‘sua’ vida, o que no caso dos 
professores é também produzir a ‘sua’ profissão”.

Nesta perspectiva, as elaborações identitárias de pro-
fessoras, tendo em vista as transformações, momentos 
de crise e desestabilizações dos sujeitos, contribuem para 
compreender como se constitui a própria experiência pro-
fissional, com particularidades, por vezes, intrínsecas à 
compleição dos arranjos históricos da Educação Profissio-
nal no Brasil e, portanto, à formação de professoras na e 
para a EP.

Pesquisa recente (VIEIRA, 2018) aponta a escassez de 
investigações sobre a formação docente na Educação Pro-
fissional, principalmente em perspectiva histórica. Nesse 
sentido, este capítulo tem o intuito de contribuir com o 
campo da história social da Educação Profissional, particu-
larmente dando relevo aos relatos de vida de professoras. 
Pretende-se promover reflexões com base na literatura 
sobre a história de vida das professoras na EP, nos docu-
mentos acerca das transformações pedagógicas e políticas, 
bem como as conjunturas histórico-sociais.

Para tanto, propõe-se dar visibilidade à história de vida 
de professoras da Educação Profissional que atuaram na 
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Escola Técnica Federal do Pará (ETFPA), atual Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) 
campus Belém, por meio relatos orais e memórias. 

Com mais de 100 anos de história, o IFPA passou por di-
versas transformações, não apenas de caráter pedagógico, 
como também político, social e econômico; vale destacar 
inclusive que suas origens nos remetem a uma instituição 
pensada para educar meninos e, ao longo de sua história, 
teve apenas uma mulher no cargo da direção (SILVA, 2009). 
Tais aspectos provavelmente atravessam a identidade do-
cente das mulheres que atuaram na instituição.

Este texto, então, apresenta uma análise da vivência de 
mulheres como professoras desta instituição de EPT, em 
etapas distintas na história da ETFPA: a primeira, em 1974, 
um momento em que se vivia no Brasil o auge da profissio-
nalização compulsória, proposta pela segunda Leis de Dire-
trizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), Lei 5.692 de 11 
de agosto de 1971, que estabeleceu o ensino profissional 
e obrigatório na rede de ensino secundário (MANFREDI, 
2002); a segunda refere-se à década de 1990, claramen-
te marcada pelas perspectivas neoliberais na educação de 
um modo geral e, mais especificamente, na EPT, culminan-
do no Decreto nº 2.208/97, aprofundando ainda mais as 
políticas públicas em prol do capital (CÊA, 2006). 

Diante disso, e principalmente por conta da escassez na 
literatura de vivências das professoras que constituíram a 
história da EPT, particularmente no IFPA campus Belém4, 
urge na História da EPT, a partir da História Oral, a contri-
buição de relatos de quem vivenciou os espaços-tempos 
supracitados.
4 Os estudos analisados, sobre o IFPA traziam professores do sexo mas-
culino como interlocutores



215

Nesse sentido, a partir da análise teórica e posterior-
mente das entrevistas, é de fundamental importância com-
preender o ambiente em que estas professoras lecionavam 
(não apenas o exercício docente, mas também as relações 
intrínsecas ao ambiente de trabalho), a escolha pela do-
cência, a ausência de uma formação regular e específica à 
EPT, o significado do trabalho para estas mulheres.

Em suas primeiras conformações, o atual IFPA Campus 
Belém já apresentava uma dicotomia de gênero, haja vista 
que a Escola de Aprendizes e Artífices do Pará, inaugurada 
em 1910, tinha objetivos assistencialistas e era exclusiva 
para os meninos desfavorecidos. Tinha a finalidade de pro-
porcionar o aprendizado de um determinado ofício para 
que entrassem no mercado de trabalho e, assim, se afas-
tassem dos vícios e de condutas inapropriadas. Apenas 57 
anos depois, momento em que uma mulher assume a dire-
ção da instituição, a professora Yolanda Ferreira Pinto, não 
só meninos, mas também meninas passaram a ter o direito 
de realizar suas matrículas na ETFPA (SILVA, 2009).

Estas breves informações permitem perceber a divisão 
de classes e as distinções de gênero na Educação Profis-
sional, processos que não desapareceram da sociedade, 
se fazem presentes, com outras nomenclaturas, mas os 
posicionamentos são os mesmos como a literatura atual 
evidencia (NETO; CAVALCANTI; GLEYSE, 2018). E, no que 
se refere a esta herança, a instituição ainda carrega certas 
distinções nas funções e nos espaços que esses homens e 
mulheres ocupam.

No que tange o contexto socioeconômico e de políticas 
públicas, o período entre as décadas de 70 e 80 caracteriza-
-se pelos projetos de desenvolvimento tecnológico indus-
trial, cujo discurso apresentava a necessidade de mão de 
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obra especializada. Neste ditame, a LDB 5.692/71 cumpre 
seu papel ao preconizar a profissionalização compulsória, 
a qual atenderia a esta carestia de profissionais técnicos; 
no entanto, a referida Lei não interferiu na ETFPA de forma 
significativa, visto que o ensino técnico já era uma realida-
de da instituição (LOBATO, 2012). Mas, seguindo a lógica 
da teoria do capital humana, deixou seu inevitável rastro 
na educação brasileira (MEDEIROS NETA; LIMA NETO; THO-
MAS, 2020). 

Já na década de 1990, influenciado pelas determina-
ções da política externa, o panorama educacional apre-
senta uma conotação de solucionadora dos problemas so-
ciais, sendo necessário formar o sujeito apto a enfrentar 
as transformações do mundo globalizado; e principalmen-
te ter um direcionamento em prol de distintas educações 
para distintas classes e grupos sociais, aprofundando-se a 
separação entre o ensino propedêutico e a formação para 
o mercado de trabalho (LIMA FILHO, 2002).

Neste contexto, as mudanças na educação profissional 
a partir do Decreto 2.208/97 pretendiam reestruturar a 
dinâmica nas Escolas Técnicas Federais, impactando dire-
tamente o trabalho docente, pois os professores e profes-
soras deveriam acompanhar os imperativos de tal política; 
caso contrário, não seriam integrados aos projetos de fi-
nanciamento (LIMA FILHO, 2002).

Este texto, então, pretende explicitar analiticamente a 
trajetória de vida de duas professoras do IFPA, que atua-
ram na formação geral, uma professora de Química e outra 
de Letras. Ambas ingressaram na instituição quando era 
denominada de ETFPA e vivenciaram o período de transi-
ção para o Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará 
(CEFET-PA).



217

A partir do emprego do método de História Oral de Vida, 
articularam-se as influências do contexto social, históri-
co, político e pedagógico analisados, efetivando-se numa 
triangulação entre o referencial teórico sobre as catego-
rias emergentes na pesquisa, as fontes documentais e as 
memórias dessas mulheres, tendo como escopo não uma 
verdade absoluta acerca de determinada temática, posto 
que o foco foi a versão oferecida pela entrevistada, que 
posteriormente, com a análise documental e bibliográfica, 
possibilitou uma análise dialógica mais detalhada.

O caminho se fez caminhando

Para o desenvolvimento da pesquisa adotou-se o estu-
do descritivo, um dos recursos mais utilizado nas Ciências 
Humanas e Sociais, já que “(...) os fatos são observados, 
registrados, analisados, classificados e interpretados, sem 
que o pesquisador interfira sobre eles” (PRODANOV e 
FREITAS, 2013, p. 52).

Antes, durante e depois do estudo descritivo, realizou-
-se uma espécie de estado da arte das pesquisas sobre vi-
vências de professoras na EPT, caracterizando-se pelo le-
vantamento das obras teóricas já consolidadas, a análise 
das categorias emergentes no estudo e na pesquisa docu-
mental, tendo em mente que esta fase é referente ao uso 
de materiais em estado bruto, pois é o pesquisador quem 
aplica sobre eles as análises necessárias (SEVERINO, 2007; 
PRODANOV e FREITAS, 2013).

A pesquisa de campo, propriamente dita, foi desenvol-
vida com a colaboração das professoras que atuaram na 
ETFPA, atualmente IFPA, a partir de entrevista, em que foi 
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utilizado um roteiro geral envolvendo aspectos da vida pri-
vada e profissional; esta foi trabalhada dentro das normas 
de conduta no trato dos dados e principalmente na rela-
ção entre entrevistador e entrevistado (SEVERINO, 2007), 
compreendendo-se sempre que é de extrema relevância o 
respeito ao entrevistado, deixando-o em uma posição con-
fortável para falar de sua trajetória (ALBERTI, 2013).

O estudo propôs, de acordo com Alberti (2013), dois a 
três dias para cada entrevistada, pois levou-se em conside-
ração a particularidade de cada entrevistada. Após a pri-
meira entrevista, foi feito um roteiro individual de acordo 
com as especificidades de cada entrevistada, observadas 
a partir do desenvolvimento da entrevista com o roteiro 
geral. As entrevistas foram gravadas em áudio e vídeo. 

Os procedimentos de coleta tiveram como base Alberti 
(2013), sendo o roteiro geral que pretende envolver aspec-
tos gerais dos temas que fundamentam o projeto analisa-
do durante a pesquisa do objeto de estudo, sendo, nes-
te projeto de pesquisa, comum às três entrevistas, pois a 
partir deste roteiro geral será possível a comparação dos 
dados e a construção do roteiro individual. 

Segundo Meihy e Ribeiro (2011), o caderno de campo 
é fundamental para o registro do desenvolvimento das 
entrevistas em História Oral, pois deve-se levar em consi-
deração os percalços, desde a seleção dos entrevistados à 
marcação das datas das entrevistas, bem como o compor-
tamento do entrevistado frente às perguntas. De manei-
ra geral a condução da entrevista deve ser desenvolvida 
sempre como um ponto de reflexão, pois, de acordo com 
a literatura utilizada, ter o caderno de campo proporciona 
a “prática da reflexão em torno do objeto de estudo” (AL-
BERTI, 2013, p.223).
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Os procedimentos de análise obedeceram às orienta-
ções formuladas por (Meihy e Ribeiro, 2011, p.193-194). 
Para tanto, seguiu-se a transcrição, que é a passagem do 
oral para o escrito, compreendendo todas as expressões 
convencionais ou não do entrevistado; em seguida, foi rea-
lizada a textualização, que caracteriza-se como um proces-
so de adequação a um texto corrido, de leitura agradável 
com perguntas e respostas; por último, mas não menos 
importante, fez-se a conferência, ou seja, etapa em que se 
apresenta a entrevista ao entrevistado a fim de obter auto-
rização mediante a assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE). Após todo esse processo, foi 
possível realizar a análise de fato, sempre em diálogo com 
as bases teóricas e as fontes documentais.

Tendo em mente a filtragem e perquirição das cate-
gorias que emergem da pesquisa, adotou-se a Análise de 
Conteúdo (AC) como parte dos procedimentos de análise; 
de acordo com Severino (2007) e Bardin (2011), a AC é usu-
al na investigação de documentos diferentes e com dife-
rentes linguagens, tais como “(...) escritos, orais, imagens, 
gestos(...) trata-se de se compreender criticamente o sen-
tido manifesto ou oculto das comunicações” (SEVERINO, 
2007, p.121).

A Formação da Identidade de Professora na ETFPA

As profissões carregam significados sociais que incidem 
sob as identidades profissionais (PIMENTA, 2012). São 
pressupostos que inicialmente configuram e caracterizam 
as profissões e levam a sociedade a formular sobre o que 
é ser médico, professor, eletricista, odontólogo, motorista 
ou segurança. E assim, já na infância, adolescência e princi-
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palmente na juventude, o sujeito passa a refletir sobre qual 
profissão ele escolherá - percurso este que para a maioria 
dos brasileiros não é simples, principalmente por conta da 
situação socioeconômica deste país. No Brasil, escolher 
uma profissão por conta do interesse em determinada 
área não é o único fator relevante, pois a sobrevivência, as 
oportunidades e a classe social têm pesos significativos na 
resposta para “o que você quer ser quando crescer?”.

As trajetórias das interlocutoras mostram que inicial-
mente elas não almejavam a docência; a escolha por essa 
profissão se deu através de circunstâncias que estavam 
além de suas escolhas. Pimenta (2014) considera que a fal-
ta de identificação com a docência, em parte, está relacio-
nada ao fato de que percebe-se esta profissão com base na 
perspectiva do aluno e do arcabouço que compõe o imagi-
nário social, sendo atravessado por estereótipos sobre ser 
professor e professora. Assim, Nísia e Virgínia5, as docentes 
entrevistadas, ao vislumbrarem suas carreiras profissio-
nais, escolheram engenharia química e agronomia, respec-
tivamente, descartando a docência com veemência. 

Nísia, filha de uma professora do ensino fundamental 
I, que, quando criança, estudava no período matutino e, 
devido à falta de um responsável para cuidá-la durante à 
tarde, dirigia-se para a Escola onde sua mãe trabalhava, 
relata:

Foi uma experiência muito boa. Pois presenciei “o mun-
do das professoras” antes de ser uma. Mas isso não 
significa que eu tinha interesse em ser uma professora. 
Pois, a maioria dos constituintes da família da minha 
mãe, como as irmãs dela, se formaram em algum curso 
e posteriormente exerceram sua profissão na área da 

5 Nomes fictícios utilizados para fins deste texto, garantindo a anonimi-
dade das docentes entrevistas.
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educação. E como já disse, eu não queria isso para mim.

As pesquisas de Lelis (1996, 2001) apontam como as di-
ferentes construções sociais do gênero feminino manifes-
tam-se na forma como as professoras entraram, permane-
ceram e têm atuado na profissão. Fatores como uma certa 
familiaridade com a profissão, desenvolvida no interior 
dos grupos de referência, o peso da educação feminina, 
um campo de possibilidades restrito em termos socioeco-
nômicos, a necessidade imediata de obtenção de emprego 
seguro em mercado de trabalho aberto, a conciliação entre 
estudo e trabalho concorreram para a constituição de dis-
posições mais ou menos favoráveis ao magistério. Ou seja, 
em muitos casos, em relatos de professoras, emerge a for-
çada socialização familiar, expressa em práticas culturais, 
redes sociais de circulação, constrangimentos econômicos.

Voltando ao relato de Nísia, destacamos que quando re-
corre ao recurso do isolamento do grupo como o “mundo 
das professoras”, a interlocutora demonstra a forma como 
ela percebe a profissão, como se vive o trabalho docen-
te no interior da relação, convergindo para a afirmação da 
existência de um mundo distinto. 

A necessidade da demarcação de um grupo também 
aparece quando ela está atuando como professora de quí-
mica na ETFPA, ao mencionar a importância da “sala dos 
professores de química”, pois ela afirma que era mais vi-
ável finalizar as demandas de sala de aula na instituição, 
e como a sala foi um ganho para o desenvolvimento do 
seu trabalho. Possivelmente, fora do espaço educativo, as 
demandas familiares poderiam comprometer seu plane-
jamento, suas expectativas profissionais, ressaltando uma 
estratégia que, em geral, muitas mulheres docentes ado-
tam, que é a extensão do trabalho no contraturno escolar, 
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ou nos intervalos de aulas. Dessa forma, a organização do 
espaço institucional, na lembrança da professora, emerge 
como um dado que favoreceu a natureza do seu trabalho e 
que constituiu uma espécie de “refúgio”. 

Meihy (2005), ao dialogar sobre a relação entre memó-
ria-identidade, afirma que esse processo resulta na “co-
munidade de destino”, pois é permeado pelos vínculos de 
afeto, identificação e socialização - aspectos que moldam a 
identidade do sujeito, inserindo-o em grupos, um proces-
so natural que apareceu recorrentemente nas entrevistas 
deste estudo. 

Arroyo (2013) propõe uma discussão interessante sobre 
as percepções dos docentes acerca de si, enquanto partici-
pantes de um sistema amplo que visa formação de sujeitos 
com base na criticidade e professores fechados em suas 
disciplinas, pois ele afirma que a separação do conheci-
mento científico em áreas tem produzido docentes condi-
cionados a fecharem-se em suas áreas de formação - o que 
limita perceberem-se enquanto atores de um processo 
complexo e dinâmico e assim dificultando a função social 
da educação. O autor atribui à Lei 5.692/71 a responsa-
bilidade em enquadrar professores e professoras em suas 
disciplinas, bem como da necessidade de comungarem de 
espaços e experiências com seus respectivos pares.

Sobre a organização entre os docentes, Virgínia, docen-
te de língua portuguesa, afirma que a formação de grupos 
relacionados com as disciplinas acontecia “naturalmente” 
na ETFPA, diante de um espaço que, em suas palavras, já 
estava dividido:

Era por disciplina... Eu vejo que até hoje é assim. Tinham 
os cursos técnicos, tinham as suas coordenações, onde 
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eles se reuniam. E as disciplinas do núcleo comum, cada 
disciplina tinha o seu grupo, a sua coordenação. Então 
era por disciplina. Tinha a coordenação de matemáti-
ca, história, geografia. Reuniam-se por disciplina nessa 
época. 

Tardif e Lessard (2014) acrescentam que este processo 
integra a construção identitária do professor e professora, 
visto que as relações estabelecidas na sala dos professo-
res são atravessadas por um sentimento de pertencimento 
de grupo, de compartilhamento de informações e queixas. 
Essa divisão também está relacionada com a forma como 
se visualiza o conhecimento, a partir de áreas afins, onde 
criam-se departamentos nos quais os docentes irão convi-
ver com seus pares.

Nísia, em seu relato, reporta que tinha convicção de que 
não queria ser professora, embora o pai desejasse que ela 
abraçasse esta profissão ou a medicina, que ela também 
rejeitava. No entanto, não sabia qual curso escolher para o 
vestibular, considerando que:

Existia uma diferença nas matérias de acordo com a es-
colha do campo de conhecimento que o indivíduo op-
tasse por seguir. A matéria de desenho era destinada ao 
campo das Ciências Matemáticas, e a matéria de Biolo-
gia ao campo das Ciências Biológicas. Em virtude disso, 
considero que nunca estudei Biologia. Por isso que dizia 
aos meus filhos: “estudem, pois isso eu não sei” [risos].

Itinerários formativos limitantes e circunscritos a um 
determinado saber compunham os currículos das escolas 
e aparecem no percurso memorialístico traçado pela pro-
fessora neste trecho, demonstrando a estrutura educacio-
nal naquele momento enquanto estudante do, à época, 
2º grau, na Escola Estadual Augusto Meira. Ela também 
estabelece uma relação com momentos já na vida adulta, 
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como professora e mãe - etapas temporalmente distantes 
em sua trajetória, mas que ao relembrá-las procura esta-
belecer algum sentido, como estimular os filhos aos estu-
dos de biologia. Em seu relato fica evidenciado o caráter 
determinista da educação, onde as escolhas do estudante 
limitavam as suas opções para o prosseguimento dos estu-
dos no ensino superior. 

O caráter determinista da etapa formativa similar ao En-
sino Médio de hoje também foi vivenciado pela professora 
Virgínia, com a diferença que a sua identificação com a do-
cência ocorreu mais cedo, justamente por conta do caráter 
determinista no segundo grau.

Eu quero ser agrônoma, mas eu não vou passar. Não 
tenho como passar. Era uma história de ciências agrá-
rias que eu deveria estudar, eu não vi nada de ciências 
agrárias, eu ia fazer o que lá? [tristeza]

Em 1976, aos 20 anos, ela residia no município de Aba-
etetuba-PA. Era professora no Grupo Escolar no turno da 
manhã; à tarde concluía o terceiro ano do segundo grau e à 
noite estudava sozinha para o vestibular, com os materiais 
que as irmãs, já no ensino superior, cursando medicina na 
UFPA em Belém, haviam utilizado anteriormente.

cursei a formação de professores, mas na verdade eu 
queria ser agrônoma, era meu sonho de menina, não 
sei por quê. Eu queria ser agrônoma de qualquer jeito, 
mas naquele momento Abaetetuba tinha apenas dois 
cursos após o ginásio, que eram: formação de profes-
sores, curso normal, pedagógico, e técnico em conta-
bilidade, que não tinha nada a ver comigo. E aí, “tá, eu 
vou fazer o curso de formação de professores”. Eu acha-
va que me daria uma melhor base para estudar para o 
vestibular da escola de agronomia naquela época. Fiz o 
curso de professores e me encontrei como professora. 
Já, no meu 3º ano, fazendo o curso, o governo do esta-
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do abriu vagas porque precisava de professores naquela 
época para alunos que estavam concluindo o curso pe-
dagógico. *E eu, meti cara e fui ser professora*!

É interessante destacar o contexto pedagógico na edu-
cação nesse momento. Pois vivia-se a reforma imposta 
pela Lei 5.692/71, que preconizava a “(...) obrigatoriedade 
da habilitação profissional, pela compulsoriedade do en-
sino técnico, que passou a ser chamado de segundo grau. 
Com tal lei, todo o ensino médio tinha de ser técnico” (LO-
BATO, 2010, p.186). No entanto, um dos principais entra-
ves na educação durante esse período refere-se à escassez 
estrutural que a maioria das escolas públicas possuíam 
para ofertar os cursos técnicos. Infelizmente, a maioria, 
oferecia apenas dois cursos, que não exigissem recursos 
mais elaborados, e quase sempre um destes cursos era o 
magistério/formação de professores, e assim limitavam-
-se as opções dos estudantes, visto que “a implantação da 
Lei trouxe alguns percalços, pois implicava a existência de 
condições de trabalho satisfatórias em ambiente escolar 
pautado no uso de laboratórios equipados de acordo com 
a proposta de educação que preconizava qualificação de 
mão-de-obra” (LOBATO, 2010, p.186).

Incentivada pelos professores e professoras do curso 
normal, que afirmavam que Virgínia seria uma ótima pe-
dagoga, ela fez a escolha antecipada pela docência como 
uma oportunidade para adquirir experiência. Quando per-
guntada se foi também por necessidade, ela foi enfática ao 
descartar esta opção; segundo ela, apesar das dificuldades 
por ter uma família grande, os pais eram funcionários pú-
blicos e conseguiam sustentá-los, acompanhar as deman-
das escolares, educá-los para serem independentes, res-
ponsáveis e, principalmente, para que prosseguissem os 
estudos. 
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Sobre o prosseguimento nos estudos, existia uma dinâ-
mica interessante muito comum nas famílias paraenses, 
como no restante do Brasil, percebida em outros estudos 
como aponta Araújo (2014); a família do interior do estado 
que deseja e tem condições de enviar seus filhos e filhas 
para cursarem o ensino médio ou superior na capital e as-
sim residirem na casa de parentes ou em casas alugadas. 
Na família de Virgínia, as duas irmãs mais velhas já viven-
ciavam essa dinâmica, em casas separadas, quando em 
1977 a interlocutora ingressa no curso de letras na UFPA. 
Então a mãe tomou a decisão de alugar uma casa em Be-
lém para as filhas, próxima da casa de uma tia, onde uma 
de suas filhas já residia (para ficar de olho nelas, segundo 
a interlocutora) e constantemente ela e o marido as visita-
vam.

Durante este relato, a professora menciona que o fato 
de ter que mudar de município para prosseguir nos estu-
dos ou escolher um curso no ensino superior de acordo 
como segundo grau, naquele momento, eram questões 
vistas com naturalidade, sem a compreensão de que algo 
estava sendo tirado dela.

Coincide a vinda de Virgínia para a capital com as trans-
formações que sofria a ETFPA. A instituição passava por 
constantes adequações para formar profissionais técnicos. 
Dentre as alterações podemos mencionar a ampliação da 
oferta de vagas e consequentemente um maior número de 
docentes para atender as turmas, sendo preciso contratar 
os “professores colaboradores” egressos da própria insti-
tuição ou alunos da graduação das licenciaturas da UFPA. 
Estes colaboradores e colaboradoras atuavam no auxílio 
aos professores efetivos (CAVALCANTI; BARBOSA, 2020).
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É nesse contexto também que Nísia chega à ETFPA. 
Quando estava na universidade, havia uma sobra de vagas 
no curso de licenciatura em química, então a instituição 
decidiu ofertá-las aos estudantes de engenharia em quími-
ca e química industrial, assim poderiam concorrer a uma 
das vagas. 

Incentivada por uma amiga, Nísia acaba cedendo e 
entrega os documentos necessários para a seleção. Essa 
mesma amiga, ao saber que a ETFPA estava contratando 
professores colaboradores, novamente insiste para que a 
acompanhe nessa nova possibilidade. E, em 1974, a inter-
locutora e sua amiga chegam a ETFPA como professoras 
colaboradoras de química.

E fui contratada, quando vim para a Escola Técnica, 
amei. Pois era a Química do jeito que deve ser, com prá-
ticas, laboratórios, diversas oportunidades e pesquisas 
[entusiasmo].

A docente percebeu a potência da prática aliada à teoria 
nas aulas de química. Quando ingressou no ensino supe-
rior, apesar da proximidade com as exatas, percebeu que o 
seu segundo grau poderia ter sido diferente se tivesse tido 
o uso de laboratórios e experimentos e não apenas as au-
las expositivas. E ao chegar na Escola Técnica esse horizon-
te amplia-se, como vimos em seu relato. Essa perspectiva 
irá acompanhar a sua trajetória como docente nos anos 
seguintes e confirma-se diante da experiência de sala de 
aula:

Mas que tinha muita coisa que eu entendi teoricamente 
a partir de ter visto na prática, por isso que eu sou ra-
dicalmente contra todas as vezes que apareceu de tirar 
o laboratório. Que já houve um diretor de ensino que 
queria tirar o laboratório, mostrando as notas belas e 
maravilhosas que muitos alunos, fora da escola tinham. 
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Com relação a suas notas para passar no vestibular, 
para não sei o quê..., e realmente tinham né, então ele 
queria diminuir e tirar a parte de laboratório, colocar 
só para o pessoal que fazia química, e aí eu fui uma das 
que me posicionei contra, porque eu entendi química a 
partir da prática, eu enxerguei a química melhor a partir 
da prática, como tudo na vida, a gente entendi melhor 
quando vê, faz alguma coisa. Alguém falou que o que 
você ouve fica fixo na memória de uma coisa né, o que 
você vê tem outra e aquilo que você ouve e vê e o que 
você faz, se fixa muito mais na sua.... no seu aprendiza-
do, na sua memória.

Após a formação inicial e uma carreira profissional na 
docência, ambas afirmam ter convicção em serem pro-
fessoras. A identificação foi adquirida ao longo dos anos 
de sala de aula, das relações vividas com os educandos, 
dos processos formativos e da vivência como professora 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Pará. Ambas afirmam que o espaço em que atuaram era 
diferenciado, conforme apontam estudos recentes sobre a 
ETFPA (CAVALCANTI; BARBOSA, 2020).

Sobre a ETFPA, na memória de quem vivenciou esse 
período, seja como docente ou discente, as lembranças 
trazem características acerca da obrigatoriedade do cum-
primento dos estágios, estabelecendo uma relação de pro-
ximidade com empresas privadas e públicas e a existência 
de professores para direcionar o trabalho nos laboratórios. 
Assim, fica evidente a carga tecnicista presente na institui-
ção, bem como a adequação dos docentes evidenciado no 
relato da professora Virgínia:

Como era a escola técnica... [silêncio] Era uma escola 
profissionalizante, mesmo. Bem tecnicista. Bem... In-
clusive, tive que lutar... Ir contra aquilo que eu pensava 
que era... Uma grande história, onde eu poderia cres-
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cer mais. Não, tinha que estar ali bem fechada. A minha 
disciplina era voltada para os cursos técnicos. Como eu 
tinha, nessas alturas, curso de especialização na área de 
educação, tive a oportunidade de trabalhar, também, 
pela necessidade da instituição. Eu tinha uma carga ho-
rária de língua portuguesa e tinha uma carga horária 
na coordenação pedagógica. Lembro que fui ajudar na 
coordenação do curso de eletrônica. Aí, foi bem baca-
na. Eu pude entender melhor a discussão, como era o 
trabalho, a formação profissionalizante, técnica mesmo 
do estudante, e não para aquela história da... das hu-
manidades.

Esse caráter tecnicista da instituição a tornou referên-
cia local e regional na formação de profissionais técnicos, 
estando de acordo com a Lei 5.692/71 (VASCONCELOS, 
2011). A partir do relato memorialístico da interlocutora 
fica evidente que a referida Lei produziu experiências dis-
tintas, onde tinha-se as instituições federais voltadas para 
os cursos técnicos que ofereciam a estrutura desejada com 
laboratórios, parcerias com empresas públicas e privadas 
para o oferecimento de estágios aos discentes e todas as 
disciplinas eram voltadas para a terminalidade no ensino 
técnico. No entanto, o que acontecia na rede estadual era o 
oposto desta realidade - fato já debatido por Cunha (2014). 

Uma das principais características nestas instituições 
pelo país era que a maioria dos seus docentes não tinha 
formação pedagógica, sendo constituídos por técnicos de 
outras áreas (URBANETZ, 2012). Situação que Arroyo con-
sidera como “(...) a descaracterização dos seus profissio-
nais, ou a desprofissionalização dos mestres de escola” 
(ARROYO, 2013, p.23). Dessa forma, era comum a existên-
cia de pequenos conflitos ou divergências entre os alunos 
e alunas e com professores da área das humanidades.
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E percebíamos muitos problemas de relacionamento 
em sala de aula, tratamento de professor com aluno. 
Porque naquele tempo, tínhamos muitos professores 
que não tinham a formação de professor. A formação 
era de técnico mesmo, eram engenheiros na sua maio-
ria. Aí, eles não tinham muito trato com aluno, a sala de 
aula... Eles não viam com bons olhos a pedagogia, inclu-
sive, passavam pela porta da pedagogia e diziam: “Aqui 
é a porta das gias...”, nos comparando com... [riso]. En-
tão, era muito engraçado isso. E aí, foi assim o tempo 
todo, durante a escola técnica.

Tendo como premissa que a ação do professor e profes-
sora necessita estar atravessado pela ação e reflexão, se 
faz interessante pontuar sobre um olhar mais crítico diante 
desta realidade, como os docentes percebiam as influên-
cias externas no seu trabalho, se a escola deveria avançar 
no ensino profissionalizante, ao que a interlocutora desta-
ca:

Não, não. Não tinha... A gente não tinha muito espa-
ço para isso. Tanto que o grupo... eram só mulheres na 
pedagogia, estava sempre em discussão, porque não ti-
nha como avançar, porque tinha que seguir exatamente 
aquilo que era do tecnicismo. Então, não tinha muita 
coisa a ser feita, acabava fazendo um serviço mais bu-
rocrático, era acompanhamento de menino, de nota... 
Acabava ficando por aí.

Sobre estas divergências, a professora menciona que 
também existia uma adequação de papéis e que os docen-
tes das humanidades foram se adequando às necessidades 
da escola técnica. Os professores e professoras tinham li-
berdade para programar suas aulas e desenvolvê-las, sem 
uma supervisão restritiva por parte da equipe pedagógica 
que desenvolvia um trabalho mais burocrático como acom-
panhamento de notas, recebimento dos planos de aula e 
preenchimento de formulários. O importante é perceber 



231

que a formação das professoras se deu na práxis de suas 
rotinas.

Palavras finais, mas não definitivas

A partir do relato de memória de duas docentes que 
construíram suas carreiras na Educação Profissional e Tec-
nológica foi possível percorrer o impacto das reformas 
educacionais que compõem a historicidade da EPT. O en-
sino profissional no Brasil, que se iniciou em 1910 com um 
caráter assistencialista e destinado ao sexo masculino, 32 
anos depois com as Leis Orgânicas o ensino profissional 
passa a ser destinado também às mulheres, porém com 
ressalvas, no intuito de não prejudicar a saúde feminina, 
o que evidencia uma perspectiva ainda presente na edu-
cação e na sociedade como um todo, explicitando cada 
vez mais a dicotomia e hierarquia entre os gêneros, onde 
o masculino é constituído apto a determinadas atividades 
e comportamentos por conta de seu sexo biológico (REIS; 
MARTINEZ, 2012).

Contudo, as instituições implementam tal Lei de forma 
gradativa. A ETFPA, por exemplo, leva mais 25 anos para 
permitir a matrícula do sexo feminino, que acontece no 
ano de 1967, quando a primeira e única mulher, até o mo-
mento, assume o cargo de diretora da instituição. Diante 
de uma sociedade historicamente machista e patriarcal, 
torna-se necessário analisar a constituição identitária des-
tas professoras que passaram a fazer parte de um espaço 
marcado pela dicotomia do gênero. 

É válido ressaltar que antes de 1967 havia professoras 
na instituição, no entanto eram minoria e estavam na área 
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de formação geral. Dessa forma, fora necessário realizar 
uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a histó-
ria da educação profissional, o gênero na EPT e acerca da 
identidade docente. Para tanto, fora utilizado a História 
Oral, pois envolve uma perspectiva de análise holística na 
produção do conhecimento, utilizando narrativas que se 
tornam fontes na elaboração de novos saberes, aspecto de 
extrema importância na formação de professores, pois en-
tende-se os e as docentes como sujeitos históricos, agen-
tes centrais nos processos educativos e de formação inicial 
e continuada.

Sobre a análise das entrevistas, as interlocutoras deste 
estudo tinham em comum serem mães professoras primá-
rias e a indiferença/ rejeição em seguir a carreira docente; 
no entanto, por uma conjuntura política e social que esta-
va além de suas escolhas, ambas ingressaram no magisté-
rio federal e construíram trajetórias na EPT, alicerçadas na 
convicção e realização profissional em serem professoras; 
as entrevistadas tiveram suas escolhas profissionais impac-
tadas pela forma de ensino nas escolas públicas dos anos 
70 no Brasil, com o caráter tecnicista exacerbado; a ainda 
afirmam que o cotidiano na ETFPA contribuiu em sua for-
mação enquanto professoras.  O percurso dessas mulheres 
também foi marcado pela diferenciação do gênero, pela 
imposição de comportamentos de acordo com a feminili-
dade e sendo lembradas a todo momento que as profes-
soras pertenciam a um grupo: “as meninas da química”, “o 
mundo das professoras” e “eram só mulheres na pedago-
gia”.
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Resumo: Este trabalho tem como principal objetivo evi-
denciar que a Educação a Distância, modalidade de ensino 
que vem ganhando destaque, especialmente na educação 
profissional, representa uma efetiva possibilidade de quali-
ficação e aprendizado, bem como consagra o acesso à edu-
cação no Sul do Brasil, que, além de direito subjetivo apro-
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vado na Constituição Federal de 1988, possui previsão na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Como meio 
de efetivação do referido direito, tem-se a implantação da 
Rede e-Tec/Brasil, política pública de expansão da Educa-
ção Profissional e Tecnológica, foco do estudo de caso do 
presente trabalho. Neste sentido, foram implementados 
os cursos técnicos subsequentes, de nível médio, na mo-
dalidade a distância, no Campus Pelotas-Visconde da Gra-
ça, do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 
Sul-rio-grandense, localizado na cidade de Pelotas, Estado 
do Rio Grande do Sul, Brasil, a partir do ano de 2008. Pri-
meiramente, foram implementados os cursos técnicos de 
Biocombustíveis e Agroindústria em 05 polos. Posterior-
mente, foram implementados os cursos técnicos de Conta-
bilidade e Administração em 2010, em 17 polos, atingindo, 
até o ano de 2014, o total de 1483 alunos. A implantação 
da referida Rede possibilitou o efetivo acesso à educação 
àquelas pessoas residentes nas periferias dos grandes cen-
tros e em locais isolados ou de difícil alcance, consagrando 
o direito de acesso a cursos técnicos de nível médio, públi-
cos e gratuitos no país.

Palavras-chaves: Educação a distância; legislação; direito à 
educação; políticas públicas.

Introdução

O presente trabalho tem como objetivo demonstrar 
como o direito à educação está consolidado no ordena-
mento jurídico brasileiro, através da previsão expressa do 
mesmo nos principais diplomas legais pátrios. Assim, para 
a efetivação plena do referido direito, será abordada a im-
plantação da Rede e-Tec/Brasil, no âmbito do Instituto Fe-
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deral de Educação, Ciência e Tecnologia, Sul-rio-grandense 
(IFSul), no Campus Pelotas -Visconde da Graça, localizado 
no município de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul, Bra-
sil. A Rede e-Tec/Brasil constitui-se numa importante polí-
tica pública de expansão da educação profissional de nível 
médio, através da modalidade de ensino a distância. A me-
todologia utilizada no estudo foi análise documental, em 
especial da bibliografia existente sobre a temática aborda-
da, quais sejam doutrina e legislação pátria, bem como a 
apresentação de estudo de caso da implantação da Rede 
e-Tec/Brasil no IFSul.

1. O Direito à Educação e os instrumentos
normativos que o consagram:

A educação constitui um dos direitos humanos, sendo 
o ensino técnico profissionalizante uma possibilidade de 
acesso à educação de amplo acesso. O referido direito res-
ta reconhecido no art. 26 da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos de 1948:

1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e funda-
mentais. A instrução elementar será obrigatória. A ins-
trução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.
2. A instrução será orientada no sentido do pleno de-
senvolvimento da personalidade humana e do forta-
lecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção 
da paz.
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gê-
nero de instrução que será ministrada aos seus filhos.
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O direito humano à educação, reconhecido na Decla-
ração, foi fortalecido como norma jurídica internacional, 
principalmente pelo Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais (arts. 13 e 14), da Convenção 
Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensi-
no, da Convenção sobre os Direitos da Criança (arts. 28 e 
29) e do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Humanos Econô-
micos, Sociais e Culturais (art. 13).

A doutrina classifica, para fins didáticos, três gerações 
de direitos fundamentais, que coexistem de forma harmô-
nica, mesmo não sendo sucessivas entre si: são os direitos 
individuais, os direitos sociais e os direitos de fraternida-
de, classificação que repete o ideário político da Revolução 
Francesa: liberté, egalité et fraternité. A primeira geração 
alcança os direitos individuais e políticos, que são verda-
deiros direitos de defesa, impondo limites à ação estatal 
(SARLET, 2011).

Os referidos direitos também encontram guarida na De-
claração da Virgínia, de 13 de junho de 1976, fruto da Re-
volução Americana, e na Declaração Francesa dos Direitos 
do homem e do Cidadão de 1789. A segunda geração se 
refere aos direitos sociais, econômicos e culturais, que exi-
gem uma prestação positiva, um fazer do Estado, a fim de 
propiciar melhores condições de vida (lato sensu) à pessoa 
humana e diminuir as desigualdades sociais. Como mar-
cos legais dessa geração podem ser mencionadas as Cons-
tituições do México de 1917 e a alemã de Weimar, esta 
de 1919. A terceira geração se refere aos direitos difusos, 
que rompem a individualidade do ser humano para abar-
car grande parcela da coletividade ou a própria espécie, do 
que são exemplos o meio ambiente e o direito à saúde e 
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à educação públicas. Tais direitos são considerados como 
despersonalizados, pertencentes a todos e, simultanea-
mente, a ninguém em especial (SARLET, 2011).

No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Fe-
deral também consagra o direito à educação, como direito 
de natureza social, previsto no Título VIII, Da Ordem Social, 
especialmente nos artigos 205 a 214 e seus dispositivos. 
O referido direito resta plenamente garantido pelo Estado 
Brasileiro como requisito de exercício pleno da cidadania, 
sendo previsto esse em seu conceito amplo:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à in-
fância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.

A educação possui relevância exponencial tanto no as-
pecto de qualificação para a vida das pessoas, quanto pelo 
significado de valorização do conhecimento adquirido. Na 
escala dos níveis mais altos de conhecimento, a educação 
aproxima-se do domínio científico e tecnológico, conside-
rados como processo formal de ensino, pela via escolar, 
cujos objetivos gerais se encontram no art. 205 da CF:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Es-
tado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvol-
vimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 206- O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I -  igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;
II- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
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III- pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de en-
sino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;
V- valorização dos profissionais do ensino, garantidos, 
na forma da lei, planos de carreira para o magistério pú-
blico, com piso salarial profissional e ingresso exclusiva-
mente por concurso público de provas e títulos;
VI- gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;
VII- garantia de padrão de qualidade.

Os deveres do Estado em busca da efetivação do direito 
à educação estão explicitados no art. 208 da CF:

“Art. 208 - O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:
I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegura-
da, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to;
III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamen-
tal, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde.
§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
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§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à 
escola”.

O autor Miguel Reale explica que o direito público sub-
jetivo é “a possibilidade de exigir-se, de maneira garantida, 
aquilo que as normas de direito atribuem a alguém como 
próprio” (REALE, 1988, p. 258). Em todo direito subjetivo 
reside uma pretensão, que pressupõe a exigência de uma 
prestação ou um ato que é devido por outrem. No tocante 
ao direito público subjetivo, refere-se a uma “teoria fun-
damental, porquanto implica a afirmação de que o indiví-
duo possui uma esfera inviolável, em cujo âmbito o Poder 
Público não pode penetrar” (p. 269). No fim, para Reale, 
todos os direitos públicos subjetivos pressupõem o direito 
fundamental de liberdade. 

Em relação ao significado da expressão “direito público 
subjetivo”:

O art. 208, § 1º, da Constituição vigente não deixa a me-
nor dúvida a respeito do acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito que o educando, em qualquer grau, cumprin-
do os requisitos legais, tem o direito público subjetivo, 
oponível ao Estado, não tendo este nenhuma possibi-
lidade de negar a solicitação, protegida por expressa 
norma jurídica constitucional cogente (CRETELLA, 1993, 
v. 8, p. 4418).

Para José Afonso da Silva (1992, p. 258), os direitos so-
ciais, como compreensão dos direitos fundamentais do 
homem, são prestações positivas estatais, enunciadas em 
normas constitucionais, que possibilitam melhores condi-
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ções de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar 
a igualização de situações sociais desiguais.

Dessa forma, a consagração dos princípios de um Esta-
do social e democrático de direito pela Lei maior do país 
determina, para a efetivação desse modelo, não apenas o 
respeito aos direitos individuais (liberdade de expressão, 
direito de voto, direito de ir e vir), como também a realiza-
ção dos direitos sociais, tais como o direito à educação, ao 
trabalho, à saúde, entre outros. (DUARTE, 2007).

No Estado social de direito tem-se como carro-chefe a 
elaboração e implementação de políticas públicas, meio de 
consagração dos direitos sociais, onde os mesmos consti-
tuem o orientador da atividade estatal, que pressupõe a 
reorganização dos poderes em torno da função planeja-
dora, tendo em vista a coordenação de suas funções para 
a criação de sistemas públicos de saúde, de educação, de 
previdência social.

Outro aspecto que deve ser levado em conta em termos 
de políticas públicas educacionais é a priorização das áreas 
mais desfavorecidas do país, com o intuito de reduzir as 
desigualdades regionais. As mazelas da educação brasileira 
(analfabetismo, repetência, evasão escolar, formação ina-
dequada de professores, entre outras...) agravam-se ainda 
mais quando se trata da educação rural, “onde se somam 
classes multisseriadas (várias séries em uma única classe), 
professores leigos, as grandes distâncias sem transporte e 
a mobilidade das famílias” (SILVA, 1998). 

Portanto, a implementação de políticas públicas se tor-
na imprescindível. Em áreas rurais do país ou, ainda, nas 
periferias dos grandes centros urbanos, é comum encon-
trar alunos com inúmeras dificuldades para chegarem à 
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escola. Além das políticas para implementação de serviços 
públicos de ensino e para a melhoria da qualidade de ensi-
no dos serviços já existentes nestas regiões, cabe ao poder 
público garantir a oferta de transporte escolar. (DUARTE, 
2007)

Na esfera infraconstitucional, a previsão de garantia do 
direito à educação está consagrada na Lei nº 9.394/96 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que também 
reforçou a garantia de acesso ao Poder Judiciário em seu 
art. 5º, in verbis:

“Art. 5º. O acesso ao ensino fundamental é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público 
para exigi-lo.
§ 1º. Compete aos Estados e aos Municípios, em regime 
de colaboração, e com a assistência da União;
I - recensear a população em idade escolar para o en-
sino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não 
tiveram acesso;
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º. Em todas as esferas administrativas, o Poder Públi-
co assegurará em primeiro lugar o ensino obrigatório, 
nos termos deste artigo, contemplando em seguida os 
demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.
§ 3º. Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.
§ 4º. Comprovada a negligência da autoridade compe-
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tente para garantir o oferecimento do ensino obrigató-
rio, poderá ela ser imputada por crime de responsabi-
lidade.
§ 5º. Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independente-
mente da escolarização anterior

Assim, a ideia de ensino profissional nasce arraigada em 
proporcionar melhores oportunidades para a classe traba-
lhadora, uma vez que a mesma necessita de qualificação 
rápida, a fim de ingressar, ou melhor, se colocar, no merca-
do de trabalho.

Também merece destaque o papel e função social das 
instituições educacionais responsáveis pelo ensino técnico 
e as mudanças estruturais que sofreram ao longo do tem-
po. Das antigas escolas técnicas aos Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFETs) e hoje Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs), que desde 2008 
possuem competência para ofertar todos os níveis de en-
sino, desde Educação para Jovens e Adultos (EJA), passan-
do pelo ensino médio, integrado, concomitante e subse-
quente, os cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e 
pós-graduação, não foram realizadas discussões amplas e 
aprofundadas de como o conceito de politecnia está orien-
tando ou não estes níveis de educação profissional.

2. Educação a Distância e a Rede e-Tec Brasil:

A Educação a Distância (EaD) é uma modalidade educa-
cional em que a mediação didática/pedagógica ocorre com 
apoio de meios e Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TDICs), nas quais os atores envolvidos podem 
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ensinar e aprender em lugares e tempos distintos, ou seja, 
assincronamente.

Para Lévy (1999), a EaD explora certas técnicas de en-
sino, incluindo as hipermídias, as redes de comunicação 
interativas e todas as tecnologias intelectuais da cibercul-
tura. Já Moran (2002) define a Educação a Distância como 
um processo de ensino/aprendizagem mediado por tecno-
logias, no qual professores e alunos estão separados espa-
cial e/ou temporalmente, no entanto, permanecem conec-
tados por uma série de tecnologias.

Em muitos países, como no Brasil, a EaD tornou-se uma 
possibilidade para difundir e democratizar a educação, 
permitindo a inclusão social, visto que consegue atingir lo-
cais onde não existem Instituições de Ensino (IE) por meio 
de acesso à Internet.

Considerando que a Educação a Distância está crescen-
do aceleradamente no Brasil e, ao mesmo tempo, conquis-
tando seu espaço entre o corpo discente e docente, en-
tende-se que não mais é possível menosprezar essa nova 
modalidade de educação. Dentro de um cenário altamente 
multiplicador de saberes verifica-se a necessidade as Insti-
tuições serem parceiros e executoras de projetos que bus-
quem a disseminação e concretização da prática da EaD. 
Tal realidade implica em construir ações de EaD que pos-
sibilitem o fortalecimento da publicização e o atendimen-
to do cidadão quanto à perspectiva de aprendizagem nos 
mais diversos campos dos saberes.

Na legislação infraconstitucional, a educação a distância 
possui referência na lei de diretrizes e bases da educação 
(LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu 
art. 80, dispõe: o Poder Público incentivará o desenvolvi-
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mento e a veiculação de programas de ensino a distância, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educa-
ção continuada.

O artigo 1º do Decreto 5.622 de 2005 que regulamenta 
o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (9.394/9 6) caracteriza a EAD como uma: 

modalidade educacional na qual a mediação didático-
-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de in-
formação e comunicação, com estudantes e professo-
res desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 
tempos diversos.

O Ministério da Educação (MEC), através das políticas 
públicas em educação a distância, desenvolve dois grandes 
projetos que visam aumentar a oferta de ensino superior 
e técnico em todo país, ou seja, a Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) e de Rede e-Tec Brasil (e-Tec Brasil). 

A UAB é formada pela parceria entre o Governo e as Ins-
tituições de Ensino superior que pretendem levar ensino 
superior público de qualidade aos municípios brasileiros 
que não têm instituições de ensino superior, enquanto que 
a Rede e-Tec tem como foco a oferta de cursos técnicos 
na modalidade a distância, além de formação inicial e con-
tinuada de trabalhadores egressos do ensino médio (pro-
grama chamado de PROFUNCIONÁRIO) ou da educação de 
jovens e adultos que tem como foco desenvolver, ampliar 
e democratizar o acesso à Educação Profissional e Tecnoló-
gica, exclusivamente na modalidade a distância

Dentro da Rede e-Tec Brasil, há um conjunto de atores 
que possuem funções e ações específicas, normatizadas 
pela Resolução nº 36, de 13 de julho de 2009 do Conse-
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lho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (CD/FNDE), que estabelece orientações, dire-
trizes, critérios e normas para a concessão de bolsas de 
estudo e de pesquisa no âmbito do Sistema Escola Técni-
ca Aberta do Brasil (Rede e-Tec Brasil), nos termos da Lei 
11.273, de 06 de fevereiro de 2006, a partir do exercício 
de 2009. 

De acordo com essa lei, os seguintes atores e suas fun-
ções serão descritos a seguir:

• Coordenador geral: professor ou pesquisador indica-
do pelas IE vinculadas ao Rede e-Tec Brasil, que atuará nas 
atividades de coordenação e apoio aos polos presenciais e 
no desenvolvimento de projetos de pesquisa relacionados 
aos cursos e programas implantados no âmbito da Rede, 
desde que comprove a experiência de, no mínimo, 3 (três) 
anos de magistério superior. 

• Coordenador adjunto: professor-pesquisador indica-
do pelas IE vinculadas a Rede e-Tec Brasil para apoiar o 
coordenador-geral no desenvolvimento das ações de co-
ordenação e apoio aos polos presenciais e, no desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa e desenvolvimento de me-
todologias de ensino relacionados aos cursos e programas 
no âmbito da Rede.

• Coordenador de curso: professor ou pesquisador de-
signado ou indicado pelas IE vinculadas a Rede e-Tec Bra-
sil, que atuará nas atividades de coordenação de curso 
implantado no âmbito da Rede e no desenvolvimento de 
projetos de pesquisa relacionados aos cursos. Sua função 
é realizar a gestão acadêmica das turmas; coordenar a ela-
boração do projeto do curso; realizar o planejamento e de-
senvolvimento, em conjunto com a coordenação geral, dos 
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processos seletivos de alunos;  realizar o planejamento e o 
desenvolvimento das atividades de seleção e capacitação 
dos profissionais envolvidos no Programa;  acompanhar e 
supervisionar as atividades dos professores mediadores, 
professores, coordenador de professores mediadores e co-
ordenadores de polo;  acompanhar o registro acadêmico 
dos alunos matriculados no curso.

• Professor pesquisador: professor ou pesquisador de-
signado ou indicado pelas IE vinculadas a Rede e-Tec Brasil, 
que atuará nas atividades típicas de ensino, de desenvolvi-
mento de projetos e de pesquisa, relacionadas aos cursos 
e programas implantados no âmbito da Rede. Sua função é 
planejar, desenvolver e avaliar novas metodologias de en-
sino adequadas aos cursos, podendo ainda atuar nas ati-
vidades de formação; adequar e sugerir modificações na 
metodologia de ensino adotada, bem como conduzir aná-
lises e estudos sobre o desempenho dos cursos; elaborar 
proposta de implantação dos cursos e sugerir ações neces-
sárias de suporte tecnológico durante o processo de for-
mação;  desenvolver, em colaboração com o coordenador 
de curso, sistema e metodologia de avaliação de alunos, 
mediante uso dos recursos previstos nos planos de curso;  
desenvolver, em colaboração com a equipe da IE, metodo-
logia para a utilização nas novas tecnologias de informação 
e comunicação para a modalidade a distância;  desenvol-
ver a pesquisa de acompanhamento das atividades de en-
sino desenvolvidas nos cursos na modalidade à distância;  
participar de grupo de trabalho para o desenvolvimento de 
metodologia de materiais didáticos para a modalidade a 
distância;  aplicar pesquisa de acompanhamento das ativi-
dades de ensino desenvolvidas nos cursos na modalidade 
a distância;  elaborar relatórios semestrais sobre as ativida-
des de ensino na esfera de suas atribuições, para encami-
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nhamento às secretarias do MEC;  realizar as atividades de 
docência nas capacitações dos coordenadores, professores 
e mediadores; realizar as atividades de docência das disci-
plinas curriculares do curso;  planejar, ministrar e avaliar as 
atividades de formação; organizar os seminários e encon-
tros com os professores mediadores para acompanhamen-
to e avaliação do curso;  participar dos encontros de coor-
denação;  articular-se com o coordenador de curso e com o 
coordenador de professores mediadores;  encaminhar ao 
coordenador de curso a frequência dos cursistas.

• Professor conteudista: professor ou pesquisador de-
signado ou indicado pelas IE vinculadas a Rede e-Tec Brasil, 
que atuará nas atividades de elaboração de material didá-
tico, de desenvolvimento de projetos e de pesquisa. Sua 
função é elaborar os conteúdos para os módulos do curso; 
realizar a adequação dos conteúdos dos materiais didáti-
cos para as mídias impressas e digitais; realizar a revisão de 
linguagem do material didático desenvolvido para a mo-
dalidade a distância; elaborar relatórios sobre a aplicação 
de metodologias de ensino para os cursos na modalidade 
a distância.

• Coordenador de professor mediador: professor ou 
pesquisador designado/indicado pelas IE vinculada a Rede 
e-Tec Brasil, que atuará nas atividades de coordenação de 
professores mediadores dos cursos implantados no âmbi-
to da Rede e no desenvolvimento de projetos de pesquisa 
relacionados aos cursos. Sua função é coordenar e acom-
panhar as ações dos mediadores; apoiar os mediadores 
das disciplinas no desenvolvimento de suas atividades; 
supervisionar e acompanhar as atividades do ambiente 
virtual de aprendizagem (AVA); acompanhar os relatórios 
de regularidade dos alunos; acompanhar os relatórios de 
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desempenho dos alunos nas atividades; analisar com os 
professores mediadores os relatórios das turmas e orien-
tar os encaminhamentos mais adequados;  supervisionar 
a aplicação das avaliações;  dar assistência pedagógica aos 
mediadores das turmas;  supervisionar a coordenação das 
atividades presenciais.

• Professor mediador (a Distância e Presencial): se-
lecionado pelas IE vinculadas a Rede e-Tec Brasil para o 
exercício das atividades típicas de tutoria, sendo exigida 
formação de nível médio e experiência mínima de 1 (um) 
ano no magistério. Neste caso, cabe às IE determinar, nos 
processos seletivos de tutoria, as atividades a serem de-
senvolvidas para a execução dos projetos pedagógicos, de 
acordo com as especificidades das áreas e dos cursos. Sua 
função é assistir aos alunos nas atividades do curso; me-
diar a comunicação de conteúdos entre o professor e os 
cursistas; apoiar o professor da disciplina nas atividades do 
curso; acompanhar as atividades do ambiente virtual de 
aprendizagem (AVA); coordenar as atividades presenciais; 
elaborar os relatórios de regularidade dos alunos; estabe-
lecer e promover contato permanente com os alunos; apli-
car avaliações; elaborar os relatórios de desempenho dos 
alunos nas atividades.

• Coordenador de polo: professor da rede pública, gra-
duado e com, no mínimo, três anos em magistério na edu-
cação básica ou superior, responsável pela coordenação do 
polo de apoio presencial. Sua função é coordenar e acom-
panhar as atividades dos professores mediadores no polo; 
acompanhar e gerenciar a entrega dos materiais no polo; 
gerenciar a infraestrutura do polo; relatar situação do polo 
ao coordenador do curso; realizar a articulação para o uso 
das instalações do polo de apoio presencial para o desen-
volvimento das atividades de ensino presenciais; - realizar 
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a articulação de uso das instalações pelas diversas institui-
ções ofertantes e pelos diferentes cursos ofertados.

A adesão para o financiamento de cursos através da 
Rede e-Tec Brasil é constituída por meio das Instituições 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica, das instituições de educação profissional,  vincu-
ladas aos sistemas estaduais de ensino e das unidades de 
ensino dos serviços nacionais de aprendizagem que este-
jam dispostas a ofertarem cursos de educação profissional 
e tecnológica. Sendo assim, as instituições interessadas 
(como o IFSul) devem constituir polos de apoio presencial 
para a execução de atividades didático-administrativas de 
suporte aos cursos ofertados.

Um polo de apoio de presencial é um espaço físico que 
dá aos alunos o suporte necessário para participarem dos 
encontros presenciais, realizarem seus estudos e ativida-
des no Ambiente Virtual de Aprendizagem, executarem 
práticas de laboratórios, bem como e todas a demais tare-
fas exigidas a cada etapa do decorrer do curso. Funcionam 
com apoio do governo federal, estadual e municipal.

Sendo assim, os mesmos deverão contar com espaço 
físico adequado, infraestrutura e recursos humanos neces-
sários ao desenvolvimento das fases presenciais dos cur-
sos e projetos na Rede e-Tec Brasil, inclusive para o atendi-
mento dos estudantes em atividades escolares presenciais 
previstas na legislação vigente.

3. A EaD no Campus Pelotas – Visconde da Graça

O Programa Rede e-Tec Brasil é um dos programas ofer-
tados pelo Câmpus Pelotas – Visconde da Graça (CaVG) do 
Instituto Federal Sul-rio-grandense desde o ano de 2009.  
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No ano de 2008, o Câmpus apresentou propostas dos 
cursos Técnicos de Agroindústria e Técnico de Biocombus-
tíveis para serem ofertados nos anos de 2008/2009 nos po-
los de apoio presidencial selecionados pela SEED/SETEC e 
publicados no DOU de 04 de julho de 2008.  

Baseado nesse retorno, no de 2009, começou a oferta 
de dois cursos na modalidade a distância, denominados 
de Técnico em Agroindústria e Técnico em Biocombustível, 
sendo ofertado em 05 munícipios o estado do Rio Grande 
do Sul (Canguçu, São Lourenço do Sul, Santo Antônio da 
Patrulha, Santa Maria e Bagé), com um total inicial de 500 
alunos.

Também no fim do ano 2009 foi criado no campus o Nú-
cleo de Educação Técnica e Tecnológica Aberta e a Distância 
(NETTAD) através da Resolução no 18 de 17 de dezembro 
de 2009 do Conselho Coordenador do Ensino da Pesquisa 
e da Extensão (COCEPE) da Universidade Federal de Pelo-
tas4 . O objetivo geral da criação do NETTAD era promover 
ações de educação a distância que pudessem desenvolver 
ensino, pesquisa e extensão, dentro de uma perspectiva 
social que evidencie a realização de parcerias capazes de 
contribuir na implementação de políticas públicas e na 
oferta de cursos a distância com foca na Rede e-Tec Brasil.

	 Desta forma, acreditou-se que núcleo serviria 
como uma referência tanto ao público docente e discente 
do campus, como aos parceiros, como aos municípios do 
Rio Grande do Sul que quisessem democratizar o conhe-

4 Em 2009 o Câmpus Pelotas – Visconde da Graça ainda fazia parte da 
Universidade Federal de Pelotas, com o nome Conjunto Agrotécnico 
Visconde da Graça. Somente em 2010, é que passou a fazer parte do 
IFSul a partir da emissão da Portaria 715/2010 do Ministro de Estado 
da Educação.
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cimento. Sendo assim, o NETTAD atuou na promoção da 
cultura de EAD no meio acadêmico e na sociedade, com o 
objetivo de promover ações de Educação a Distância, de-
senvolvendo ensino, pesquisa e extensão, dentro de uma 
perspectiva social que evidencie a realização de parcerias 
capazes de contribuir na implementação de políticas públi-
cas e na oferta de cursos a distância.

A estrutura do NETTAD é composta pelos seguintes ato-
res e conselhos de acordo com Resolução no 18 de 17 de 
dezembro de 2009: um coordenador geral, um coordena-
dor adjunto, um conselho técnico pedagógico, uma coor-
denação acadêmica e executiva, coordenadores de curso, 
coordenadores pedagógicos, um coordenador de despesas 
(responsável pelo orçamento e finanças), uma equipe de 
comunicação, uma equipe tecnológica, além da coorde-
nação de professores mediadores. Além dessas coordena-
ções, existem alguns papéis criados legalmente pela Rede 
e-Tec. A estrutura organizacional do NETTAD (em azul) e a 
estrutura da Rede e-Tec (em laranja) pode ser visualizado 
na Figura 1.

Com essa estrutura organizacional definida, foi possível 
planejar e desenvolver todos os processos que envolvem 
a criação e andamento de cursos na modalidade a distân-
cia. Esses aspectos estruturais permitiram que, no ano de 
2010, houvesse a expansão dos cursos EaD, sendo assim 
abrindo mais dois cursos passaram a ser ofertados pelo 
CaVG: o curso Técnico em Contabilidade e o Curso Técni-
co em Administração totalizando assim a abrangência de 
10 municípios do estado do RS (conforme Figura 2) e 1200 
alunos.

No ano de 2012, o NETTAD passou a ser denominado 
Departamento de Educação a Distância (DEAD) ficando 
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assim institucionalizado no organograma do campus. Pas-
sar de núcleo para a criação de um Departamento surgiu 
de uma necessidade detectada pelos coordenadores de 
curso, que viam a necessidade de dar mais autonomia no 
processo que envolver as ações de EaD bem como permite 
gerenciar, politizar e efetivar as demandas tanto internas 
(campus) como externas (comunidade). 

Nos dias atuais DEAD em parceria com a Rede e-Tec Bra-
sil oferece ainda os quatro cursos citados anteriormente, 
atendendo, atualmente, um total de 19 polos e 2.000 alu-
nos por oferta.

Desde ano de 2009, quando os primeiros cursos foram 
ofertados, o campus também foi um dos pioneiros em tra-
balhar com a produção e desenvolvimento de materiais 
para os quatro cursos ofertados, com foco na modalidade a 
distância. Para isso, alguns cursos de produção de material 
para EaD foram ofertados ao curso docente da modalida-
de EaD, para que se quebrasse a barreira, ainda existen-
te, de que se apenas replica-se os materiais e conteúdos 
aplicados no presencial para modalidade a distância. Esse 
processo surtiu efeito em relação ao material produzido, 
visto que grande parte das apostilas são utilizadas por ou-
tras Instituições ofertantes dos cursos da Rede e-Tec Brasil.

Em relação à tecnologia de Ambiente Virtual de Apren-
dizagem, as ações de EaD do campus CaVG utilizam desde 
2009 o AVA MOODLE, em diferentes versões, conforme 
ocorrem suas atualizações. O Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment ou Ambiente de Aprendi-
zagem Dinâmica Modular Orientada a Objetos (MOODLE) 
é um Ambiente Virtual de livre sob a GNU Public License, 
desenvolvido na linguagem PHP (Hypertext Preprocessor) 
que armazena a maioria dos objetos de aprendizagem e 
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informações em uma base de dados SQL (Structured Query 
Language ou Linguagem de Consulta Estruturada), onde 
normalmente recomenda-se a utilização do MySQL.

4. Considerações finais

O direito à educação, enquanto direito fundamental de 
segunda geração, com previsão na Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, adquiriu status constitucional a 
partir de sua positivação na Constituição Federal de 1988, 
como um direito público subjetivo. A Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação veio corroborar e explicitar as obrigações 
do Estado, no sentido de efetivamente agir para prestar 
positivamente o referido direito.

Em sendo classificado como um direito social e, para a 
efetiva consagração do mesmo, torna-se imperioso o pla-
nejamento e implantação de políticas públicas, no sentido 
de possibilitar o acesso à educação, especialmente no to-
cante ao ensino profissionalizante para a parcela da socie-
dade que, por alguma razão, não teve esta oportunidade.

A Educação a Distância, através da implantação da Rede 
e-Tec/Brasil, consiste em política pública de acesso ao en-
sino, possibilitando o pleno desenvolvimento da personali-
dade humana, e é um requisito indispensável à concreção 
da própria cidadania. 

Assim, a educação consiste no primeiro degrau para o 
exercício pleno da cidadania. Além disso, é pressuposto 
necessário à evolução de qualquer Estado de Direito, uma 
vez que a qualificação para o trabalho e a capacidade crí-
tica da sociedade mostram-se imprescindíveis ao alcance 
desse objetivo. Dessa forma, os indivíduos compreendem 
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o alcance de suas liberdades, a maneira de exercer de seus 
direitos e a importância de seus deveres, possibilitando a 
sua efetiva integração em uma democracia participativa. 

Portanto, estando a educação prevista na Constituição 
Federal de 1988, como um direito social subjetivo de todos 
os cidadãos brasileiros, bem como dever do Estado propor-
cioná-la de forma pública e gratuita, as perspectivas edu-
cacionais, em qualquer nível de ensino, no tocante à edu-
cação profissional, deverão se orientar por uma educação 
universalizada, de caráter humano e tecnológico, com base 
no conceito de politecnia. As políticas públicas de educa-
ção deverão preservar e aplicar o referido conceito a fim 
de consagrar um ensino técnico de qualidade.
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